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1. APRESENTAÇÃO 

O presente documento, “Estudo de Impacto Ambiental - EIA”, constitui, nos termos da 

Resolução CONAMA n° 001/86, o estudo ambiental a ser apresentado para dar continuidade ao 

processo de licenciamento ambiental, SEDAM – 1801/00366/2017 de implantação do aterro sanitário 

para disposição final dos resíduos sólidos urbanos do município de Jaru – RO. 

O Estudo de Impacto Ambiental e o respectivo Relatório de Impacto Ambiental -RIMA, tem 

como finalidade principal identificar e avaliar as atividades potencialmente poluidoras do meio 

ambiente associados a todas etapas do empreendimento em questão, apresentando medidas 

mitigadoras em forma de programas ambientais em vistas de minimizar os impactos, e oferecer 

subsídios ao poder público na tomada de decisão quanto a emissão da licença ambiental do Aterro 

Sanitário Municipal de Jaru. 

Neste EIA serão descritos os dados do empreendimento desde o seu funcionamento; geração 

de resíduos; tipos de resíduos de acordo com a sua classificação perante as referências bibliográficas; 

análise geomorfológica, ambiental e social de sua implantação, levantamento de dados cartográficos, 

geográficos, históricos e descrições na engenharia visando a proteção ambiental e tratamento dos 

resíduos sólidos coerentemente, fazendo o seu retorno ao meio ambiente de forma correta. 

O EIA é um procedimento pelo qual o órgão ambiental competente permite a localização, 

instalação, ampliação e operação de empreendimentos e de atividades que são utilizadores de recursos 

ambientais, e que possam ser considerados efetiva ou potencialmente poluidores daqueles que, sob 

qualquer forma, possam causar degradação ambiental. 

Os profissionais encarregados de prestar as informações necessárias através de suas cadeias de 

graduações, fazem com que o estudo se torne multidisciplinar, o que favorece a sua aceitação, uma 

vez que cada formação contribui com seu estudo para manter o equilíbrio ambiental. Àqueles que 

necessitem de esclarecimentos nas mais diversas áreas relacionadas com o meio ambiente, o EIA, é 

a ferramenta que realiza o diagnóstico ambiental, detectando as fragilidades dos diversos meios 

envolvidos na implantação de um empreendimento, ou sua ampliação. 

Para as atividades consideradas potencialmente poluidoras, o EIA torna-se necessário diante 

dos riscos de impactos ambientais que poderão ocorrer com a dispersão de resíduos para o meio 

ambiente durante o desenvolvimento das atividades, como trata-se da instalação do aterro sanitário 

do município de Jaru, tão necessário para a comunidade e eliminação do “lixão” municipal, onde sua 

existência é um dano ambiental profundo para as próximas gerações, se não houver a opção do aterro 

sanitário para Jaru e ainda a recuperação da área do atual “lixão” municipal.  
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O município de Jaru, visando a preservação ambiental e a adequada destinação dos resíduos 

sólidos como preconiza as leis e diretrizes do CONAMA - Conselho Nacional do Meio Ambiente, 

com a instalação do aterro sanitário, demonstrará através deste estudo que o local de implantação do 

mesmo será minuciosamente preparado visando todas as possibilidades de preservação ambiental e 

atendendo todas as normas estabelecidas à este, para que a questão dos resíduos sólidos urbanos do 

município seja tratada coerentemente. 

Desta forma o EIA abordará todo o processo de disposição dos resíduos sólidos no aterro 

sanitário, apresentando todo o projeto do mesmo, dando a devida destinação final a estes, e tratamento 

e contenção do lixiviado e retorno ao meio ambiente, coordenando as ações de preservação do solo, 

água e ar, minimizando os impactos causados ao meio ambiente. Vale ressaltar que o Aterro Sanitário 

se encontra em fase de aprovação para posterior instalação, e atender todas as medidas impostas pela 

legislação vigente, promovendo seu controle ambiental. 

 

1.1. INFORMAÇÕES GERAIS 

 

 

1.1.1. Identificação do empreendimento 

 

Empreendimento: ATERRO SANITÁRIO MUNICIPAL DE JARU. 

Endereço da Atividade: Lote 11 B, Gleba 52, RO 464. 

Município: JARU                                              UF: RO 

Coordenadas: Latitude 10°21’19.32’’ Sul e Longitude 62°27’52.21’’ Oeste. 

 

1.1.2. Identificação do empreendedor  

 

Nome ou Razão Social: MUNICÍPIO DE JARU 

CPF/CNPJ: 04.279.238/0001-59 

Prefeito: JOÃO GONÇALVES SILVA JUNIOR  

Endereço: Rua Raimundo Catanhede, n° 1080, Setor 02 

Município: Jaru – RO  

Contato: (69) 3521-6445 
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1.2. EQUIPE TÉCNICA  

  

EQUIPE TÉCNICA 

Coordenador: João Lucas Ferreira Ton 

Profissional Profissão 
Conselho de 

Classe 
E-mail 

Alexandre Oliveira Conceição 
Engenheiro 

Eletricista 

CREA  

9964-D/RO 
aocalexandre@gmail.com 

Amanda Novais Lorêdo de Melo  Engenheira Civil 
CREA  

11640 D/RO 
ec.amandanovais@gmail.com 

Cleiciane Aiane Noleto da Silva Arqueóloga  - cleinoleto@hotmail.com 

Danilo Almeida da Silva  
Tecnólogo em 

Alimento 
- daniloalmeidaqualidade@gmail.com 

Débora Moura Emerick 
Engenheira 

Florestal 

CREA 

12295 D/RO 
deborameck@gmail.com  

Diego Simões Lima 
Engenheira 

Florestal 

CREA  

5674D/RO 
engenheirosimoes@homail.com 

Fernanda Rosa Felix Leite Lugom Bióloga 
CRBio  

90.505/06 D/RO 
felixbio91@hotmail.com  

Francieli Aparecida da Silva Costa 

Engenheira 

Florestal, e 

Segurança do 

Trabalho 

CREA  

9199 D/RO 
francostajaru@gmail.com  

João Alberto Dias Lima Geólogo  
CREA  

2608 D/BA 
joaoalbertogeologo@hotmail.com 

João Lucas Ferreira Ton 
Engenheiro 

Ambiental 

CREA 

10754D/RO 
lucas10ton@gmail.com  

Josiele Pereira Barreto Assistente Social - jpereirabarreto@gmail.com 

Káthia Inaja Pinheiro dos Santos Bióloga 
CRBio 

52717/B/RO 
kathiainaja@hotmail.com 

Rafael Campioto de Carvalho Rocha  Cadista - rafael-carvalho@outlook.com 

Whekscley Coimbra  Médico CRM - RO 4468 wcoimbra@dr.com 

 

APOIO TÉCNICO  

Empresa Razão Social  CNPJ SERVIÇO 

GEOPLAN Geologia e Construção Ltda. - ME 04.192.129/0001-08 Estudo de Geológico   

VISÃO RURAL Visão Rural Assessoria e Projetos LTDA 06.157.823/0001-03 
Topografia e 

georreferenciamento  

 

mailto:deborameck@gmail.com
mailto:felixbio91@hotmail.com
mailto:francostajaru@gmail.com
mailto:lucas10ton@gmail.com
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2. ASPECTOS LEGAIS 

A implantação do Aterro Sanitário é controlada por instrumentos legais e técnicos que 

definem a obrigatoriedade de serem submetidos à análise dos órgãos municipais competentes para a 

área ambiental e de planejamento. 

Constituição Federal 1988: 

- Artigo 225 que dispõe sobre meio ambiente; 

- Artigo 182 que dispõe sobre desenvolvimento urbano. 

- Artigo 23, inc. VI que dispõe proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer 

de suas formas. 

- Artigo 23, inc. IX que dispõe promover programas de construção de moradias e a melhoria 

das condições habitacionais e de saneamento básico. 

Lei n° 12.305 de 02 de agosto de 2010, institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

Art. 7º XII integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas ações que 

envolvam a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos. 

Art. 8º IV o incentivo à criação e ao desenvolvimento de cooperativas ou de outras formas 

de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis. 

Art. 44 A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no âmbito de suas 

competências, poderão instituir normas com o objetivo de conceder incentivos fiscais, financeiros ou 

creditícios, respeitadas as limitações da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal). 

Lei nº 7.804/89 Altera a Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política 

Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, a Lei nº 7.735, de 

22 de fevereiro de 1989, a Lei nº 6.803, de 2 de julho de 1980, e dá outras providências. 

Lei nº6.902/81dspõe sobre a criação de Estações ecológicas, Áreas de Proteção Ambiental 

e dá outras providências. 

Lei nº 6.803/80 dispõe sobre as diretrizes básicas para o zoneamento industrial nas áreas 

críticas de polução, e dá outras providências. 

Lei nº 9.795/99 dispõe sobre a Educação Ambiental e Institui a Política Nacional de 

Educação Ambiental. 

Lei n° 9.605/98 dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e 

atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências. 

Lei nº 9.782/99 define o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, cria a Agência Nacional 

de Vigilância Sanitária, e dá outras providências. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp101.htm
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Lei nº 5.197/67 dispõe sobre a proteção à fauna. 

Constituição Estadual - Artigo 261 que dispõe sobre meio ambiente. 

Lei Complementar n° 138, 28 de dezembro de 2001 que dispõe dos princípios do Código 

municipal de Meio Ambiente. 

Lei 12.651 de 25 de maio de 2012 (Novo Código Florestal) que dispõe sobre a proteção da 

vegetação nativa. 

Lei Federal 11.445/07 estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico e para a 

política federal de saneamento básico. 

Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 estabelece normas de finanças públicas 

voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências. 

Portaria Municipal 265 de 2001 que dispõe sobre impactos sobre a morfologia urbana. 

Resolução CONAMA nº. 001, de 23 de janeiro de 1986 dispõe sobre critérios básicos e 

diretrizes gerais para a avaliação de impacto ambiental. 

Resolução CONAMA nº. 001, de 23 de janeiro de 1986 Art.6° dispõe sobre o Diagnóstico 

Ambiental nas áreas de influência, meio físico, biológico e ecossistemas naturais, sócio econômico, 

analise dos impactos ambientais. 

Resolução CONAMA nº 1, de 8 de março de 1990 dispõe sobre critérios de padrões de 

emissão de ruídos decorrentes de quaisquer atividades industriais, comerciais, sociais ou recreativas, 

inclusive as de propaganda política 

Resolução CONAMA nº 3, de 28 de junho de 1990 dispõe sobre padrões de qualidade do 

ar, previstos no PRONAR. 

Resolução CONAMA 308, de 21 de março 2002 dispo sobre licenciamento Ambiental de 

sistemas de disposição final dos resíduos sólidos urbanos gerados em municípios de pequeno porte. 

Resolução CONAMA nº 09 de 03 de dezembro de 1987 dispõe sobre a questão de 

audiências Públicas. 

Resolução CONAMA nº 357, de 17 de março 2005 dispõe sobre a classificação dos corpos 

de água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, bem como estabelece as condições e 

padrões de lançamento de efluentes, e dá outras providências. 

Resolução CONAMA n° 358, de 29 de abril de 2005 que dispõe sobre tratamento e 

disposição final dos resíduos de serviços de saúde e dá outras providências. 

Resolução CONAMA nº 362, de 23 de junho de 2005 dispõe sobre o recolhimento, coleta 

e destinação final de óleo lubrificante usado ou contaminado. 
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Resolução CONAMA nº 369, de 28 de março de 2006 Art2º dispõe de medidas de caráter 

compensatório que consistem na efetiva recuperação ou recomposição de APP na área de influência 

do empreendimento. 

Resolução CONAMA nº 396, de 3 de abril de 2008 dispõe sobre a classificação e diretrizes 

ambientais para o enquadramento das águas subterrâneas e dá outras providências. 

Resolução CONAMA nº 416, de 30 de setembro de 2009 dispõe sobre a prevenção à 

degradação ambiental causada por pneus inservíveis e sua destinação ambientalmente adequada, e dá 

outras providências. 

Resolução CONAMA nº448, de 18 de janeiro de 2012 que dispõe sobre os resíduos de 

construção civil. 

Resolução Nº612/16 CONTRAN (Conselho Nacional De Trânsito) declara revogadas as 

Resoluções CONTRAN nº 561, de 1980, nº 599, de 1982, nº 603, de 1982, nº 666, de 1986, nº 673, 

de 1986, nº 733, de 1989 e nº 791, de 1994 (resoluções antigas que versavam sobre sinalização de 

trânsito). 

RESOLUÇÃO CONAMA nº 357, DE 17 DE MARÇO DE 2005. Dispõe sobre a 

classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, bem como 

estabelece as condições e padrões de lançamento de efluentes, e da outras providencias. 

Decreto Nº 3.024, 25 de novembro de 1880 serviço de limpeza urbana no Brasil. 

Decreto 7.217/10, de 21 de junho de 2010 regulamenta a Lei no 11.445, de 5 de janeiro de 

2007, que estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico, e dá outras providências. 

- § 3º do inciso VIII do artigo 2º do Decreto 7.217/10 consideram-se também prestadoras 

do serviço público de manejo de resíduos sólidos as associações ou cooperativas, formadas por 

pessoas físicas de baixa renda reconhecidas pelo Poder Público como catadores de materiais 

recicláveis, que executam coleta, processamento e comercialização de resíduos sólidos urbanos 

recicláveis ou reutilizáveis.  

Decreto nº 7.404, de dezembro de 2010 este decreto estabelece normas para execução da 

Política Nacional de Resíduos Sólidos, de que trata a Lei no 12.305, de 2 de agosto de 2010. 

Decreto nº 49.974-A, de 21 de janeiro de 1961 regulamenta, sob a denominação de Código 

Nacional de Saúde, a Lei nº 2.312, de 3 de setembro de 1954 de normas gerais sobre defesa e proteção 

da saúde. 

Decreto nº4.339, de 22 de agosto de 2002 institui princípios e diretrizes para a 

implementação da Política Nacional da Biodiversidade. 

ABNT - NBR 8849, de 1985 - Apresentação de projeto AC de resíduos sólidos urbanos. 

ABNT - NBR 8843, de 1996 - Gerenciamento de resíduos sólidos - Aeroportos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/Lei/L12305.htm
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ABNT - NBR 8969, de 1985 - Poluição do ar. 

ABNT – NBR 10004 – Classificação para resíduos sólidos 

ABNT - NBR 10004, de 1987 - Resíduos Sólidos – Classificação. 

ABNT - NBR 10005, de 1987 - Lixiviação de resíduos – Procedimento ANBT – NBR 10151 

Acústica - Avaliação do ruído em áreas habitadas, visando o conforto da comunidade – 

Procedimento. 

ABNT – NBR 10152 – Níveis de ruído para conforto acústico. 

ABNT - NBR 13221, de 1994 - Transporte de resíduos - Procedimento 

ABNT - NBR 13896, de 1997 - Critérios para projetos, implantação e operação de ARP - 

Procedimento. 
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3. JUSTIFICATIVA 

 No início dos tempos, os primeiros homens eram nômades. Moravam em cavernas, 

sobreviviam da caça e pesca, vestiam-se de peles e formavam uma população minoritária sobre a 

terra. Quando a comida começava a ficar escassa, eles se mudavam para outra região e os seus "lixos", 

ou seja, os resíduos sólidos eram deixados sobre o meio ambiente, eram logo decompostos pela ação 

do tempo. À medida em que foram "civilizando-se" os homens passaram a produzir peças para 

promover seu conforto: vasilhames de cerâmica, instrumentos para o plantio, roupas mais 

apropriadas. Começaram também a desenvolver hábitos como construção de moradias, criação de 

animais, cultivo de alimentos, além de se fixar de forma permanente em um local (ADEODATO; 

FRANÇA, 2008). 

 A produção de resíduos sólidos consequentemente foi aumentando, mas ainda não havia se 

constituído em um problema mundial. Naturalmente, esse desenvolvimento foi se acentuando com o 

passar dos anos. A população humana foi aumentando e, com o advento da revolução industrial, 

possibilitou um salto na produção em série de bens de consumo, com isso a problemática da geração 

e descarte de resíduos sólidos teve um grande impulso. Porém, esse fator não causou nenhuma 

preocupação com a geração dos resíduos e o seu destino, devido o foco ser o grande desenvolvimento 

e suas atividades industriais e autoconsumo de bens, e não suas consequências ao meio ambiente e a 

saúde pública (ADEODATO; FRANÇA, 2008). 

Entretanto, a partir da segunda metade do século XX iniciou-se uma reviravolta. A humanidade 

passou a preocupar-se com o planeta onde vive. Mas não foi por acaso: fatos como o buraco na 

camada de ozônio e o aquecimento global da Terra despertaram a população mundial sobre o que 

estava acontecendo com o meio ambiente. Nesse "despertar", a questão da geração e destinação final 

dos resíduos sólidos foi percebida, mas, infelizmente, até hoje não vem sendo encarada com a 

urgência necessária (ADEODATO; FRANÇA, 2008). 

A produção de resíduos sólidos nas cidades brasileiras é um fenômeno inevitável que ocorre 

diariamente em quantidades e composições que variam em função de sua população e seus diferentes 

extratos sociais, economia e grau de urbanização (PRANDINI et. al., 1995). 

 Para a preservação do meio ambiente o tratamento dos resíduos sólidos deve ser considerado 

como uma questão de toda a sociedade e não um problema individual. O artigo 225 da Constituição 

da República Federativa do Brasil de 1988 estabelece que: “Todos têm direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 

impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes 

e futuras gerações” (BRASIL, 1988). 
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 A importância que vem sendo dada aos resíduos sólidos é consequência dos aspectos ligados 

à veiculação de doenças e, portanto, à saúde pública; a contaminação de cursos d'água e lençóis 

freáticos, na abordagem ambiental; as questões sociais ligadas aos catadores em especial às crianças 

que vivem nos lixões ou ainda as pressões advindas das atividades turísticas.  A coleta, o tratamento 

e a disposição final dos resíduos sólidos constituem-se em um dos grandes problemas das cidades 

brasileiras (CUNHA, 2011). 

O crescimento populacional e urbano associado aos modelos de desenvolvimento adotados tem 

promovido mudanças nos padrões de consumo que levam à geração de volumes cada vez maiores de 

resíduos. Tem ocorrido, também, uma mudança significativa na composição desses resíduos, com a 

crescente elevação do percentual de material inerte e diminuição de material orgânico e 

biodegradável. Todas essas transformações tornam cada vez mais complexos os desafios ligados ao 

gerenciamento do setor de resíduos sólidos (CUNHA, 2011). 

 Quando os resíduos não são tratados adequadamente, eles podem ser altamente poluente e 

afetar diretamente a saúde pública, através de doenças como febre tifóide, diarreias, giardíase, 

leptospirose, entre outras e também causar impactos ao meio ambiente já que o resultado final da 

decomposição da matéria orgânica presente nos resíduos sólidos, o chamado chorume, é altamente 

tóxico e pode vir a contaminar o solo e os lençóis subterrâneos. Por isso, torna-se necessária a 

instalação de um aterro sanitário para receber e tratar esses resíduos. Atualmente uma forma correta 

de disposição final dos resíduos é pelo seu confinamento em camadas cobertas com material inerte, 

geralmente solo, segundo normas operacionais específicas, de modo a evitar danos ou riscos à saúde 

pública e ao meio ambiente. O aterro sanitário é impermeabilizado e possui sistemas de drenagem de 

gases e tratamento do lixiviado (CUNHA, 2011). 

Os Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) compreendem aqueles produzidos pelas inúmeras 

atividades desenvolvidas em áreas com aglomerações humanas do Município. Dentre os vários RSU 

gerados, são, normalmente, encaminhados para a disposição final, sob responsabilidade do poder 

municipal, os resíduos de origem domiciliar ou aqueles com características similares como os 

comerciais e os resíduos da limpeza pública, e, até mesmo, os resíduos hospitalares, que são de 

responsabilidade do próprio gerador, mas que o Município acaba assumindo (SILVA, 2012). 

O Poder Público não tem dado a devida atenção à gestão dos resíduos sólidos, de forma a 

comprometer a saúde pública, além de contribuir para a degradação dos recursos naturais. É certo, de 

acordo com Manual de Gerenciamento Integrado de resíduos sólidos (2001), que os serviços de 

limpeza urbana, na maioria dos municípios brasileiros, são deficientes e de incompetência 

generalizada, mas nota-se cada vez mais algum interesse, mesmo que insignificante, em relação à 

magnitude dos problemas, por parte de alguns municípios. 
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No proposto aterro sanitário serão tomadas medidas de engenharia para a proteção do meio 

ambiente, tais como: impermeabilização das células de deposição com argila compactada e manta 

impermeabilizante, recobrimento dos resíduos, queima de gases e tratamento do lixiviado em lagoas 

de contenção e tratamento. 

Até meados da década de 1970 os resíduos sólidos eram generalizados como “lixo”, ou seja, 

sem qualquer valor econômico. Por esse motivo, muitos pesquisadores da área não consideram o 

termo apropriado na atualidade, visto que seu aspecto econômico não era considerado. O mais 

utilizado na comunidade científica, portanto, é o termo resíduo, que serve como matéria-prima na 

fabricação de outro produto (SEIBERT,2014). 

Segundo a Política Nacional dos Resíduos Sólidos de 2012 os resíduos são definidos 

como:“Material, substância, ou bem descartado resultante de atividades humanas em sociedade, 

cuja a destinação final se procede, se propõe proceder ou se está obrigado a proceder, nos estados 

sólidos ou semissólido, bem como gases contidos em recipientes e líquidos cujas particularidades 

tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgoto ou em corpos d’água, ou exijam para 

isso soluções técnica ou economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia disponível. ” 
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4. OS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS - RSU 

 

4.1. CLASSIFICAÇÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS 

 

Segundo a Norma Técnica da ABNT NBR 10004 de 2004 o processo de classificação de 

resíduos envolve a identificação da origem do processo ou atividade que o gerou, a identificação de 

seus constituintes e características do resíduo, e a comparação desses constituintes com listagens de 

resíduos e substâncias cujo impacto a saúde e meio ambiente é conhecido. 

A identificação dos constituintes a serem avaliados na caracterização do resíduo deve ser 

criteriosa e estabelecida de acordo com as matérias-primas, os insumos e o processo que lhe deu 

origem.  A Figura 4.1 representa a classificação dos resíduos sólidos (ABNT NBR 10004:2004).  

 

Figura 4.1 – Caracterização e classificação de resíduos Fonte: ABNT NBR 10004:2004. 
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Os resíduos podem ser classificados quanto a periculosidade: 

a) Resíduos classe I – Perigosos;  

b)  Resíduos classe II – Não Perigosos; 

             - Resíduos classe II A – Não inertes. 

             - Resíduos classe II B – Inertes. 

 

Resíduos classe I ou perigosos: são aqueles que apresentam algum tipo de periculosidade, 

característica apresentada por um resíduo que, em função de suas propriedades físicas, químicas ou 

infecto-contagiosas, pode apresentar risco à saúde pública, provocando mortalidade, incidência de 

doenças ou acentuando seus índices e riscos ao meio ambiente, quando o resíduo for gerenciado de 

forma inadequada e que pode ser identificada por meio de características como a inflamabilidade, 

toxicidade, corrosividade, dentre outras que representam riscos à saúde pública ou danos ao meio 

ambiente quando depositados de forma incorreta.  

 

Resíduos classe II ou não perigosos: não apresentam nenhuma das características acima, 

podem ainda ser classificados em dois subtipos: 

• Classe II A – não inertes: são aqueles que não se enquadram nas classificações de resíduos 

classe I - Perigosos ou de resíduos classe II B - Inertes, nos termos da Norma. Os resíduos classe II 

A – Não inertes podem ter propriedades, tais como: biodegradabilidade, combustibilidade ou 

solubilidade em água. 

• Classe II B – inertes: quando submetidos ao contato com água destilada ou desionizada, à 

temperatura ambiente, não tiverem nenhum de seus constituintes solubilizados a concentrações 

superiores aos padrões de potabilidade da água, com exceção da cor, turbidez, dureza e sabor, 

conforme anexo G da norma NBR10004:2004. 

 

4.2. POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS  

 

Os aspectos relacionados aos marcos legais da limpeza urbana, em especial da gestão e manejo 

dos resíduos sólidos no Brasil, são definidos na PNRS - Política Nacional de Resíduos Sólidos, Lei 

n. 12.305, de 2010, regulamentada pelo Decreto n° 7.404, de 2 de agosto de 2010, que fortalece os 

princípios da gestão integrada e sustentável de resíduos sólidos (BRASIL,2012). 

A PNRS inova no país ao propor a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos 

produtos e a logística reversa de retorno de produtos, a prevenção, precaução, redução, reutilização e 

reciclagem, metas de redução de disposição final de resíduos em aterros sanitários, visando entre 
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outros aspectos, à proteção da saúde pública e da qualidade ambiental, e a disposição final 

ambientalmente adequada dos rejeitos em aterros sanitários (JACOBI e BESE, 2011). 

Visando a sustentabilidade socioambiental urbana, a PNRS cria mecanismos de incentivo à 

criação e ao desenvolvimento de cooperativas ou de outras formas de associação de catadores nos 

sistemas de coleta seletiva e possibilita o fortalecimento das redes de organizações de catadores e a 

criação de centrais de estocagem e comercialização regionais. São previstos na PNRS acordos 

setoriais firmados entre poder público e o setor empresarial com vistas a ampliar as metas de 

reciclagem e gerar postos de trabalho (MACHADO, 2012). 

Por meio de regulamento específico, também deverá ser implantado programas visando à 

melhoria das condições de trabalho e às oportunidades de inclusão social e econômica dos catadores 

de materiais recicláveis. A lei exige, a partir da sua regulamentação no prazo de dois anos, a 

elaboração de planos de resíduos sólidos em âmbitos nacional, estadual e municipal que erradiquem 

os lixões, apresentem metas gradativas de redução, reutilização e reciclagem, com o objetivo de 

reduzir a quantidade de resíduos e rejeitos encaminhados para disposição no solo.  (JACOBI e BESE, 

2011). 

São objetivos da PNRS: 

• Proteção da saúde pública e da qualidade ambiental;  

• Não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, bem como 

disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos;  

• Estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de bens e serviços; 

• Desenvolvimento e adoção de tecnologias limpas como forma de minimizar impactos 

ambientais; 

• Redução do volume e da periculosidade dos resíduos perigosos; 

• Incentivo à indústria da reciclagem, tendo em vista fomentar o uso de matérias-primas e 

insumos derivados de materiais recicláveis e reciclados; 

• Gestão integrada de resíduos sólidos;  

• Articulação entre as diferentes esferas do poder público e destas com o setor empresarial com 

vistas à cooperação técnica e financeira para a gestão integrada de resíduos sólidos;  

• Capacitação técnica continuada na área de resíduos sólidos  

Por ser de competência dos municípios a gestão local dos resíduos sólidos, a PNRS determinou 

que os municípios devem estabelecer seus próprios planos de gestão de resíduos sólidos, que é 

denominado PMGIRS - Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, nos quais será 

contemplado o conteúdo mínimo descrito na PNRS.  
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Além dos Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, são instrumentos da 

PNRS (artigo 8°):  

• A educação ambiental;  

• O incentivo à criação e ao desenvolvimento de cooperativas ou de outras formas de associação 

de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis;  

• A coleta seletiva, os sistemas de logística reversa e outras ferramentas relacionadas à 

implementação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos;  

• A cooperação técnica e financeira entre os setores público e privado para o desenvolvimento 

de pesquisas de novos produtos, métodos, processos e tecnologias de gestão, reciclagem, reutilização, 

tratamento de resíduos e disposição final ambientalmente adequada de rejeitos;  

• Os incentivos fiscais, financeiros e creditícios;  

• Os termos de compromisso e de ajustamento de conduta;  

• O incentivo à adoção de consórcio público ou de outras formas de cooperação entre os entes 

federados, com vistas à elevação das escalas de aproveitamento e à redução dos custos envolvidos.  

A legislação estimula a formação de consórcios municipais e planos microrregionais, pois tem 

a percepção de que pequenos municípios têm mais dificuldade em viabilizar um modelo de negócio 

sustentável a longo prazo.  

O acesso aos recursos da União direcionados à gestão dos resíduos sólidos dependerá da 

apresentação dos planos acima mencionados (artigo 18, inciso I). No entanto, a forma de aplicação 

dessa priorização ainda não foi definida. 

 

4.3. PANORAMA DOS RSU 

 

A primeira iniciativa do serviço de limpeza urbana no Brasil foi iniciada no ano de 1880, quando 

D. Pedro II assinou o decreto nº 3024, aprovando o contrato de limpeza e irrigação da cidade de São 

Sebastiao do Rio de Janeiro. Desde de então os serviços de limpeza urbana no país vivenciaram 

momentos bons e ruins. Atualmente a situação da gestão dos resíduos sólidos em cada cidade 

brasileira se apresenta de forma diversa, prevalecendo, entretanto, uma situação distante da ideal 

(MANUAL DE GERENCIAMENTO INTEGRADO DE RESÍDUOS SÓLIDOS, 2001). 

Em se tratando deste universo de ação, há de se considerar que mais de 70% dos municípios 

brasileiros possuem menos de 20 mil habitantes, e que a concentração urbana da população do pais 

ultrapassa a casa dos 80%. Isso reforça as preocupações com os problemas ambientais urbanos e, 

entre estes, o gerenciamento dos resíduos sólidos, cuja atribuição pertence a esfera da administração 

pública de cada município (ABRELPE, 2015). 
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As instituições responsáveis pelos resíduos sólidos municipais e perigosos, no âmbito 

nacional, estadual e municipal, são determinadas através da Constituição Federal (1988), nos incisos 

VI e IX do art. 23, e incisos I e V do art. 30, que em resumo estabelecem ser de competência comum 

da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios proteger o meio ambiente e combater a 

poluição em qualquer das suas formas, e ainda, estabelece ser de atribuição municipal legislar sobre 

assuntos de interesse local, especialmente quanto à organização dos seus serviços públicos, como é o 

caso da limpeza urbana.  

No Brasil, o que ocorre tradicionalmente é a competência do Município sobre a gestão dos 

resíduos sólidos produzidos em seu território. Ele tem jurisdição para estabelecer o uso do solo em 

seu território.  Assim, é ele quem emite as licenças para qualquer construção e o alvará de localização 

para o funcionamento de qualquer atividade, que são indispensáveis para a localização, construção, 

instalação, ampliação e operação de qualquer empreendimento em seu território (MANUAL DE 

GERENCIAMENTO INTEGRADO DE RESÍDUOS SÓLIDOS, 2001). 

Neste contexto da questão dos resíduos sólidos, principalmente os de origem domiciliar, vem 

exigindo grandes esforços dos administradores públicos, pois diariamente, são gerados no Brasil, 

cerca de 219 mil toneladas Resíduos Sólidos Urbanos RSU, segundo dados da Abrelpe (2015), que 

resultam em um montante de 79,9 milhões de toneladas de RSU por ano no país. 

O índice de cobertura de coleta dos resíduos sólidos urbanos no Brasil é de 90,8%, o que leva 

a 7,3 milhões de toneladas de resíduos sem coleta, e consequentemente, com destino improprio. A 

prática da disposição final inadequada de RSU ainda ocorre em todas as regiões e estados brasileiros, 

e 3.326 municípios ainda fazem uso desses locais impróprios (ABRELPE, 2015). 

No Brasil, a disposição final de RSU (Gráfico 4.1) apresenta sinais de evolução e 

aprimoramento, com a maioria dos resíduos coletados (58,7%) sendo encaminhados para aterros 

sanitários, que se constituem como unidades adequadas. Porém, as unidades inadequadas ainda estão 

presentes em todas as regiões do país e recebem mais de 82.000 toneladas de resíduos por dia, com 

elevado potencial de poluição ambiental (ABRELPE, 2015). 
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Gráfico 4.1: Disposição final de RSU no Brasil por tipo de destinação (T/Dia) 

 

                          Fonte: Abrelpe, 2015. 

  

Em contrapartida a situação do Brasil, no Estado de Rondônia, a maior parte dos municípios 

dispõe o lixo em vazadouros a céu aberto (Gráfico 4.2), o que corresponde a mais 92% dos resíduos 

sólidos gerados pela população rondoniense com destinação final caracterizada como impropria pela 

Política Nacional de Resíduos Sólidos.   

  

Gráfico 4.2: Disposição final de RSU no Estado de Rondônia por tipo de destinação (T/Dia) 

                     Fonte: Abrelpe, 2015. 

 

Segundo os dados mais atuais da Abrelpe (2015), Rondônia gera em média de 1120 toneladas 

por dia de resíduos sólidos, dos quais apenas 88 toneladas têm destinação final adequada, os 

montantes restantes são enviados aos lixões a céu aberto, ou depositados em aterros controlados. 
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4.4. GESTÃO DE RSU NO MUNICÍPIO DE JARU 

 

A coleta e destinação final dos RSU do município de Jaru são de responsabilidade da Prefeitura 

Municipal.  

O local utilizado para disposição final é uma área que dista 800 metros do núcleo populacional 

do município de Jaru, seu acesso é através da BR-364 com entrada na estrada Primavera. O local 

funciona como um “lixão”, o resíduo é depositado a céu aberto sem qualquer controle e cobertura, 

com disposição irregular e caótica, não correspondendo a um local adequado para a finalidade adotada 

(Figura 4.2). 

                                            

 Figura 4.2: Fotos do atual depósito de RSU de Jaru. 

 

Por tratar-se de uma área utilizada há décadas para esse fim, não houve, por parte da 

administração local da época, nenhum tipo de estudo ou uso de critérios ambientais para a escolha da 

área, e nem o conhecimento técnico a respeito das consequências da deposição desordenada de 

resíduos.   

Entre os problemas apresentados podem ser citados: geração de chorume, focos de fumaça, 

atuação de catadores, presença de microvetores nocivos ao meio ambiente, contaminação 

subsuperficial do solo e dos recursos hídricos subterrâneos, culminando com a proximidade de uma 
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drenagem de pequeno porte. Esta área é de propriedade da Prefeitura Municipal de Jaru, recebendo 

diariamente uma quantidade média de 20 toneladas, devendo ser, com a devida instalação do aterro 

sanitário, futuramente desativada e objeto de remediação do passivo ambiental. 

Embora a gestão dos RSU seja de responsabilidade da prefeitura, a operacionalização dos 

serviços de coleta e transporte final dos RSU é terceirizada, pela empresa Coolpeza Serviços de 

Limpeza Urbana Ltda., com sede na cidade de Ji-Paraná. Esta atividade é realizada através de 

caminhões, tipo compactador. 

Existe na cidade um ecoponto que tem por objetivo receber materiais pneumáticos (pneus), uma 

considerável quantidade de pneus é armazenada para que seja posteriormente destinada às empresas 

especializadas. Da mesma formar existem ecopontos para coleta de pilhas e baterias, embora, receba 

o resíduo em poucas quantidades, por falta de interesse ou falta de conscientização da população. 

No município, estão presente empresas privadas que desenvolvem um importante papel em 

relação à coleta seletiva, reciclagem e reutilização de produtos. Os empreendedores enxergaram como 

um “negócio” gerar renda com o gerenciamento de materiais reutilizáveis e/ou recicláveis, tais como: 

papel, papelão, alumínio, metal, plástico e sucatas em geral. Esses materiais são coletados, 

principalmente no setor do comércio, separadamente da coleta municipal.  

A frequência de coleta municipal é definida de acordo com a quantidade de resíduos gerados. 

Em Jaru, a coleta é realizada todos os dias, sendo dividida em setores, atendendo cada setor 02 (duas) 

vezes por semana.  

Após a coleta dos resíduos sólidos, estes são transportados para a sua disposição final. Esse 

transporte é feito através do mesmo caminhão que realiza a coleta. A disposição final é realizada em 

valas localizadas no lixão a céu aberto do município.  

Alguns serviços específicos do sistema convencional de limpeza urbana, como a varrição de 

vias públicas e a limpeza e manutenção de praças e áreas verdes são também executados por 

funcionários da Secretaria Municipal de Serviços Públicos. 

Os períodos de pico da geração de resíduos ocorrem nos meses de janeiro e dezembro, a 

exemplo das demais cidades brasileiras, em decorrência das festividades da época. Durante a semana, 

os dias mais críticos são as segundas e terças-feiras, em função dos finais de semana e da ausência do 

serviço de coleta aos domingos. 

 

4.5. CARACTERIZAÇÃO QUANTITATIVA E QUALITATIVA DOS RSU  

 

A caracterização dos Resíduos Sólidos Urbanos consiste em determinar suas principais 

características físicas e/ou químicas, qualitativa e/ou quantitativamente dependendo da abrangência 

e aplicação do resultado que se quer obter.  
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Para que os resíduos sólidos sejam devidamente caracterizados deve-se conhecer sua origem, 

seus constituintes e características. 

Segundo o Manual de Gerenciamento Integrado de resíduos sólidos (2001), os resíduos sólidos 

são classificados em: geração per capita e composição gravimétrica. 

 

4.5.1. Caracterização quantitativa 

 

Os RSU gerados no município de Jaru incluem os resíduos da coleta regular e demais serviços 

de limpeza pública. De acordo com dados da prefeitura, atualmente cerca de 20 ton/dia são 

depositados no atual “lixão”. 

 

4.5.1.1. Geração per capita 

 

 A geração média per capita é dada em massa de resíduos sólidos por habitante (kg/hab.dia) 

em uma determinada população. A Tabela 4.1 apresentada pelo Manual de Gerenciamento Integrado 

de resíduos sólidos (2001), apresenta as faixas mais utilizadas da geração per capta de acordo com o 

tamanho da cidade. 

 

          Tabela 4.1: Faixas mais utilizadas da geração per capta.  

Tamanho da cidade População urbana 
Geração per capta 

(kg/hab.dia) 

Pequena Até 30 mil 0,50 

Média De 30 mil a 500 mil 0,50 a 0,80 

Grande De 500 mil a 5 milhões 0,80 a 1,00 

Megalópole Acima de 5 milhões Acima de 1,00 

           Fonte: Manual de Gerenciamento Integrado de resíduos sólidos, 2001. 

 

 O Panorama dos Resíduos Sólidos no Brasil (ABRELPE, 2015), traz dados específicos para 

o estado de Rondônia, a pesquisa aponta uma média de geração per capta de resíduos em torno de 

0,633 kg/hab.dia.  

 Para fins de projeto considerou-se que a quantidade média de resíduos gerada per capita se 

mantenha em 0,58 kg/hab.dia. 

 

4.5.1.2. Projeção populacional para o município de Jaru  

 

Com base nos dados fornecidos pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) (Tabela 

4.2) foi possível realizar projeções da população para um horizonte de 20 anos. Para isso foi utilizou-
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se a mesma taxa de crescimento adotado para a estimativa da população total do município feita pelo 

IBGE do ano de 2010 a 2016. 

 

        Tabela 4.2 – População residente total, urbana e rural no município de Jaru - RO 

DADOS DO IBGE TOTAL ZONA URBANA ZONA RURAL 

Censo 2010 52.005 35.118 16.887 

Estimativa 2016 55.806 - - 

           Fonte: Adaptado de IBGE. 

Para a estimativa da população urbana de Jaru através do crescimento exponencial foi utilizada 

a seguinte fórmula:   

(𝑻𝑪𝒙𝒚)  =  ((
𝑷𝒐𝒑𝑨𝒏𝒐𝒙

𝑷𝒐𝒑𝑨𝒏𝒐𝒚
)

(
𝟏

𝑨𝒏𝒐𝒙+ 𝑨𝒏𝒐𝒚
)

− 𝟏) . 𝟏𝟎𝟎 = 𝒙 % 𝒉𝒂𝒃/𝒂𝒏𝒐 

Onde:  

𝑇𝐶𝑥𝑦   = Taxa de Crescimento anual no intervalo xy; 

𝑃𝑜𝑝𝐴𝑛𝑜𝑥  = População no ano x; 

𝑃𝑜𝑝𝐴𝑛𝑜𝑦 = População no ano y; 

𝐴𝑛𝑜𝑥  = Ano x; 

𝐴𝑛𝑜𝑦  = Ano y. 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                              

A estimativa populacional realizada pelo IBGE não descrimina a população rural e urbana, 

dessa maneira adotou-se a mesma taxa de crescimento para a população urbana, conforme a Tabela 

4.3 a seguir. 

         Tabela 4.3 – Definição da taxa de crescimento populacional. 

Ano Total (hab) Taxa de crescimento ao 

ano  

Zona Urbana 

(hab) 

Zona Rural 

(hab) 

2010 52.005 - 35.118 16.887 

2016 55.806 1,183 % 37.685 18.121 

         Fonte: Adaptado do IBGE. 

 

4.5.1.3. Projeção da geração de RSU  

Na concepção de aterro sanitário é fundamental realizar o levantamento da quantidade de RSU 

gerada pela população a ser atendida pelos serviços de coleta. Tal estimativa é de suma importância 

para o dimensionamento das células e vida útil do aterro. 
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A partir da definição da geração per capta de RSU e taxa de crescimento populacional, 

considerando que o atendimento de serviços de coleta de RSU deverá ser efetuada apenas na área 

urbana e que a taxa de crescimento populacional seja constante durante o horizonte do plano, foi 

possível estimar a população e a quantidade de RSU a ser gerados diariamente ao longo do horizonte 

de 20 anos, a partir das seguintes equações:  

✓ População urbana a ser atendida 

𝑃𝑜𝑝𝐴𝑛𝑜𝑥 =  𝑃𝑜𝑝𝐴𝑛𝑜𝑦 . ((
𝑇𝐶𝑥𝑦

100
+ 1) ) = 𝒉𝒂𝒃 

Onde:  

𝑃𝑜𝑝𝐴𝑛𝑜𝑥 = População Projetada  

𝑃𝑜𝑝𝑦 = População Inicial  

𝑇𝐶𝑥𝑦 = Taxa de Crescimento Anual  

 

✓ Massa de RSU diária 

 𝑀𝑎𝑠𝑠𝑎 𝑑𝑒 𝑅𝑆𝑈𝐷𝑖á𝑟𝑖𝑎 =
𝑃𝑜𝑝𝐴𝑛𝑜𝑥  . 𝐺𝑒𝑟𝑎çã𝑜 𝑝𝑒𝑟 𝑐𝑎𝑝𝑡𝑎

1000
= 𝒕𝒐𝒏/𝒅𝒊𝒂 

✓ Volume RSU diário  

𝑉𝑜𝑙𝑢𝑚𝑒 𝑑𝑒 𝑅𝑆𝑈𝐷𝑖á𝑟𝑖𝑎 =
𝑀𝑎𝑠𝑠𝑎 𝑑𝑒 𝑅𝑆𝑈 𝑑𝑖á𝑟𝑖𝑎 

 𝑃𝑒𝑠𝑜 𝑒𝑠𝑝𝑒𝑐í𝑓𝑖𝑐𝑜 𝑑𝑜 𝑟𝑒𝑠í𝑑𝑢𝑜 𝑐𝑜𝑚𝑝𝑎𝑐𝑡𝑎𝑑𝑜
= 𝒎³/𝒅𝒊𝒂 

  

 O peso específico dos RSU depende principalmente da sua composição gravimétrica (maior 

porcentagem de materiais mais leves e matéria orgânica acarretam em menor peso específico), da sua 

granulometria (resíduos triturados formam arranjos mais densos) e do seu grau de compactação 

(BOSCOV, 2008). 

Não há normalização de ensaios para a determinação do peso específico dos resíduos sólidos. 

Porém a literatura apresenta estudos para o peso específico variando de 0,5 a 13,0 ton/m³ (SILVA 

2016). Dessa forma foi considerado um peso especifico de 0,7 ton/m³ para os resíduos compactados, 

ou seja, 1 tonelada de resíduo após compactado terá um volume de 1,43 m³.   

Em projeto de aterro sanitário, a previsão do peso específico dos RSU é importante para 

estimativa da vida útil do aterro. 
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Os cálculos foram realizados com o auxílio de planilhas eletrônicas do excel, dessa maneira foi 

possível obter a quantidade a ser gerada diariamente, mensalmente e anualmente. Observando os 

dados da Tabela 4.4, pode-se conferir os resultados obtidos: 

 
         Tabela 4.4 – Projeção da geração de resíduos  

 
           Fonte: Autor, 2017. 

No horizonte de 20 (vinte) anos, com a população do município crescendo em média 1,183% 

ao ano, e a geração per capita mantendo-se em 0,58 kg/hab.dia, estima-se que será acumulado um 

total de 183.076 toneladas, que equivalem a 261.538 m³ de resíduos sólidos compactados, gerados 

pela população urbana do município de Jaru. Cabe salientar que é uma estimativa com base em dados 

estatísticos, e que servira de esteio para o dimensionamento das células de forma que atenda a 

proposta de vida útil do aterro. 

 

4.5.2. Caracterização qualitativa  

 

A caracterização dos resíduos sólidos urbanos, através da determinação da composição 

gravimétrica, permite identificar a quantidade e principalmente a qualidade do resíduo gerado, sendo 

a etapa inicial de qualquer definição posterior de gerenciamento (SOUZA e GUADAGNIN, 2009). 

Segundo Boscov (2008), a composição gravimétrica dos RSU é a característica mais influência 

no seu comportamento geomecânico.  

A composição gravimétrica traduz o percentual de cada componente em relação ao peso total 

da amostra de lixo analisada. A determinação da composição gravimétrica é realizada através de 

ensaios com amostras coletadas. É feito a pesagem da amostra, a separação e a pesagem de cada 

Ano
População Urbana                  

(hab)

Geração per capita 

(kg/hab/dia)

Geração diária 

(ton/dia)

Geração mensal 

(ton/mês)

Geração anual 

(ton/ano)

Peso específico 

resíduo 

compactado 

(ton/m³)

Geração diária 

(m³dia) 

Geração mensal 

(m³/mês)

Geração anual 

(m³/ano)

2018 38581 0,58 22,4 671,3 8167,7 0,7 32,0 959,0 11668,1

2019 39038 0,58 22,6 679,3 8264,3 0,7 32,3 970,4 11806,1

2020 39499 0,58 22,9 687,3 8362,0 0,7 32,7 981,8 11945,7

2021 39966 0,58 23,2 695,4 8460,9 0,7 33,1 993,5 12087,0

2022 40439 0,58 23,5 703,6 8561,0 0,7 33,5 1005,2 12229,9

2023 40917 0,58 23,7 712,0 8662,2 0,7 33,9 1017,1 12374,6

2024 41401 0,58 24,0 720,4 8764,6 0,7 34,3 1029,1 12520,9

2025 41891 0,58 24,3 728,9 8868,3 0,7 34,7 1041,3 12669,0

2026 42386 0,58 24,6 737,5 8973,2 0,7 35,1 1053,6 12818,8

2027 42888 0,58 24,9 746,2 9079,3 0,7 35,5 1066,1 12970,4

2028 43395 0,58 25,2 755,1 9186,7 0,7 36,0 1078,7 13123,8

2029 43908 0,58 25,5 764,0 9295,3 0,7 36,4 1091,4 13279,0

2030 44427 0,58 25,8 773,0 9405,2 0,7 36,8 1104,3 13436,1

2031 44953 0,58 26,1 782,2 9516,5 0,7 37,2 1117,4 13595,0

2032 45484 0,58 26,4 791,4 9629,0 0,7 37,7 1130,6 13755,7

2033 46022 0,58 26,7 800,8 9742,9 0,7 38,1 1144,0 13918,4

2034 46566 0,58 27,0 810,3 9858,1 0,7 38,6 1157,5 14083,0

2035 47117 0,58 27,3 819,8 9974,7 0,7 39,0 1171,2 14249,6

2036 47674 0,58 27,7 829,5 10092,7 0,7 39,5 1185,0 14418,1

2037 48238 0,58 28,0 839,3 10212,0 0,7 40,0 1199,1 14588,6

Média 43240 0,58 25,1 752,4 9153,8 0,7 35,8 1074,8 13076,9

TOTAL - - - - - - - - 261538

GERAÇÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS AO LONGO DO HORIZONTE DO PLANO DO MUNICÍPIO DE JARU-RO
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material encontrado nela. Dessa forma, a porção do material “x’ encontrado na amostra é dada pela 

fórmula (CEMPRE,2010): 

𝑴𝒂𝒕𝒆𝒓𝒊𝒂𝒍 x(%) =
𝒑𝒆𝒔𝒐 𝒅𝒂 𝒇𝒓𝒂çã𝒐 𝒅𝒐 𝒎𝒂𝒕𝒆𝒓𝒊𝒂𝒍 "𝒙" (𝒌𝒈)

𝒑𝒆𝒔𝒐 𝒕𝒐𝒕𝒂𝒍 𝒅𝒂 𝒂𝒎𝒐𝒔𝒕𝒓𝒂 (𝒌𝒈)
 . 𝟏𝟎𝟎 

A composição gravimétrica dos RSU é uma característica que costuma variar de região para 

região. Espera-se que regiões mais ricas apresentem uma percentagem de matéria oeganica inferior a 

uma menos favorecida devido a uma menor manipulação de alimentos (SILVA, 2016). A figura 4.3 

apresenta a composição gravimétrica dos resíduos sólidos no Brasil em 2012.  

 

Figura 4.3 – Composição gravimétrica dos RSU no Brasil (ABRELPE,2012). 

 

A proporção da matéria orgânica é de grande importância, pois ela influencia diretamente na 

qualidade do lixiviado e gás produzido pelo aterro sanitário, na sua compressibilidade e na geração 

de poropressão (BOSCOV, 2008). 

A metodologia utilizada foi a descrita no Manual de Gerenciamento Integrado de resíduos 

sólidos (2001) e apresentou os seguintes resultados conforme as tabelas 4.5. 

Tabela 4.5 – Composição gravimétrica da amostra de RSU analisada no município de Jaru. 

MATERIAL 
PERCENTUAL DO TOTAL DA 

AMOSTRA 

Matéria Orgânica  58 % 

Plástico 8 % 

Papel 12 % 

Metal  7 % 

Vidro 3 % 

Outros 12 % 

Total 100 % 
            Fonte: Autor, 2017. 
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Os resultados da composição gravimétrica mostram que o componente com maior percentual 

encontrado na amostra de resíduos analisada foi o da fração orgânica. A quantidade de materiais 

putrescíveis pode estar relacionada com a presença de casas domiciliares e setores de produção de 

alimentos, com altos índices de desperdício. Além de Abreupe (2012), muitas pesquisas já mostraram 

que o percentual de matéria orgânica é realmente maior em países em desenvolvimento. A matéria 

orgânica presente em um local de disposição final de resíduos é a principal responsável pela geração 

de chorume e gás, substâncias com alto poder de contaminação das águas superficiais e subterrâneas, 

do solo e do ar. 

Uma boa alternativa para diminuir a quantidade de material orgânico no aterro sanitário é a 

compostagem. Consiste em um processo de transformação de matéria orgânica, encontrada no lixo, em adubo 

orgânico (composto orgânico). É considerada uma espécie de reciclagem do lixo orgânico, pois o adubo 

(composto) gerado pode ser usado na agricultura, plantas ou jardins. 

Materiais que podem ser reciclados ou reutilizados, como plástico, papel, vidro e metais, 

também foram encontrados nas amostras. O processo de separação de materiais presentes nos RSU 

passíveis de reciclagem propicia algumas vantagens, tais como: preservação de recursos naturais, 

economia de energia, redução dos custos no seu gerenciamento (coleta, transporte e disposição final), 

diminuição da quantidade de resíduos a ser aterrado, aumento da vida útil do local de disposição final, 

diminuição da poluição do solo e das águas e geração de emprego nas empresas recicladoras.  

Na composição dos plásticos flexíveis notou-se o descarte significativo de sacolas plásticas 

utilizadas no acondicionamento de resíduos de residências e pontos comerciais. Estes plásticos não 

são materiais degradáveis e o elevado índice desse material remete a necessidade de ações de 

reciclagem ou a substituição desse material por embalagens degradáveis. O valor total de plástico na 

amostra pode ter sido influenciado pela ação dos catadores, visto que os plásticos (PET e rígidos) são 

de fácil comercialização, portanto bastante procurados pelos mesmos. 

A coleta seletiva deve sempre fazer parte de um sistema de gerenciamento integrado de lixo. 

Nas cidades, a coleta seletiva é um instrumento concreto de incentivo a redução, a reutilização e a 

separação do material para a reciclagem, buscando uma mudança de comportamento, principalmente 

em relação aos desperdícios inerentes à sociedade de consumo. Dessa forma, compreende-se que é 

preciso minimizar a produção de rejeitos e maximizar a reutilização, além de diminuir os impactos 

ambientais negativos decorrentes da geração de resíduos sólidos (RIBEIRO e LINS, 2000). 
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5. CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

5.1. HISTÓRICO 

 

Os estudos iniciais para escolha e seleção da área para implantação de um Aterro Sanitário no 

município de Jaru iniciou-se com o estudo de análise e avaliação da melhor alternativa locacional 

para o aterro, o qual foi encaminhado ao órgão licenciador, sendo as alternativas: 

• Alternativa n° 1, localizada na Rodovia estadual RO-464, corresponde ao lote 11 B da Gleba 

52, dista aproximadamente 15 km da sede municipal; 

• Alternativa n° 2, localizada no entorno da mancha urbana de Jaru, corresponde ao lote 01 – A 

da Gleba 54, local onde é realizada a atual disposição de resíduos sólidos urbanos do município 

(lixão); 

• Alternativa n° 3, localizada na linha rural 607, distando aproximadamente 4 (quatro) 

quilômetros do perímetro urbano. 

Após o estudo evidenciar que a melhor alternativa seria a de n° 1, iniciou-se o, então, Estudo 

de Impacto Ambiental – EIA. 

 

5.2. LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

 

A área destinada à implantação do aterro sanitário está localizada na zona rural do município 

de Jaru-RO, partido da cidade seguindo pela BR-364 sentido Ariquemes, percorrer aproximadamente 

6 km até a RO-464 conhecida popularmente como linha 603, que dá acesso ao município de 

Theobroma, percorrendo cerca de 8 km, a propriedade está localizada à direita, nas coordenadas 

geográficas latitude 10°21’19.32’’ Sul e longitude 62°27’52.21’’ Oeste. 
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Imagem 5.1: Mapa de localização do Empreendimento. 

 
Fonte: Autor, 2017. 

 

Vale ressaltar que a referida área, anteriormente seria destinada a construção de um aeroporto, 

para tanto foram realizados movimentação de solo e terraplanagens para estruturação de pista de 

pouso para aeronaves. 

A área do local pretendido é parte de um imóvel identificado como sendo o Lote Rural n° 11-

B, da Gleba 52, tendo como área total 54,836 hectares, sendo que 52,416 hectares são de posse do 

Município de Jaru-RO. O local é qualificado como área antropizada, com vegetação de pastagem de 

modo geral e será melhor caracterizada no Capítulo 6. 

 

5.3. GEORREFERENCIAMENTO 

O termo Georreferenciamento, na prática seria obtenção das coordenadas UTM (Universal 

Transversa de Mercator) através de técnicas de geodesia para referenciamento dos vértices de divisa 

de uma determinada área. 

O objetivo do georreferenciamento foi demarcar as áreas de restrição de acordo com os 

parâmetros preconizados pela a lei estadual n° 1145, de 12 de dezembro de 2002, Art. 72.  

Nas residências e nascentes foram coletadas as coordenadas com GPS Geodésico e em seguida 

foram demarcadas as áreas de restrição a que seria as nascentes e as residências, o raio de proteção é 
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de 200 metros e 500 metros respectivamente. A zona de restrição foi demarcada por topografia 

utilizando estação total, com estacas espaçadas por 7 a 20 metros, em função da curvatura das 

demarcações ilustradas nos mapas. 

 

Imagem 5.2: Georreferenciamento das áreas de restrição. 

 

       Fonte: Autor, 2017. 

 

5.4. ANÁLISE TOPOGRÁFICA 

 

Em projetos de engenharia, é de suma importância conhecer a topografia do terreno onde será 

realizada a obra. Quando se trata de aterro sanitário este aspecto torna-se ainda mais importante, pois 

influenciará na escolha do método de deposição dos resíduos e na conformação do aterro. A ABNT 

(2010) recomenda a escolha de locais para implantação do aterro com declividade entre 1% e 30%. 

Visando auxiliar na determinação dos elementos do projeto realizou-se um levantamento 

topográfico com imagem de alta resolução realizado com equipamentos modernos de alta precisão. 

Trata-se de ortofoto ou ortofotografia. É uma representação fotográfica de uma região da superfície 

terrestre, no qual todos os elementos apresentam a mesma escala, livre de erros e deformações, com 

a mesma validade de um plano cartográfico. Uma ortofotografia se consegue mediante a um conjunto 
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de imagens aéreas (tomadas desde um avião, VANT ou satélite) que tenham sido corrigidas 

digitalmente para representar uma projeção ortogonal sem efeitos de perspectiva, pela qual é possível 

realizar medições exatas, ao contrário de uma fotografia aérea simples, que sempre apresenta 

deformações causadas pela perspectiva da câmera, a altitude ou da velocidade com que se move a 

câmera. A este processo de correção digital chama-se de ortoretificação. 

Através do tratamento dos dados obtidos in loco foi possível gerar uma planta altimétrica 

ilustrando a topografia do terreno, ou seja, a diferença de altitude da área do terreno.  

 

Fonte: Autor (2017). 

Observa-se que o terreno apresenta altitudes em torno de 217 metros sentido noroeste e altitudes 

em torno de 202 metros sentido sudeste. Apresentado um caimento gradativo do ponto mais alto ao 

ponto mais baixo. Tornando-se favorável para o dimensionamento do projeto e execução das obras.  

 

5.5. INVESTIGAÇÃO GEOTÉCNICA DO SOLO 

 

5.5.1. Sondagem a trado  

 

O solo servirá de base para o aterro, dessa forma, conhecer as características geotécnicas de 

cada camada do subsolo, bem como o nível do lençol freático é muito importante. A ABNT (2010) 
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recomenda que sejam realizadas sondagens a trado. O número de pontos de sondagem deve ser 

suficiente para permitir uma adequada caracterização das camadas do subsolo. Pode-se observar os 

detalhes no relatório técnico em anexo.  

5.5.2. Avaliação da permeabilidade 

 

A ABNT (2010) preconiza que os ensaios para a determinação da permeabilidade dos solos 

devem ser realizados in situ e devem estar associados com as sondagens. A região ensaiada deve ser 

correspondente à área onde a base do aterro sanitário será assente. A recomendação para ensaios in 

situ é que sejam realizados ensaios de carga como ensaios de rebaixamento ou de infiltração. Ver 

relatório técnico em anexo. 

 

5.6.  CONCEPÇÃO GERAL DO PROJETO 

 

De acordo com a norma brasileira NBR 15849 (ABNT, 2010), aterro sanitário é uma “técnica 

de disposição de resíduos sólidos urbanos no solo, sem causar danos à saúde pública e à sua 

segurança, minimizando os impactos ambientais, método este que utiliza princípios de engenharia 

para confinar os resíduos sólidos à menor área possível e reduzi-los ao menor volume permissível, 

cobrindo-os com uma camada de terra na conclusão de cada jornada de trabalho, ou a intervalos 

menores, se necessário”.  

O conceito atual de aterros sanitários no Brasil e no mundo é relativamente recente. Os aterros 

sanitários que utilizam geomembranas como parte do sistema de impermeabilização da base (prática 

atualmente quase obrigatória em todo mundo) foram iniciados nos Estados Unidos a partir da década 

de 1970 (SILVA, 2016). 

 

5.6.1. Deposição dos RSU 

 

O aterro sanitário não deverá receber resíduos de Classe I, ou seja, os resíduos considerados 

perigosos que tenham característica de inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade e 

patógenos. Conforme descrito na classificação dos resíduos sólidos. 

Os resíduos de construção civil representam um significativo percentual dos resíduos sólidos 

produzidos nas áreas urbanas. Diante disto a resolução CONAMA nº 448, 2012, estabelece que os 

resíduos de construção civil não podem ser dispostos em aterros de resíduos sólidos urbanos. Caberá 

ao município a elaboração de Planos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, 

implementados pelos grandes geradores, com o objetivo de estabelecer os procedimentos necessários 

para o manejo e destinação ambientalmente adequados.  
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Os resíduos de saúde de classe I ou perigosos, poderão ser depostos no aterro somente após o 

seu tratamento adequado, ou seja, auto clavados e descaracterizados. Na ausência dessa unidade de 

tratamento, essa classe de resíduos deverá ser encaminhada às unidades de tratamento específicas, 

como é feito atualmente.  

As células de deposição serão implantadas utilizando-se o método da trincheira e método da 

área, serão constituídas por duas etapas: a primeira pelo método da trincheira e a segunda pelo método 

da área. Considerando a inclinação de 1v:2h e 1v:1h dos taludes no método da trincheira e método da 

área respectivamente as dimensões são apresentadas no Quadro 5.1 a seguir: 

 

Quadro 5.1: Dimensões das células do aterro. 

Trincheiras 
Comprimento 

(m) 

Largura 

(m) 

Altura 

(m) 

Dimensões inferior  58,75 48,75 - 5,0 

Dimensões superior  61,25 51,25 0,0 

Área 
Comprimento 

(m) 

Largura 

(m) 

Altura 

(m) 

Dimensões inferior  55,0 45,0 0,0 

Dimensões superior  60,0 50,0 5,0 

Fonte: Autor, 2017. 

O método da trincheira será constituído de um maciço de RSU compactados em solo escavado 

de 5 metros de altura. Após preencher a trincheira e realizar a impermeabilização por meio de uma 

camada de argila, inicia-se a segunda etapa, nesta, serão acrescidos outros 5 m de maciço sobre a 

trincheira já preenchida, totalizando um maciço de 10 metros de resíduos compactados. A camada 

sobreposta (segunda etapa) será escorada por diques de contenção construídas com o solo 

anteriormente escavados para a execução da trincheira (Figura 5.1). A locação dos diques, além de 

ter a função de conter a massa de RSU, deverá ser realizada de maneira a direcionar todo o lixiviado 

gerado para a camada impermeabilizante no fundo da célula para que seja posteriormente coletado 

pelo sistema de drenagem de lixiviado. 

 

                 Figura 5.1: Método de deposição. Fonte: Autor, 2017. 
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A disposição dos resíduos será por meio de caminhões diretamente na base da célula (Figura 

5.2), posteriormente os mesmos serão manejados e compactados junto ao talude de modo ascendente 

(de baixo para cima) formando camadas de aproximadamente 0,40 m de espessura, a uma inclinação 

de aproximadamente 40°, até atingir a altura de 5,0 m (nível do solo). 

 

 

Figura 5.2: Deposição de resíduos na célula. Fonte: Manual de operação de aterros sanitários – CONDER 

 

A compactação do RSU será de forma mecanizada, geralmente usa-se tratores com esteiras, ou 

similares. De acordo com o Manual Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos (2001), para uma 

boa compactação, o espalhamento do RSU deverá ser feito em camadas não muito espessas (máximo 

de 50 cm), com o trator dando de três a seis passadas sobre a massa de resíduos (Figura 5.3). A 

compactação é importante para manter a estabilidade do talude e condições de tráfego de maquinários 

e equipamentos, diminuir a possibilidade de recalque, além de aumentar a vida útil da célula. 

 Deve-se atentar para que a nova célula esteja pronta para receber resíduos assim que for 

preenchida a célula em atividade, evitando a sobrecarga da célula. 

 

Figura 5.3: Modo de compactação dos resíduos. Fonte: Manual de operação de aterros sanitários – CONDER. 
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5.6.2. Capacidade Volumétrica do Aterro 

 

O formato do dispositivo assemelha-se ao tronco de uma pirâmide, dessa forma o volume foi 

calculado através da equação:  

 

𝑽 =
𝒉

𝟑
. (𝑨 +  √𝑨 . 𝒂 + 𝒂 

Onde:  

V = volume (m³); 

h = altura do tronco (m); 

A = área da base maio (superfície) (m²); 

a = área da base menor (fundo) (m²). 

 

Quadro 5.2: Capacidade volumétrica do aterro. 

Volume de cada etapa da 

célula (m³) 

Volume da 

célula (m³) 

N° de 

células 

Capacidade do 

aterro (m³) 

Método da 

trincheira 
15002,6 

28.669 8 229.352 

Método da área 13666,5 

Fonte: Autor, 2017. 

 

5.6.3. Estimativa de Vida Útil 

 

A Tabela 5.1 apresenta a estimativa de vida útil do aterro sanitário. Esse tempo pode ser 

ampliado com a adoção de técnicas gerenciamento dos resíduos sólidos, bem como o manejo 

(compactação, cobertura) dos resíduos nas células.  

 

Tabela 5.1: Estimativa do volume a ser ocupado com a deposição de resíduos sólidos. 

Ano Pop (hab) 

Volume de resíduos (m³) Material de cobertura 

(15 %) 

Volume 

total 

acumulado 

(m³) 
Diário Anual Acumulado Anual 

(m³) 

Acumulado 

(m³) 

2018 38581 32,0 11668,1 11668,1 1750,2 1750,2 13418,3 

2019 39038 32,3 11806,1 23474,2 1770,9 3521,1 26995,3 

2020 39499 32,7 11945,7 35419,9 1791,9 5313,0 40732,9 

2021 39966 33,1 12087,0 47506,9 1813,0 7126,0 54632,9 

2022 40439 33,5 12229,9 59736,8 1834,5 8960,5 68697,4 

2023 40917 33,9 12374,6 72111,4 1856,2 10816,7 82928,1 

2024 41401 34,3 12520,9 84632,3 1878,1 12694,8 97327,2 

2025 41891 34,7 12669,0 97301,3 1900,3 14595,2 111896,5 

2026 42386 35,1 12818,8 110120,1 1922,8 16518,0 126638,2 

2027 42888 35,5 12970,4 123090,6 1945,6 18463,6 141554,1 

2028 43395 36,0 13123,8 136214,4 1968,6 20432,2 156646,5 

2029 43908 36,4 13279,0 149493,4 1991,9 22424,0 171917,4 

2030 44427 36,8 13436,1 162929,4 2015,4 24439,4 187368,9 

2031 44953 37,2 13595,0 176524,4 2039,2 26478,7 203003,1 
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2032 45484 37,7 13755,7 190280,1 2063,4 28542,0 218822,2 

2033 46022 38,1 13918,4 204198,5 2087,8 30629,8 234828,3 

2034 46566 38,6 14083,0 218281,6 2112,5 32742,2 251023,8 

2035 47117 39,0 14249,6 232531,1 2137,4 34879,7 267410,8 

2036 47674 39,5 14418,1 246949,2 2162,7 37042,4 283991,6 

2037 48238 40,0 14588,6 261537,8 2188,3 39230,7 300768,5 

Fonte: Autor, 2017. 

Considerando a capacidade volumétrica do aterro e a geração de resíduos estimadas ao longo 

do horizonte pode-se considerar seguramente uma vida útil de 15 anos. Esse período poderá ser 

expressivamente estendido, com a implementação do programa de coleta seletiva e gerenciamento 

dos RSU.  

 

5.6.4. Sistema de Drenagem Superficial 

 

O sistema de drenagem pluvial em um aterro tem a finalidade de captar e transportar as aguas 

de chuvas para um destino correto evitando a ocorrência de erosão, principalmente, da camada de 

cobertura (SILVA, 2016). Consiste no conjunto de processos destinados a promover a coleta e o 

rápido escoamento das águas pluviais, que atingem ou possa atingir e danificar as estruturas do 

empreendimento. Podem ser efetuados através de diversos tipos de dispositivos ou/e estruturas 

construídas, contribuindo assim, para a manutenção e condições de conservação. 

Durante o preenchimento das células deverão ser mantidos drenos provisórios protegendo a 

área em uso, com o afastamento das águas pluviais precipitadas no entorno da célula em operação. 

Para o dimensionamento do sistema de drenagem é importante determinar a vazão de projeto, 

considerando as áreas de contribuição. O cálculo da vazão de projeto é dado pelo método racional: 

𝑄 =
𝐶 𝑖 𝐴

60
 

Onde: 

Q = Vazão a ser drenada na seção considerada (L/min.); 

C= Coeficiente de escoamento superficial; 

i = intensidade pluviométrica (mm/h); 

A= área de contribuição (m²). 

 

  

O sistema de desvio de águas superficiais da área do aterro deve ser capaz de suportar uma 

chuva de pico de cinco anos. Portanto, de acordo com a NBR 10844/89, a intensidade pluviométrica 

adotada foi de 167 mm/h tendo como referência o município de Porto Velho/RO (capital do estado 

de implantação do aterre sanitário). 
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▪ Área de contribuição 

As áreas de contribuição serão calculadas conforme o tipo de superfície. 

Figura 5.4: Indicações para cálculos da área de contribuição 

 

 

Os patamares superiores das células possuirão dimensões aproximadas de 65 x 55 m, logo a 

área de contribuição de cada célula para o sistema será de 3.575,00 m². Essa área será dividida a fim 

de considerar uma parte para cada canaleta. De acordo com a posição de cada canaleta, a área dos 

taludes de cada célula será de aproximadamente 640,00 m² e 704,00 m², considerando taludes de 

1v:1h. 

Será considerado nos cálculos uma área ao entorno da projeção do talude, a fim de conduzir as 

águas precipitadas próximos as caneletas de drenagem. De acordo com a posição de cada canaleta, as 

áreas externas das mesmas serão de aproximadamente 225,00 m² e 275 m², considerando uma 

superfície plana. 

  

▪ Coeficiente de Escoamento Superficial (C) 

Os sistemas de drenagem superficial das células serão implantados em conjunto com a camada 

de cobertura final, e será incentivada a implantação das espécies de gramíneas. Dessa forma será 

adotado o valor indicado por Millar (1794) de 0,60 que considera a situação de terrenos compostos 

por solos argilosos, com terras cultivadas e de declividade de 2%. Para a área representada pelos 

taludes será adotado um coeficiente igual a 1,0. Logo, toda a chuva que precipitar nos taludes será 

dirigida para o sistema de drenagem. 

 

5.6.4.1 Canaletas 

Conhecida a vazão, as características geométricas das canaletas são determinadas através da 

Fórmula de Manning-Strickler: 
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𝑄 = 𝐾. (
𝑆

𝑛
) . 𝑅ℎ

2/3. 𝑖1/2
 

 

Através dessa equação podemos obter as dimensões de uma calha retangular. 

 

Figura 5.5: Dimensões canaleta retangular 

 

 

Fonte: Autor, 2017 

 

𝑅ℎ =
𝑆

𝑃
=

2𝑌²

4𝑌
=

2𝑌

4
 

𝑆

𝑛
. 𝑅ℎ2/3 =

𝑄. 𝑛

𝐾. 𝑖1/2
→ 2𝑌² . ( 

2𝑌

4
)2/3 =

𝑄. 𝑛

𝐾. 𝑖1/2
 

𝑌 = (
𝑄. 𝑛

75600. 𝑖1/2
)

3/8

 

Onde: 
Q = vazão do projeto (L/min.); 

S = área de seção molhada (m²); 

n= coeficiente de rugosidade (adimensional); 

Rh = raio hidráulico (m) determinado por S/P; 

i= declividade da calha (m/m). A declividade mínima recomendada pela NBR 10844/89 é de 0,5%; 

K= 60.000 (NBR 10844/89). 

Tabela 5.3: Coeficientes de rugosidade para uso com Fórmula de Manning- Strickler. 

Material n 

Plástico, fibrocimento, aço, metais não 

ferrosos. 

0,011 
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Ferro fundido, concreto alisado, alvenaria 

revestida. 

0,012 

Cerâmica, concreto não alisado. 0,013 

Alvenaria de tijolos não revestida. 0,015 

                               Fonte: NBR 10844/89 

Tabela 5.4: Dimensionamento Canaleta de drenagem 

Canaleta 

Vazão 

projeto 

talude 

(L/min) 

Vazão de 

projeto 

patamar 

superior 

(L/min) 

Vazão de 

projeto 

área 

externa 

(L/min) 

Vazão de 

projeto 

total 

(L/min) 

Declividade 

(m/m) 

Altura y 

(cm) 

Base 

canaleta 

(cm) 

Altura 

canaleta 

(cm) 

1 1781,3 1349,3 375,7 3506,443 0,005 13,5 33,000 27,00 

2 1959,4 1823,6 459,2 4242,357 0,005 14,1 35,000 29,00 

3 1781,3 1349,3 375,7 3506,443 0,005 13,5 33,000 27,00 

4 1959,4 1823,6 459,2 4242,357 0,005 14,1 35,000 29,00 

 

A rede de drenagem deve ser dimensionada de acordo com a contribuição das células de aterro. 

Conforme as canaletas entornam as águas precipitadas na rede, o diâmetro aumenta para atender a 

nova vazão adicionada.  

Tabela 5.5: Dimensionamento Rede de Drenagem. 

Trecho da rede de 

drenagem 
Vazão Contribuinte (L/min) 

Declividade 

(m/m) 

Diâmetro adotado 

(mm) 

1 15497,60 0,04 300 

2 30995,20 0,04 400 

3 46492,80 0,04 400 

4 61990,40 0,04 500 

 

5.6.5. Sistema de Drenagem e Remoção do Lixiviado 

 

O lixiviado é chamado também de chorume ou percolado. No entanto, Alves et al. (2008), 

pontua diferenças entre essas denominações. O chorume seria proveniente somente das águas 

constituintes dos resíduos e da decomposição da matéria orgânica, enquanto que o percolado ou 

lixiviado seriam a junção do chorume com a água de chuva que infiltrou no aterro sanitário. 

Em concordância, a ABNT (2010), define lixiviado como “líquido resultante da infiltração 

de águas pluviais no maciço de resíduos, da umidade de resíduos e da água de constituição de 

resíduos orgânicos liberada durante sua decomposição no corpo do aterro sanitário”. 

 

 5.6.5.1. Estimativa de Vazão do Lixiviado 

A vazão do lixiviado foi determinada a partir do Método Empírico, também conhecido como 

Método Suíço. Segundo Padilla (2007), neste método estima-se que certa porcentagem da 
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precipitação infiltra nos resíduos, atinge a camada de impermeabilização de base, a qual dever ser 

drenada. Esta porcentagem é normalmente, estipulada em função do peso específico dos resíduos 

dispostos no aterro, além da experiencia do projetista.  

A equação para a aplicação do Método Suíço é dada como:  

𝑸 =
𝑲. 𝑷. 𝑨

𝒕
=     (𝒍 /𝒔) 

Onde:  

Q = Vazão média do lixiviado (l/s); 

K = Coeficiente de infiltração; (adm); 

P = Precipitação média mensal (mm); 

A = Área total das células (m²); 

T = Tempo de um mês (s).  

 

O coeficiente K é dado de acordo com a compactação da massa de resíduo, quanto maior o grau 

de compactação menor o coeficiente de infiltração. Dessa maneira Rocca (1981), apresenta valores 

de K obtidos em estudos de aterros com variados graus de compactação (Quadro 5.3). 

 

Quadro 5.3 – Valores de K em função do peso específico para aplicação no Método Suíço. 

Tipo de Aterro Peso Específico do RSU K 

Aterros Fracamente Compactados 0,4 a 0,7 t/m³ 0,25 a 0,50 

Aterros Fortemente Compactados Acima de 0,7 t/m³ 0,15 a 0,25 
Fonte: Rocca, 1981. 

 

 Em relação à precipitação média local, o site www.climatempo.com.br apresenta dados que 

representam o comportamento da chuva no município de Jaru ao longo do ano. As médias 

pluviométricas são valores calculados a partir de séries de dados de 30 anos observados. A média 

mensal de precipitação para o município de Jaru é de 168 mm por mês.  

 Para a definição da área de contribuição a ser usada na estimativa da vazão, considerou-se 

etapas distintas para o dimensionamento do sistema de drenagem, da mesma forma, para o sistema 

de tratamento do lixiviado. Ou seja, os sistemas serão dimensionados como um conjunto 

independente, contemplando 4 células (primeira etapa). Dessa forma para a estimativa da vazão 

considerou-se a área total de 4 células com medidas de 50 x 60 (metros cada células), totalizando uma 

área de contribuição de 12.000 m² (Tabela 5.2). A segunda etapa será constituída da mesma forma 

que a primeira, formando um conjunto independente de 4 células com seu sistema de drenagem e 

tratamento de lixiviado. Dessa forma, para obter a vazão total em final de plano basta somar as vazões 

estimada nas 2 etapas, (considera-se a mesma vazão em ambas).   
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Tabela 5.2: Estimativa de vazão pelo método suíço.  

Dados da Equação Vazão (L/s) Vazão (m³/s) Vazão (m³/dia) 

K P (mm) A (m²) T (s) 
0,19 0,00019 16,8 0,25 168 12000 2592000 

Fonte: Autor, 2017. 

 Ressalva-se que ao tentar prever a vazão do lixiviado, há fatores incontroláveis, como o 

regime pluviométrico e a velocidade de degradação dos resíduos pela ação dos microrganismos, tais 

fontes dificultam uma estimativa precisa da geração de lixiviado (GOMES et al., 2009). 

 

 5.6.5.2. Sistema de Drenagem do Lixiviado 

O sistema de drenagem do lixiviado deverá ser instalado imediatamente sobre impermeabilização, 

sendo dimensionada de forma a evitar a formação de uma lâmina de líquido superior a 30 cm sobre a 

impermeabilização. Construído de material quimicamente resistente ao resíduo e ao líquido 

percolado, além de suficiente resistente a pressões originárias da estrutura total do aterro e dos 

equipamentos utilizados em sua operação. Deve ser projetado de forma a não sofrer obstruções 

durante e após a vida útil do aterro. 

Conforme descrito no Manual Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos (2001), os drenos 

serão implantados sobre a camada de impermeabilização inferior e projetada em forma de “espinha 

de peixe”, com drenos secundários conduzindo o lixiviado coletado para um dreno principal que 

seguirá até o sistema de tratamento, preferencialmente por declividade. 

Os drenos são constituídos de tubos perfurados envoltos por brita. O conjunto tubo-brita poderá 

ser envolto por “bidim” ou geotêxtil similar, com o objetivo de evitar a colmatação. 

Adota-se uma declividade mínima de 1,5% para instalação das tubulações, de forma a facilitar o 

escoamento líquido. 

A figura 5.4 a seguir apresenta modelos de sistemas de drenagem de lixiviados interligado com o 

sistema de drenagem de gás.  

 

Figura 5.4: Sistemas de drenagem de aterro sanitário. Fonte: Aviserra Soluções Ambientais, 2017. 
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A equação para a determinação da área da seção transversal do sistema é dada pela lei de Darcy. 

𝑸 = 𝑲. 𝒊. 𝑨 

Ou seja:  

𝑨 =
𝑸

𝑲. 𝒊
 

Onde:  

 A = Área da seção transversal do dreno (m²); 

Q = Vazão de lixiviado (m³/s); 

 K = Condutividade hidráulica (m/s);   

i = Gradiente de velocidade (m/m). 

  

A condutividade hidráulica é o coeficiente de proporcionalidade da equação de Darcy que 

determina o movimento de fluidos em um determinado meio poroso. No solo, expressa a facilidade 

com a qual a água é transmitida no perfil (GUERRA, 2000). 

O Quadro 5.4 a seguir disponível no Manual de Drenagem de Rodovias (1990), apresenta 

valores de K para os materiais mais usados em meios filtrantes.  

Quadro 5.4: Coeficiente de condutividade hidráulica (K). 

 

Fonte: Manual de Drenagem de Rodovias, 1990. 

 Ainda de acordo com Manual de Drenagem de Rodovias (1990), o gradiente de velocidade 

pode ser tomado igual a declividade do dreno. Considerando uma declividade de 1,5% tem-se i = 

0,015 m/m. 

A partir das referências define-se os dados de projeto:  

Q = 0,00024 m³/s 

K = 0,8 m/s; (Brita 4)  

i = 0,015 m/m  

A = Área da seção transversal do dreno (m²) 

 

Dessa forma temos (Tabela 5.3): 

Material 
Granulometria Condutividade Hidráulica (K) 

(cm) (cm/s) 

Brita 5 7,5 cm a 10 cm 100 

Brita 4 5 a 7,5 80 

Brita 3 2,5 a 5 45 

Brita 2 2 a 2,5 25 

Brita 1 1 a 2 15 

Brita 0 0,5 a 1 5 

Areia grossa 0,2 a 0,5 1 x 10-1 

Areia Fina 0,005 a 0,04 1 x 10-3 

Silte 0,0005 a 0,005 1 x 10-5 

Argila Menor que 0,0005 1 x 10-8 
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Tabela 5.3: Determinação da área da seção transversal do sistema é dada pela lei de Darcy. 

Dados da Equação  Área da sessão transversal do dreno  

Q (m³/s) K i A (m²) A (cm²) 

0,0001944 0,8 0,015 0,0162 162 

Fonte: Autor, 2017. 

Considerando que o perímetro molhado seja a metade da sessão da tubulação tem-se a área total 

da tubulação definida como (A x 2). Com a determinação da área da sessão do dreno pode-se escolher 

o diâmetro do tubo que satisfaça a condição. 

Considerando a equação para determinação da área do círculo:  

𝑨 =
𝝅 . 𝑫𝟐

𝟒
 

Temos: 

𝑫 =  √
𝟒 . (𝟏𝟔𝟐 𝒙 𝟐)

𝝅
=   𝟐𝟎, 𝟑𝟐 𝒄𝒎 

 Para o dimensionamento do sistema de drenagem do tipo espinhas de peixe, o terreno deve 

ser dividido em áreas de contribuição para cada dreno. Como a seção obtida é para atender uma vazão 

média de líquidos de todo o sistema, observa-se que o sistema está superdimensionado. 

No caso dos drenos no formato de espinha de peixe há necessidade de que seja calculado o 

número de drenos secundários necessário para drenagem da área seja eficiente. 

De acordo com o Manual de Drenagem de Rodovias (1990). O problema é tratado 

matematicamente com a igualdade de quantidade da água infiltrada com a capacidade drenante dos 

tubos a serem usados. 

A equação para a determinação da distância entre os drenos é dada como: 

 

𝑬 = 𝟐𝒉√
𝑲

𝒒
 

Onde:  

E = Espaçamento das linhas dos drenos (m); 

h = Altura do lençol de líquido acima da linha dos drenos (m); 

K = Condutividade hidráulica; 

q = Contribuição da infiltração por m² da área sujeita à drenagem (m³/s/sm²). 
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Para a aplicação desta equação, considera-se que os sem-eixos são a metade da distância entre 

os drenos e a altura igual a altura máxima do lençol de líquido (30 cm), situando-se no meio da 

distância entre os drenos. 

Parâmetros adotados para o cálculo: 

✓ Altura do lençol liquido (h) = 0,30 m;                                 (indicado) 

✓ Contribuição da infiltração (q) = 1,58 x 10-8 m³/s.m;          (obtido) 

✓ Condutividade hidráulica (k) = 10-3 cm /s. ou 10-5              (indicado)  

De acordo com o manual da RECESA (2008) o valor da condutividade hidráulica dos RSU 

compactados varia entre 10-3 a 10-4 cm/s para aterros no Brasil. 

A partir dos dados foi possível determinar o espaçamento entre os drenos secundários.  

𝑬 = 𝟐 𝒙 𝟎, 𝟑√
𝟏𝟎−𝟓

𝟏, 𝟓𝟖 𝒙 𝟏𝟎−𝟖
= 𝟏𝟓, 𝟎𝟗 𝒎 

 

 

5.6.6. Características do Lixiviado 

 

O lixiviado é resultado da interação entre o processo de biodegradação da fração orgânica dos 

resíduos e da infiltração de água pluviais que percolam e solubilizam componentes orgânicos e 

inorgânicos (GOMES et al., 2009, RENOU et al., 2008). 

O lixiviado contém componentes orgânicos e inorgânicos, podendo haver a presença de 

substancias tóxicas, dependendo do material disposto, sendo altamente poluente e capaz de causar 

danos ambientais, principalmente aos corpos de água e ao solo, quando não manejados de forma 

correta. Pode apresentar uma infinidade de variação, decorrente principalmente da característica dos 

resíduos dispostos, do clima, do manejo, e idade do aterro, entre outros parâmetros (WEBLER, 2014). 

As características do lixiviado são normalmente representadas pelos parâmetros básicos, como 

demanda química de oxigênio (DQO), demanda bioquímica de oxigênio (DBO), pH, sólidos 

suspensos (SS) nitrogênio amoniacal (N-NH3), nitrogênio total (NTK) e metais pesados.  

A idade do aterro pode influenciar diretamente na qualidade do lixiviado, onde seu potencial 

poluidor é inversamente proporcional ao tempo de aterramento, visto que o lixiviado produzido no 

início da disposição dos resíduos apresenta alto teor de DBO e DQO e elevadas concentrações de sais 

dissolvidos. 

A Tabela 5.4 apresenta valores referentes à lixiviado no Brasil como faixa de valores mais 

prováveis encontrada. 
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    Tabela 5.4 – Características dos lixiviados brasileiro. 

VARIÁVEL 
FAIXA 

MÁXIMA  

FAIXA MAIS 

PROVÁVEL  

FVMP 

(%) 

pH  5,7 - 8,6 7,2 - 8,6 78 

Alcalinidade total (mg.l-1 de 

CaCO3)  

750 - 11.400 750 - 7.100 69 

Dureza (mg.l-1  de CaCO3)  95 - 3.100 95 - 2.100 81 

Condutividade (μS.cm-1)  2950 - 2.500 2950 - 17 660 77 

DBO (mg.l-1  de O2)  < 20 - 30.000 < 20 - 8.600 75 

DQO (mg.l-1de O2)  190 - 80.000 190 - 22.300 83 

Óleos e graxas (mg.l-1)  10 – 480 10 – 170 63 

Fenóis (mg.l-1 de C6H5OH)  0,9 - 9,9 0,9 - 4,0 58 

NTK (mg.l-1 de N)  80 - 3.100 Não há - 

N-amoniacal (mg.l-1 de N)  0,4 - 3.000 0,4 - 1.800 72 

N-orgânico (mg.l-1 de N)  5 - 1.200 400 - 1.200 80 

N-nitrito (mg.l-1 de N)  0 – 50 0 – 15 69 

N-nitrato (mg.l-1 de N)  0 – 11 0 - 3,5 69 

P-total (mg.l-1)  0,1 – 40 0,1 -15 63 

Sulfeto (mg.l-1)  0 – 35 0 – 10 78 

Sulfato (mg.l-1)  0 -5.400 0 - 1.800 77 

Cloreto (mg.l-1)  500 - 5.200 500 - 3.000 72 

Sólidos totais (mg.l-1)  3 200 - 21.900 3 200 - 14.400 79 

Sólidos totais fixos (mg.l-1)  630 - 20.000 630 - 5.000 60 

Sólidos totais voláteis (mg.l-1)  2 100 - 14 500 2 100 - 8.300 74 

Sólidos suspensos totais (mg.l-1)  5 - 2.800 5 – 700 68 

Sólidos suspensos voláteis (mg.l-1)  5 - 530 5 – 200 62 

Ferro (mg.l-1)  0,01 - 260 0,01 - 65 67 

Manganês (mg.l-1)  0,04 - 2,6 0,04 - 2,0 79 

Cobre (mg.l-1)  0,005 - 0,6 0,05 - 0,15 61 

Níquel (mg.l-1)  0,03 - 1,1 0,03 - 0,5 71 

Cromo (mg.l-1)  0,003 - 0,8 0,003 - 0,5 89 

Chumbo (mg.l-1)  0,01 - 2,8 0,01 - 0,5 64 

Zinco (mg.l-1)  0,01 - 8,0 0,01 - 1,5 70 
     Fonte: Souto; Povinelli, 2007, apud Gomes et al., 2009. 

 

5.6.7.  Tratamento do Lixiviado 

 

O tratamento do lixiviado representa um grande desafio, devido à variação das suas 

características e vazão. Há uma grande quantidade de opções disponíveis para o gerenciamento do 

lixiviado de aterro sanitário. No entanto, o seu tratamento está associado às tecnologias utilizadas, e 

de um elevado custo financeiro, dependendo do nível de eficiência pretendido. 

O tratamento biológico é normalmente utilizado quando o lixiviado apresenta uma elevada 

relação DBO/DQO >0,5 (RENOU et al., 2008), que é uma característica notável em aterros “jovens” 

(WEBLER, 2014). 

Processos de tratamento biológico são classificados em anaeróbios ou aeróbios. No processo 

anaeróbio a matéria orgânica é convertida em biogás com uma mistura de CH4, CO2, NH3 e H2S, 
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através da digestão anaeróbia. Já no processo aeróbio os poluentes orgânicos são principalmente 

transformados em CO2 e produtos biológicos, transferindo o O2 para as águas residuais (KELLEHER 

et al., 2002). 

Tratamento biológico ou lagoas de estabilização é uma das formas mais utilizadas no Brasil 

para tratamento de lixiviado, apresentado bons resultados, principalmente nos primeiros anos. As 

lagoas constituem uma forma simples e um baixo custo operacional, por esse motivo elas vêm sendo 

utilizadas em grande escala para o tratamento de lixiviado em muitos aterros sanitários. 

Considerando a eficiência e o baixo custo para implantação e operação do sistema de tratamento 

biológico em relação às outras tecnologias mais sofisticadas, considerando também as características 

climáticas local favorável para a aplicação de tal tecnologia, optou-se por usar o processo de 

tratamento biológico, composto por uma série de lagoas, sendo elas: anaeróbia, facultativa e 

polimento ou maturação. 

As lagoas anaeróbias constituem-se em uma forma alternativa de tratamento, onde a existência 

de condições estritamente anaeróbia (ausência de oxigênio) é essencial.  As lagoas facultativas 

apresentam mecanismos onde ocorrem três zonas, denominada: zona aeróbia; zona anaeróbia e zona 

facultativa. Por fim, a lagoa de polimento tem como objetivo principal a remoção de organismos 

patógenos (SPERLING, 1990). 

5.6.7.1.  Dimensionamento do sistema de tratamento 

Os módulos de tratamento propostos serão implantados em duas etapas: a primeira no início 

das obras e a segunda de acordo com o preenchimento das células, conforme descrito no item 5.3.5.1. 

Para dimensionamento de sistema de tratamento considerou-se:  

✓ 2 módulos 

✓ Vazão = 16,8 m³/dia (por módulo) 

✓ Concentração DBO5 = 4.000 kgO2/L ou kgDBO5/L 

✓ Concentração DQO = 7.500 kgO2/L ou kgDQO/L 

 

5.6.7.1.1.  Lagoas anaeróbias  

 

Os principais critérios de projeto são: 

✓ Carga orgânica; 

✓ Taxa de aplicação volumétrica; 

✓ Tempo de detenção; 

✓ Profundidade; 

✓ Geometria (relação comprimento / largura). 
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a) Carga orgânica  

A carga orgânica é expressa em kg DBO/m³ dia, pode ser calculada pela equação a seguir:  

 

𝑳 = 𝑪 𝒙 𝑸 

Onde:  

L = Carga orgânica (kgDBO/m³.dia; 

C = concentração (kg DBO/m³; 

Q = Vazão (m³/dia). 

 

b) Taxa de aplicação volumétrica  

O critério da taxa de aplicação volumétrica é o mais importante, sendo estabelecido em função 

da necessidade de um determinado volume da lagoa anaeróbia para a conversão da carga de DBO 

aplicada (SPERLING, 2002). 

Sperling (2002), apresenta um estudo de Mara (1997), é proposto a relação entre as taxas de 

aplicação volumétricas e a temperatura, os valores apresentados (Quadro 5.5) são de taxas 

admissíveis, e o projetista poderá desejar ficar a favor da segurança, adotando taxas menores. 

 

Quadro 5.5: Taxa de aplicação volumétrica admissível para projeto de lagoas anaeróbia, em função 

da temperatura.  

Temperatura média do ar no mês mais frio 

T (°C) 

Taxa de aplicação volumétrica 

admissível 

Lv  (kgDBO/m³.dia) 

10 a 20 0,02 x T – 0,10 

20 a 25 0,01 x T + 0,10 

>25 0,35 
Fonte: Adaptado de Mara, 1997. 

 

As condições climáticas do nosso Estado são favoráveis para esse tipo de sistema, apresentado 

temperaturas elevada na maior parte do ano, permitindo assim, a adoção de uma maior taxa de 

aplicação volumétrica em relação aos estados com temperaturas médias inferiores. Considerando a 

temperatura média no mês mais frio de 24°C, a taxa de aplicação volumétrica é dada como:  

  

𝐿𝑣 = 0,01 𝑥  24 + 0,10 =  𝟎, 𝟑𝟒 𝐤𝐠𝐃𝐁𝐎/𝐦³. 𝐝𝐢𝐚 

O volume requerido pela lagoa é calculado em função da taxa de aplicação volumetria. Após 

determinado a taxa é possível calcular o volume requerido a partir da a seguir:  

𝑽 =
𝑳

𝑳𝒔
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Onde:  

V = Volume requerido pela lagoa (m²); 

L = Carga de DBO afluente (kgDBO/dia); 

Lv = Taxa de aplicação volumétrica (kgDBO/m³.dia). 

 

c) Tempo de detenção hidráulica 

Com tempo de detenção hidráulica inferiores a 3,0 dias, poderá ocorrer que a taxa de saída das 

bactérias metanogênicas, juntamente com o efluente da lagoa seja inferior à sua própria taxa de 

reprodução, a qual ocorre de forma lenta devido aos fatores biológico. 

Desta maneira, nestas condições, não seria possível a manutenção de uma população de 

bactérias estáveis, reduzindo a eficiência da lagoa anaeróbia. Já com o tempo de detenção muito alto, 

a lagoa poderia se comportar ocasionalmente como uma lagoa facultativa. Isso é indesejável, pois a 

presença de oxigênio é fatal para as bactérias metanogênicas. O tempo de detenção pode ser calculado 

a partir da equação: 

 

𝑻𝑫𝑯 =
𝑽

𝑸
 

Onde:  

TDH = Tempo de Detenção Hidráulica (dias); 

V = Volume (m³); 

Q = Vazão (m³/dia). 

 

d) Profundidade 

A profundidade das lagoas anaeróbias geralmente é elevada com o objetivo de obter a 

predominância das condições anaeróbias, evitando que a lagoa trabalhe como uma lagoa facultativa 

(SPERLING, 2002). Quanto mais profunda, melhor, no entanto deve-se levar em consideração o seu 

custo de implantação. Valores usualmente adotado está entre 3,5 m a 5,0 m. 

Levando em consideração os critérios descritos acima, no Quadro 5.6 são apresentados os 

parâmetros empregados no dimensionamento das lagoas. 

Quadro 5.6: Parâmetros de projeto.  

Vazão (Q) 16,8 m³/dia                                (Obtido) 

Concentração de DBO5 (C) 4,0 kgDBO5/m³ (Adotado) 

Carga Orgânica (L)  67,2 kgDBO5/dia                        (Obtido) 

Taxa de Aplicação Superficial (Ls) 0,34 kgDBO5/m³. Dia (Recomendado) 

Profundidade (H) 4,0 m                                         (Recomendado) 

   Fonte: Autor, 2017. 
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Após realizado os cálculos os resultados podem ser observados a seguir (Quadro 5.7). 

 

   Quadro 5.7: Resultado dos cálculos. 

Área 

(m²) 

Volume 

(m³) 

TDH 

(dias) Relação L/B 
Comprimento 

(m) 

Largura 

(m) 

49 198  11,8 1 7 7 

   Fonte: Autor, 2017. 

 

Considerando a inclinação dos taludes em torno de 1v:2,5h, admitindo que as medidas obtidas 

sejam o nível médio da altura útil e considerando uma borda seca mínima de 0,5 metros, temos 

(Quadro 5.8):  

 

Quadro 5.8: Dimensionamento das lagoas anaeróbias. 

Lagoas Anaeróbias  
Comprimento 

m 

Largura 

m 

Profundidade 

m 

Dimensões inferior  6,2 6,2 4,0 

Dimensões ao nível líquido  7,8 7,8 3,5 

Dimensões bordas externas  8,0 8,0 0,0 

    Fonte: Autor, 2017. 

 

e) Eficiência de remoção da lagoa anaeróbia 

Não há ainda modelos matemáticos conceituais de utilização generalizada que possibilite uma 

estimativa da concentração efluente de DBO das lagoas anaeróbias (SPERLING, 2002). Por esse 

motivo o conhecimento empírico tem sido muito usado para o dimensionamento de lagoas de 

tratamento. Sperling (2002) traz um modelo proposto por Mara (1997) que propõe as eficiências de 

remoção de DBO em função da temperatura, conforme o Quadro 5.9 a seguir:  

 

Quadro 5.9: Eficiência de remoção de DBO em lagoas anaeróbias, em função da temperatura.   

Temperatura média do ar no mês mais frio 

T (°C) 

Eficiência de remoção de DBO 

E (%) 

 

10 a 25 2 T + 20 

>25 70 
Fonte: Mara, 1997. 

 

Considerando a temperatura média no mês mais frio de 24 °C de acordo com os dados 

climáticos de Jaru, temos: 

 

𝑬 = 𝟐 𝒙 𝟐𝟒 + 𝟐𝟎 = 𝟔𝟖 % 
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 Para efeito de cálculo, optou-se por ficar a favor da segurança e adotou-se uma taxa de 

remoção de 60 %. Dessa forma pode-se calcular a concentração do efluente da lagoa aeróbia da 

seguinte maneira:  

𝑪𝒆𝒇𝒍 = 𝑪 (𝟏 −
𝑬

𝟏𝟎𝟎
) 

Onde:  

Cefl = Concentração do efluente (kg DBO/m³); 

C = concentração do afluente (kg DBO/m³); 

E = Eficiência de remoção (%).  

 

Substituindo temos:  

𝐶𝑒𝑓𝑙 = 4,0 (1 −
60

100
) = 𝟏, 𝟔   𝒌𝒈 𝑫𝑩𝑶/𝒎³ 

 

5.6.7.1.2. Lagoas facultativas 

 

Os principais critérios de projeto são: 

✓ Carga orgânica; 

✓ Taxa de aplicação superficial; 

✓ Tempo de detenção; 

✓ Profundidade; 

✓ Geometria (relação comprimento / largura). 

 

a) Carga orgânica  

Para a determinação da carga orgânica tem-se que a concentração e a carga de DBO afluente à 

lagoa facultativa é a mesma efluentes da lagoa anaeróbia. No entanto usa-se a mesma equação 

utilizada na determinação da carga orgânica a ser recebida pela lagoa anaeróbia, porém, com os 

valores de concentração reduzido (menos 60%):  

   

𝑳 = 𝑪 𝒙 𝑸 

Onde:  

L = Carga orgânica (kgDBO/m³.dia; 

C = concentração (kg DBO/m³; 

Q = Vazão (m³/dia). 

b) Taxa de aplicação superficial 

O critério da taxa de aplicação superficial (carga orgânica por unidade de área) é o mais 

importante item de projeto, e baseia-se na necessidade de se ter uma determinada de exposição à luz 

solar na lagoa, para que o processo de fotossíntese ocorra (SPERLING, 2002). 
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A taxa a ser adotada varia, principalmente com a temperatura local e exposição solar. Locais 

com a alto índice de insolação é extremamente favorável, permitindo a adoção de taxas bem elevadas, 

o que implica em utilização de menores áreas superficiais das lagoas (SPERLING, 2002). 

Sperling (2002), traz uma equação proposta por Mara (1997), que, segundo ele possui 

aplicabilidade global. A equação utiliza a temperatura média do ar no mês mais frio. 

𝑳𝒔 = 𝟑𝟓𝟎 . (𝟏, 𝟏𝟎𝟕 − 𝟎, 𝟎𝟎𝟐 . 𝑻(𝑻−𝟐𝟓) 

Onde:  

Ls = Taxa de aplicação superficial ( kgDBO/ha.dia); 

T = Temperatura média do ar no mês mais frio (°C) 

 

Considerando a temperatura média no mês mais frio de 24°C, a taxa de aplicação superficial é 

dada como: 

 

𝐿𝑠 = 350 𝑥 (1,107 − 0,002 𝑥 24)(24−25) = 𝟑𝟑𝟎 𝒌𝒈𝑫𝑩𝑶/𝒉𝒂. 𝒅𝒊𝒂   

 A área requerida pela lagoa é calculada em função da taxa de aplicação superficial. Após 

determinado a taxa é possível calcular a área requerida a partir da equação: 

𝑨 =
𝑳

𝑳𝒔
 

Onde:  

A = Área requerida pela lagoa (m²); 

L = Carga de DBO afluente (kgDBO/dia); 

Ls = Taxa de aplicação superficial (kgDBO/m².dia). 

 

c) Profundidade 

Com base nos critérios referidos acima, a profundidade da lagoa é baseada na área requerida e 

o volume requerido, levando em consideração o tempo de detenção hidráulica. No entanto, Sperling 

(2002) apresenta a faixa de profundidades a serem adotadas no projeto, sendo ela, situada entre 1,5 

m a 3 m, embora a faixa mais usual seja na faixa de 1,5 m a 2,0 m. Lagoas rasas (inferior a 1,0 m) 

podem se comportar como totalmente aeróbia. Lagoas muito profundas possibilita um maior tempo 

de detenção podendo ser prejudicial ao sistema. 

 

d) Tempo de detenção 

O tempo de detenção está associado ao volume e à vazão de projeto.  

Vale ressaltar que a vazão efluente pode não ser exatamente igual a vazão afluente, visto que a 

vazão efluente corresponde à vazão afluente menos as perdas mais os ganhos. As lagoas facultativas, 
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por se tratar de áreas relativamente grandes, terá influência de fatores incontroláveis como a 

precipitação e evaporação.  

Para fins de projeto e por se tratar de dimensionamento com muitas variáveis incertas, não será 

levado em consideração as perdas e ganhos correspondente à vazão no sistema. 

O tempo de detenção está relacionado com o tempo requerido para a oxidação da matéria 

orgânica. Quando se trata de baixa vazão de afluente e alta concentração de DBO o tempo de detenção 

tende a ser elevado (SPERLING, 2002). 

 

e) Geometria da lagoa (relação comprimento / largura) 

De acordo com Sperling (2002) a geometria da lagoa está diretamente ligada ao regime 

hidráulico, dessa forma o mesmo autor define regimes hidráulicos indicados para o sistema em 

questão, são eles: regime hidráulico de fluxo em pistão que é o mais eficiente em termos de remoção 

de compostos que seguem a sintética de primeira ordem, como a matéria orgânica; o outro seria o 

regime hidráulico de mistura completa é o mais indicado quando se tem despejos sujeitos a uma 

grande variabilidade de carga e à presença de compostos tóxico, pelo fato do reator de mistura 

completa promover uma imediata diluição do afluente no corpo d’água. 

Em relação ao projeto das lagoas, poderá ser feito um aproveitamento do terreno disponível e 

da sua topografia para obter a relação mais adequada do comprimento / largura (L/B) (SPERLING, 

2002). Porém, sistemas com elevada L/B tendem ao fluxo em pistão, enquanto sistemas com L/B 

próximos a 1 (lagoas quadradas) tendem a ao regime de mistura completa. Frequentemente a relação 

L/B das lagoas facultativas estão na faixa de 2 a 4. 

Considerando os critérios descritos acima os parâmetros empregados no dimensionamento das 

lagoas são apresentados a seguir (Quadro 5.10):  

  Quadro 5.10: Parâmetros de projeto.  

Vazão (Q) 16,8 m³/dia                                (Obtido) 

Concentração de DBO5 (C) 1,6 kgDBO5/m³ (Adotado) 

Carga Orgânica (L)  26,9 kgDBO5/dia                        (Obtido) 

Taxa de Aplicação Superficial (Ls) 0,035 kgDBO5/m³. Dia (Recomendado) 

Profundidade (H) 2,0 m                                         (Recomendado) 
    Fonte: Autor, 2017. 

 

As dimensões obtidas são apresentadas no Quadro 5.11: 

   Quadro 5.11: Resultados obtidos através dos cálculos. 

Área 

(m²) 

Volume 

(m³) 

TDH 

(dias) Relação L/B 
Comprimento 

(m) 

Largura 

(m) 

768 1536 91 2,64 45 17,1 

   Fonte: Autor, 2017. 
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Considerando a inclinação dos taludes em torno de 1v:2,5h, admitindo que as medidas obtidas 

acima sejam o nível médio da altura útil e considerando uma borda seca mínima de 0,5 metros, temos 

(Quadro 5.12):  

 

   Quadro 5.12: Dimensionamento das lagoas anaeróbias. 

Lagoas Facultativas  
Comprimento 

(m) 

Largura 

(m) 

Profundidade 

(m) 

Dimensões inferior  44,6 16,7 2,0 

Dimensões ao nível líquido  45,4 17,5 1,5 

Dimensões bordas externas  45,6 17,7 0,0 

            Fonte: Autor, 2017. 

 

5.6.7.1.3. Lagoa de polimento 

 

As lagoas de polimento ou maturação constituem um pós-tratamento. São lagoas de menor 

profundidade que recebem um afluente cuja DBO está praticamente estabilizada e o oxigênio 

dissolvido se faz em toda a massa líquida. Onde a penetração da radiação solar ultravioleta e as 

condições ambientais desfavorável causam uma elevada mortandade dos patogênicos. Dessa forma o 

principal objetivo é de remoção dos organismos patógenos, além de remover nitrogênio e fósforo. 

Porém, os sistemas de pós tratamento encontra-se uma maior aplicabilidade para melhorias do 

efluente de lagoas já existentes (SPERLING, 2002). 

De modo geral podemos apontar os principais elementos atuantes nas lagoas de polimento como: 

• Oxigênio dissolvido; 

• Temperatura;  

• Insolação; 

• Grande zona fótica – radiação UV em todo perfil vertical; 

• Escassez de alimentos; 

• Predatismo. 

As técnicas de aplicação podem ser aprimoradas conforme as características do afluente já 

existente. Por se tratar de lagoa de polimento, torna difícil dimensionar um sistema que seja adequado 

aos parâmetros do afluente. 

Pode-se apontar alguns critérios básicos a ser adotados em relação ás lagoas de polimento. 

 São eles: 

✓ Regime Hidráulico; 

✓ Fluxo em pistão: percurso predominantemente longitudinal; 

✓ Relação Comprimento / Largura (L/B): superior a 5; 
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✓ Profundidade: 0,8 a 1,5 m; 

✓ Tempo de detenção: elevado; 

✓ Fator limitante: custo financeiro;  

Considerando os critérios apontados, e a experiência do projetista, o dimensionamento das 

lagoas de polimento se deu através da determinação do tempo de detenção hidráulica. Dessa maneira 

fixando o tempo de detenção em 18 dias, temos: 

𝑽 = 𝑻𝑫𝑯 𝒙 𝑸 

Onde:  

V = Volume da lagoa de polimento (m³); 

TDH = Tempo de detenção hidráulica (dias); 

Q = Vazão (m³/dia). 

Com a determinação do volume e adoção da profundidade foi possível obter o 

dimensionamento (Quadro 5.13), levando em consideração a relação comprimento/ largura. 

 

Quadro 5.13: Resultados obtidos através dos cálculos. 

TDH 

(dias) 

 

Volume 

(m³) 

Área 

(m²) 

Comprimento 

(m) 

Largura 

(m) Relação L/B 

18 302,4 378 45 8,4 5,36 

 Fonte: Autor, 2017. 

 

Considerando a inclinação dos taludes em torno de 1v:2,5h, admitindo que as medidas obtidas 

acima sejam no nível médio da altura útil e considerando uma borda seca mínima de 0,5 metros, 

temos (Quadro 5.14):  

 

Quadro 5.14: Dimensionamento das lagoas de polimento. 

Lagoas de Polimento 
Comprimento 

(m) 

Largura 

(m) 

Profundidade 

(m) 

Dimensões inferior  44,8 8,2 0,8 

Dimensões ao nível líquido  45,2 8,6 0,5 

Dimensões bordas externas  45,4 8,8 0,0 

Fonte: Autor, 2017. 

 

Em relação a tratamento biológico, sabe-se que é uma tecnologia de fácil aplicação e vem se 

mostrando eficiente em diversos seguimentos de tratamento de resíduos líquidos. No entanto é um 

sistema que depende de diversos fatores para que ocorra o tratamento. Diante disso é interessante 
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apontar que o sistema de tratamento pode não ser fixo, ou seja, poderão ser adotados medidas para 

melhoria do processo, de acordo com a necessidade. 

Considerando a vazão a ser tratada, pressupõe-se uma baixa vazão de lançamento. Desta forma, 

o efluente tratado seguirá para o corpo receptor. 

 

5.6.8. Sistema de Impermeabilização das Células 

 

A impermeabilização das células tem como objetivo evitar a possibilidade de qualquer 

contaminação, tanto dos solos envolventes, quanto dos aquíferos existentes nas suas proximidades. 

 

5.6.8.1. Impermeabilização Inferior 

 

O aterro não deverá ser executado em áreas sujeita a alagamento, deve-se respeitar uma 

distância mínima de 1,50 m entre a superfície inferior do aterro e o lençol freático além disso é 

importante que o aterro seja executado em áreas onde haja predominância no subsolo de material com 

coeficiente de permeabilidade inferior a 5 x 10-5 cm/s. 

Toda a base da célula deverá ser compotas de uma camada de 0,60 m com solo argiloso 

compactado (caso haja necessidade). Para obter uma melhor compactação indica-se que seja 

compactada camadas de 20 cm de espessura. 

Após a compactação, preparação e regularização do terreno, garantindo declividades adequadas 

e retirada de tudo aquilo que possa vir a danificar a manta de PEAD de 2,0 mm que será implantada 

na sequência. 

Sobre a manta indica-se uma camada de solo argiloso compactada superior a 0,30 m de 

espessura com a finalidade de proteger a manta PEAD contra danos causados pela instalação do 

sistema de drenagem, além das solicitações decorrentes do peso dos resíduos e principalmente pela 

movimentação de veículos, maquinas e equipamentos que irão transitar sobre a mesma. Sugere-se 

que as soldas a serem realizadas nas mantas de PEAD sejam feitas pela própria empresa que fornecerá 

o material, considerando as especificações do produto. 

Pode-se observar os exemplos de instalação de sistemas impermeabilização na figura 5.5 a 

seguir:  
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Figura 5.5: Sistema de impermeabilização. Fonte: SANTOS, A.C.; Escola Politécnica Bahia. 

5.6.8.2. Impermeabilização Superior 

 

A impermeabilização superior ou camada de cobertura tem a finalidade de proteger a superfície 

das células de resíduos, evitando ao máximo a infiltração de água de chuva e facilitando o 

escoamento, além de evitar a proliferação de odores, permitir o acesso de veículos coletores e evitar 

a presença de catadores. No caso do aterro sanitário do município de Jaru considerando o método 

adotado, indica- se três tipos de camada de cobertura: diária, intermediária e final.  

A camada diária consiste na utilização de solo ou outro material (geossintético) para a cobertura 

dos resíduos no final de cada jornada de trabalho. Sua principal função é evitar o espalhamento dos 

materiais mais leves (plástico, papel, etc.) e evitar também a presença de vetores. 

A camada intermediária é indicada após a conclusão de uma etapa (trincheira) da célula. Ou 

seja, quando uma determinada área de disposição do aterro ficar inativa por períodos maiores que 1 

mês (CEMPRE, 2010), geralmente usa-se uma camada de cobertura de aproximadamente 30 cm de 

solo argiloso compactado. 

Por fim, a cobertura final tem a função de diminuir a saída dos gases produzidos pela massa de 

resíduos para a atmosfera e amenizar a entrada de água de chuvas no interior das células. 

Geralmente a impermeabilização superior é feita através de uma camada de solo compactada 

não inferior a 0,60 m de espessura. 

 

5.6.9. Sistema de Drenagem de Gás 

 

Os principais efeitos gasosos são gerados na fase de degradação porção orgânica dos resíduos. 

A composição típica do gás gerado pela biodegradação dos resíduos, o biogás, é apresentada no 

Quadro 5.15 a seguir:  
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       Quadro 5.15– Composição típica do biogás  

 Gás  Percentual (em volume)  

Metano (CH₄ )  45 a 60 %  

Dióxido de Carbono (CO₂ )  35 a 50 %  

Nitrogênio (N₂ )  0 a 10 %  

Oxigênio (O₂ )  0 a 4 %  

Vapor da água (H₂ O)  2 a 4 %  

Hidrogênio (H₂ )  inferior a 0,1 %  

Monóxido de Carbono (CO)  inferior a 0,1 %  

Gás sulfídrico (H₂  S)  inferior a 0,01 %  

Gases traços (até 350 comp.)  ≈ 1 %  
Fonte: Alves, et al., 2008. 

 

Pode-se observar que o biogás apresenta maior percentual de gás metano (CH4) e dióxido de 

carbono (CO2). São compostos altamente poluidores, além de ser causadores do efeito estufa. Dessa 

forma o biogás deve ser coletado e queimado. Mesmo com a queima haverá liberação de gazes, 

porém, com características poluentes bem inferiores em relação ao biogás, segundo Alves et al. 

(2008), diminui a sua contribuição para o efeito estufa em 21 vezes. Pode-se gerar energia elétrica 

com sua combustão, porém trata-se de tecnologia de auto custo, o que, no momento, não condiz com 

a realidade do município. 

De acordo com o Manual Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos (2001) o sistema de 

drenagem de gás é composto por poços verticais de 50 cm de diâmetro, espaçados de 50 a 60 m entre 

si, e executado em brita ou rachão. No entanto, sugere-se que, quanto maior for a altura da massa de 

resíduos, menor seja o raio de influência do dreno.  

Os drenos são compostos por tubos de 30 cm de diâmetro perfurados, revestidos com um dreno 

de pedra britada ou pedra de mão formando um “gabião” com uma espessura de no mínimo 30 cm de 

diâmetro perfazendo um diâmetro total de 50 cm. Os drenos de pedra britada ou de pedra de mão são 

construídos juntamente com os tubos perfurados com o auxílio de uma tela metálica que servirá de 

proteção e contenção para as pedras. 

O sistema de drenagem de gás será interligado ao sistema de drenagem de lixiviados, dessa 

maneira se dá a drenagem descendente dos líquidos e ascendente dos gases gerados no maciço de 

resíduos compactados. Podemos observar na imagem a seguir (Figura 5.6) um exemplo de dreno de 

gás de aterro sanitário. 
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       Figura 5.6. Sistema de drenagem de gás. Fonte: Google Imagens.  

 

Os drenos horizontais (drenos de gás) serão constituídos de acordo com o alteamento da massa 

de resíduo. Ao atingir a altura máxima, após o fechamento da célula deverá ser instalado um 

queimador de gás, visando facilitar e garantir a queima do gás. O seu monitoramento deverá ser 

constante buscando mediadas para evitar a dispersão de gás na atmosfera e a entrada de água pluvial 

no sistema. 

 

5.6.10. Operação do aterro sanitário 

5.6.10.1. Acessos  

As vias de acesso externas e internas deverão ser construídas e mantidas a sua utilização nas 

mais adversas situações, principalmente nos dias de chuva. As vias internas darão acesso ás áreas 

administrativas, estruturas de deposição de resíduos (células), lagoas de tratamento e demais acessos. 

Quanto às vias externas, o acesso ao local se dá através de vias pavimentadas em boas 

condições.  

5.6.10.2. Isolamento 

Consiste em dispositivos de segurança para evitar a interferência de pessoas estranhas e evitar 

possíveis efeitos na vizinhança. 

Dessa forma deverá ser instalado uma cerca que circunde completamente toda a área em 

operação, construída de forma a impedir o acesso de pessoas estranhas e animais.  

O acesso de pessoas, bem como a entrada de resíduos deverá ser controlada através de portões 

de acesso.   
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Placas de controle com os dizeres “ PERIGO – NÃO ENTRE” deverão ser instaladas nas 

margens das estradas e cerca do perímetro. Além destas medidas deve-se respeitar a faixa mínima de 

proteção sanitária de 10 metros de largura.  

5.6.10.3. Coleta e transporte dos RSU 

A coleta regular é realizada por empresa privada contratada pela Prefeitura Municipal de Jaru. 

A coleta é feita com o auxílio de caminhões compactadores, onde os dias de coletas e local são pré-

definidos. Dessa maneira, com a implantação do aterro sanitário, pretende-se seguir com o contrato 

tendo como responsabilidade à empresa coletar e transportar os resíduos até sua disposição final 

(células). 

Tomando-se como base a projeção para o ano de 2018 de uma disposição diária de 22,4 

toneladas de resíduo no aterro sanitário municipal, foi possível calcular o número de viagens 

necessárias (caminhões coletor compactor) para atender a demanda. Se consideram-se um caminhão 

com a capacidade de 8 toneladas, calcula-se em torno de 3 viagem diárias. 

5.6.11. Estruturas de apoio 

• Guarita: estrutura que visa o controle do acesso ao aterro sanitário;  

• Escritório administrativo; 

• Área de vivência: deverá conter no mínimo banheiros, vestiários e área de descanso; 

• Sistema de tratamento de esgoto: visa tratar o esgoto gerado em banheiros, lavatórios, pias, 

etc; 

• Abastecimento de água; 

• Poços de monitoramento: monitorar a qualidade das águas subterrâneas (mínimo 3 poços); 

• Instalações elétrica: o empreendimento deverá conter instalações elétricas para suprir a 

necessidade das edificações, iluminação, etc.  

• Balança de pesagem: equipamento para pesagem dos caminhões de coleta visando controlar 

a quantidade de resíduos recepcionados. Este equipamento será instalado sobre uma base de apoio 

construído em concreto de acordo com as especificações do fornecedor. 

Quando se trata de estruturas, deve-se relacionar os elevados custos financeiros de implantação 

e operação. Este é um fator considerado limitante para a maioria dos municípios brasileiros, em Jaru 

a situação não se diferencia. Tratar os resíduos sólidos urbanos de forma ambientalmente correta, 

pode-se considerar um grande avanço, além de contribuir significativamente com o saneamento 

básico, o município se adequa aos parâmetros legais exigidos pela lei n° 12.305 de 2 de agosto de 

2010.  
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5.6.12. Encerramento do aterro 

Após o encerramento do aterro deverão ser mantidos as condições de impermeabilização das 

células (camada final) indica-se que seja inserido uma camada de solo vegetal (solo com nutrientes) 

que servirá de suporte para a implantação de espécies de gramíneas.  Deve-se evitar o crescimento de 

espécies arbóreas invasoras que possuem raízes que atingem profundidades superiores a 0,60 m que 

possa romper a camada de argila disposta sob o solo vegetal. 

Além da vegetação, deve-se manter os drenos em condições de trabalho para que toda a água 

pluvial seja escoada corretamente.   

 

5.6.13. Monitoramento 
 

O monitoramento do aterro sanitário avaliará os impactos gerados pelo empreendimento ao 

longo do tempo no meio ambiente local, auxiliando na proteção e maximização da vida útil do aterro, 

tornando possível acompanhar a evolução da deposição dos resíduos, assim como na tomada de 

decisões para o uso futuro da área. 

Devem ser desenvolvidas atividades que permitam acompanhar e avaliar o comportamento e a 

estabilidade dos maciços de resíduos e integridade das estruturas do aterro sanitário. Incluindo todos 

os seus componentes (revestimento, cobertura, sistema de tratamento, sistema de drenagem pluvial, 

sistemas de drenagem de lixiviados e de gases etc.), qual integra o sistema de tratamento e disposição 

final dos RSU. 

O monitoramento, deverá contar com a utilização de instrumentos e técnicas de avaliação, se 

estendendo durante todo o tempo de utilização do aterro para depósito de resíduos até após sua 

desativação, dando continuidade no controle da estabilidade dos maciços residuais depositados. 

Deverá ser realizado o monitoramento do lixiviado do aterro através da coleta de amostras para 

análise da sua qualidade e monitoramento das vazões geradas. O monitoramento da vazão poderá ser 

feito através do uso de medidores de vazão (Calha Parshall). 

O lixiviado deverá ser monitorado periodicamente até mesmo após o encerramento das células 

e do aterro. Caberá ao órgão licenciador definir os parâmetros a serem analisados, bem como a 

periodicidade das coletas de acordo com os parâmetros exigidos pela Resolução CONAMA n° 

357/2005 complementada pela Resolução CONAMA n° 430/2011. É importante que seja avaliado a 

eficiência do sistema de tratamento.  

É importante ressalvar que o sistema de coleta e tratamento do lixiviado deve se manter mesmo 

após o fechamento do aterro sanitário, até cessar sua geração, visando atender as condições impostas 

pela legislação. 
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Deve-se realizar o monitoramento da qualidade das águas subterrâneas, com o auxílio de no 

mínimo 3 poços de monitoramento. Sendo um a montante e dois a jusante conforme o fluxo do lençol 

freático. Os parâmetros deverão atender as exigências do órgão licenciador, em concordância com os 

padrões exigidos pela Resolução CONAMA nº 396/2008. 

A qualidade das águas superficiais também deverá ser monitorada periodicamente, coletando 

amostras no corpo receptor, a montante e a jusante do empreendimento. 

Os gases coletados pelo sistema de drenagem deverão ser queimados, dessa forma deverá ser 

monitorado, através de inspeção visual periódica e a substituição dos drenos quando apresentarem 

tendência para rompimento por excesso de temperatura ou desmoronamento por recalque do aterro. 

A liberação de gás persistirá por alguns anos depois do fechamento do aterro, sendo necessário seu 

monitoramento durante este período.  

Para o controle operacional e de manutenção do aterro devem ser observados periodicamente 

se há o aparecimento de surgimento de lixiviado nos taludes, trincas, fissuras, e de processos erosivos 

nos taludes do aterro sanitário. Além de fazer uma análise observacional periódica das condições 

operacionais dos sistemas de drenagem do aterro (de lixiviado, gases e águas pluviais.  

Esse processo monitoramento deverá contemplar a eficácia das medidas mitigadoras e a 

eficiência sanitária e ambiental do sistema como um todo, possibilitando a verificação de eventuais 

falhas e/ou deficiências e a implementação de medidas corretivas para evitar o agravamento dos 

impactos ambientais. Fornecendo informações ao desenvolvimento da implantação do aterro e 

elementos para a estimativa de deposição dos resíduos e sua vida útil. 

 

5.6.13. Cronograma 

 

 As obras serão executas a partir da emissão da licença pelo órgão licenciador (Licença de 

Instalação) a execução será de acordo com quadro 5.16, lembrando que o período de chuvas poderá 

interferir no andamento das obras.  

      Quadro 5.16 – Cronograma de execução das obras.  

OBRAS 

1° Ano 
2° Ano 

Meses 
1° 2° 3° 4° 5° 6° 7° 8° 9° 10° 11° 12°  

Preparo primeira célula              

Tratamento de Lixiviado              

Edificações de apoio               

Tratamento de esgoto               

Poço de monitoramento              

Instalações elétrica               

Balança para pesagem              

       Fonte: Autor, 2017. 
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6. DIAGNÓSTICO AMBIENTAL 

 

O diagnóstico ambiental é a caracterização da qualidade ambiental atual da área de abrangência 

do Estudo Ambiental, de modo a fornecer conhecimento suficiente para embasar a identificação e a 

avaliação dos impactos nos meios físico, biológico e socioeconômico, causados por qualquer forma 

de matéria ou energia resultante das atividades humanas. 

De acordo com o Art. 6º da Resolução CONAMA nº. 001/86 podemos definir os meios físico, 

biológico e socioeconômico. 

O Meio Físico é definido como sendo o subsolo, as águas, o ar e o clima, recursos minerais, a 

topografia, os tipos e aptidões do solo, os cursos d’água, o regime hidrológico, as correntes marinhas, 

as correntes atmosféricas. 

O Meio Biológico e os Ecossistemas Naturais são a fauna e a flora, destacando as espécies 

indicadoras da qualidade ambiental, de valor científico e econômico, raras e ameaçadas de extinção 

e as áreas de preservação permanente. 

O Meio Socioeconômico compreende o uso e ocupação do solo, os usos da água e a 

socioeconomia, destacando os sítios e monumentos arqueológicos, históricos e culturais da 

comunidade, as relações de dependência entre a sociedade local, os recursos ambientais e a potencial 

utilização futura desses recursos”. 

Para a elaboração do EIA, foram considerados três níveis de abrangência para as áreas de 

influência do empreendimento e avaliação dos impactos durante as fases de implantação e operação 

do mesmo: AII – Área de Influência Indireta, AID – Área de Influência Direta e ADA – Área 

Diretamente Afetada. 

 

Área de Influência Indireta – AII 

 

Possui abrangência regional, corresponde à área que sofrerá os efeitos indiretos da instalação e 

operação do empreendimento, que compreende o espaço territorial do município de Jaru. 
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Imagem 6.1 – Área de Influência Indireta: município de Jaru. 

 
        Fonte: Adaptado de autor, 2017. 

 

Área de Influência Direta- AID 

 

Corresponde à área que sofrerá os impactos diretos do empreendimento, durante as fases de 

implantação e operação. Para todos os meios, a AID corresponde a um polígono irregular cujos limites 

distam 500 metros do perímetro da ADA. 
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Imagem 6.2- Delimitação da AID do Aterro Sanitário Municipal de Jaru. 

 

Fonte: Autor, 2017. 

 

Área Diretamente Afetada (ADA) 

 

Corresponde à área destinada à implantação do aterro propriamente dito e que sofrerá 

diretamente os impactos de sua implantação e operação. 

A área destinada à construção do aterro sanitário de Jaru compreende a área onde iniciou-se a 

construção de uma pista de pouso para aeronaves, observa-se também, áreas destinadas à prática de 

pecuária. 
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      Imagem 6.2 - Delimitação da ADA do Aterro Sanitário Regional de Jaru. 

 
       Fonte: Autor, 2017. 

 

6.1. MEIO FÍSICO  

 

6.1.1 Clima  

 

De acordo com o Atlas Geoambiental (2003) o Estado de Rondônia está Localizado na 

Amazônia Ocidental, situado entre os paralelos 7°58’ e 13º43’ de Latitude Sul e os meridianos 59°50’ 

e 66°48’ de Longitude Oeste de Greenwich, e não sofre grandes influências do mar ou da altitude. 

Seu clima predominante é o tropical, úmido e quente, durante todo o ano, com insignificante 

amplitude térmica anual e notável amplitude térmica diurna, especialmente no inverno. Segundo a 

classificação de Köppen, o Estado de Rondônia possui clima do tipo Aw – Clima Tropical Chuvoso, 

com média climatológica da temperatura do ar, durante o mês mais frio, superior a 18°C 

(megatérmico), e um período seco bem definido durante a estação de inverno, quando ocorre na região 

um moderado déficit hídrico, com índices pluviométricos inferiores a 50 mm/mês. A média 

climatológica da precipitação pluvial para os meses de junho, julho e agosto é inferior a 20 mm/mês. 

O clima de Rondônia caracteriza-se por apresentar uma homogeneidade espacial e sazonal da 

temperatura média do ar, o mesmo não ocorrendo em relação a precipitação pluviométrica que 
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apresenta uma variabilidade temporal, e em menor escala espacial, ocasionado pelos diferentes 

fenômenos atmosféricos que atuam no ciclo anual da precipitação.  

Estando sob a influência do clima Aw, a média anual da precipitação pluvial varia entre 1.400 

e 2.500 mm/ano, e a média anual da temperatura do ar entre 24ºC e 26°C. Em alguns anos, em poucos 

dias dos meses de junho, julho e/ou agosto, o Estado de Rondônia encontra-se sob a influência de 

anticiclones que se formam nas altas latitudes e atravessam a Cordilheira dos Andes em direção ao 

sul do Chile. Alguns destes anticiclones são excepcionalmente intensos, condicionando a formação 

de aglomerados convectivos que intensificam a formação dos sistemas frontais na região Sul do País. 

Estes se deslocam em direção a região amazônica, causando o fenômeno denominado de “Friagem”. 

A média anual da umidade relativa do ar varia de 80% a 90% no verão, e em torno de 75%, no 

outono – inverno. A evapotranspiração potencial (ETP) é alta durante todo o ano, apresentando 

valores superiores a 100 mm/mês. O total anual da ETP só atinge valores superiores aos da 

precipitação mensal nos meses de maio, junho, julho e agosto. 

Em um estudo realizado por Franca (2015), no período de 1981 a 2011 das dezoito localidades 

de Rondônia analisadas foi observado um volume médio anual de chuva igual a 1896,5 mm (Figura 

6.1).  

 
Figura 6.1: Climatologia da precipitação pluvial em Rondônia – Total anual (mm) período de 1981-2011. Fonte: 

ANA; INMET. Elaboração: Rafael Rodrigues da Franca, 2015. 
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O município de Jaru obteve um volume médio variando de 1843.7 a 2008.2 mm/ano. O período 

chuvoso ocorre de outubro a abril, e o período mais seco em junho, julho e agosto. Maio e setembro 

são meses de transição. 

 

6.1.2. Solos 

 

A NBR 6502/1995 define solos como material proveniente da decomposição das rochas pela 

ação de agentes físicos ou químicos, podendo ou não conter matéria orgânica. 

No estado de Rondônia os solos predominantes são: os Latossolos que ocupam uma área em 

torno de 58%, sendo 26% de Latossolo Vemelho amarelo, 16% de Latossolo Vermelho e 16% de 

Latossolo Amarelo. Os Argissolos e Neossolos que ocupam 11% do território cada um deles, os 

Cambissolos ocupam 10% e os Gleisolos ocupam 9%. As demais classes de solos ocupam o restante 

da área (1%) (SCHLINDWEIN; et al, 2012). 

Conforme pode ser observado na Imagem 6.5 a seguir, o município de Jaru é constituído 

predominantemente de Latossolos Vermelhos nas áreas planas e de Cambissolos nas áreas mais 

acidentadas, possuindo manchas de Neossolo Regolítico ao sul e Latossolo Amarelo ao norte. 

 

Imagem 6.5: Mapa de classificação dos solos do município de Jaru. 

 

         Fonte: Plano municipal de saneamento básico do município de Jaru, 2013. 
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6.1.2.1. Aspectos geotécnicos  

 

Foram realizados estudos geotécnico através de analises in loco, os detalhes podem ser 

observados no relatório técnico em anexo.   

 

6.1.2.2. Aptidão do solo 

 

Em relação à aptidão de uso dos solos em Rondônia, 59% do território possuem solos com 

aptidão para lavoura nos diferentes níveis de usos. A aptidão de usos com pastagens cultivadas perfaz 

um total de 16% do território, já as pastagens nativas apresentam potencial de aptidão para uso, fazem 

5% da área territorial. As áreas destinadas à preservação permanecem correspondentes a 20% da área 

territorial. 

De acordo com o Zoneamento Socioeconômico e Ecológico do Estado de Rondônia, 2010 

(Figura 6.2), o município de Jaru está localizado na Zona 1.1 - Área de intensa ocupação, ou seja, de 

usos agropecuários, agroflorestais e florestais e Sub zona 1.1, áreas com grande potencial social, 

dotadas de infraestrutura suficiente para o desenvolvimento das atividades agropecuárias, sobretudo 

estradas de acesso; concentram as maiores densidades populacionais do Estado e com assentamentos 

urbanos mais importantes, cujos custos de oportunidade da preservação já se tornaram 

excessivamente elevados para garantir a conservação; aptidão agrícola predominantemente boa e 

vulnerabilidade natural a erosão predominantemente baixa.  

Figura 6.2: Zoneamento Socioeconômico Ecológico do Estado de Rondônia. 

 

Fonte: Adaptado de Zoneamento Socioeconômico Ecológico do Estado de Rondônia, 2010. 
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6.1.3. Relevo 

 

O relevo básico do Estado de Rondônia é constituído por planalto e planície, contemplando um 

moderado declive no sentido sul-norte que vai de 100 a 800 metros de altitude. Cerca de 66% do 

território estadual encontram-se entre 100- 300 metros de altitude, 30% estão entre 300-800 metros e 

apenas 4% estão abaixo de 100 metros de altitude (ESPIGÃO DO OESTE, 2011). 

O planalto ocupa a maior parte do território do Estado, tendo na extremidade Norte, o nome 

genérico de Serra ou Chapada dos Parecis e Serra do Pacaás Novos. Na verdade, trata-se de duas 

cordilheiras que constituem um só sistema orográfico, parte integrante do Planalto Central brasileiro. 

Na parte conhecida como Serra do Pacaás Novos, na área do município de Campo Novo de Rondônia, 

localiza-se o ponto culminante do Estado, no Pico do Tracuá, com 1.120 metros de altitude. Algumas 

serras da cordilheira constituem os divisores de águas entre as bacias dos mais importantes rios do 

Estado (ESPIGÃO DO OESTE, 2011). 

A planície rondoniense, constituída principalmente por vastas extensões de várzeas sujeitas a 

inundações temporárias, prolonga-se ao longo dos Vales do Guaporé, do Mamoré e do Madeira, com 

incidências de faixas pantaneiras na região do Guaporé. A hidrografia do Estado é formada 

basicamente por três bacias de razoável porte, a do Madeira, do Guaporé/Mamoré e do Ji-Paraná ou 

Machado (ESPIGÃO DO OESTE, 2011). 

 

6.1.3.1. Relevo de Jaru 

 

A seguir são apresentadas as principais características das unidades geomorfológicas 

observadas em Jaru segundo os critérios do Zoneamento Socioeconômico-Ecológico do Estado de 

Rondônia. 

6.1.3.1.1. Planícies Aluviais e Depressões  

 

Este conjunto de unidades geomorfológicas é geneticamente originado por processos 

agradacionais, realizados, neste caso, em ambientes fluviais na sua maioria e eventualmente por 

processos lacustres ou associados a áreas com escoamento impedido.  

 

6.1.3.1.2. Planícies Fluviais  

 

São divididas entre Planícies Fluviais dos Rios Principais, que margeiam rios de grande porte 

e aquelas que margeiam os tributários de menor porte, denominadas de Planícies Fluviais de Rios 

Secundários. 
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Em relação ao padrão dos rios que geraram estas planícies, foram observados dois padrões 

principais: o padrão meandrante, associado a uma baixa declividade do perfil longitudinal do rio, não 

possui energia suficiente para cortar a área em linha reta, necessitando meandrar para encontrar o 

melhor caminho para o escoamento, e o padrão retilíneo, que não apresenta marcas de paleocanais 

em forma de meandros.  

 

6.1.3.1.3. Superfícies de Aplanamento  

 

As superfícies de aplanamento são o tipo de unidade geomorfológica que ocupa a maior parcela 

de território do estado de Rondônia. Compreende extensas superfícies aplanadas, tratadas na literatura 

geomorfológica brasileira como elaboradas por processos de pediplanação.  

Estas superfícies têm caimento geral no sentido dos grandes rios que cortam o Estado, ou seja, 

o sistema Guaporé-Mamoré, a oeste, sudoeste e noroeste, o Ji-Paraná a nordeste e o Madeira a norte.  

 

6.1.3.1.4. Superfície de Aplanamento Nível II 

 

A principal característica deste aplanamento é o arrasamento generalizado dos materiais de 

cobertura do cráton, com exposição do embasamento cristalino, composto por rochas graníticas 

gnáissicas.  

• Nível II (< 300m) com Dissecação Baixa e Muitos Tors e Hillocks Residuais  

• Nível II (< 300m) com Dissecação Média e Nenhum ou Esporádicos Inselbergs e Tors  

 

6.1.3.1.5. Agrupamentos de Morros e Colinas (D.3)  

 

Esta unidade geomorfológica compreende relevos em formas de morros e colinas e representam 

relevos residuais, associado a diferentes embasamentos litológicos e não possui controle estrutural 

evidente. Apresenta-se como uma área de colinas e morros dissecados pela ação fluvial, circundado 

por áreas aplanadas. Recebem denominação de serras, em função de desníveis de até 150m.  

 

6.1.3.1.6. Aberto com Colinas  

 

Neste modelado os topos são convexizados, com vertentes convexas preferencialmente, embora 

as baixas possam se apresentar côncavas. Vales medianamente entalhados e predominantemente com 

perfil em “V”. Nas drenagens de maior ordem ocorrem vales abertos com planícies alveolares. A 

drenagem apresenta preferencialmente padrão dendrítico.  

 

6.1.3.1.7. Denso com Colinas 
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Este conjunto de colinas e morros apresenta entalhamento dos vales que ocupam o intervalo 

entre 40m e 100m. Nesta unidade, predominam perfis de topos e vertentes convexos e vales 

encaixados. Localmente ocorrem vertentes côncavas associadas a vales pedimentados ou mais largos.  

 

6.1.3.1.8. Unidades Estruturais/Denudacionais 

 

Agrupamentos de Morros e Colinas com Controle Estrutural - Agrupamentos Abertos. Este 

conjunto de relevos apresenta como características principais a ocorrência de controle estrutural, 

refletido pela diferenciação litológica e de sua estrutura.  

O padrão de formas predominante é composto pela suave dissecação fluvial, conformando 

colinas médias a amplas com topos convexizados, vertentes retilíneas e declividades médias máximas 

de 5%. As cotas topográficas indicam valores de 400 m nas áreas de topos e 250 m nas áreas mais 

baixas.  

O município de Jaru é constituído predominantemente de Superfícies de Aplanamento de 

Dissecação Média com nenhum ou esporádicos Inselbergs e Tors com áreas de Agrupamentos Densos 

e Abertos de Colinas na porção central, que ocorrem também ao norte. 

Observa-se na Imagem 6.6 que ao norte ocorrem ainda áreas de Controle Estrutura 

(Agrupamentos Abertos) e Superfícies de Aplainamento de Dissecação Baixa e muitos Tors e 

Hillocks Residuais no extremo sul. 

 

     Imagem 6.6: Geomorfologia do município de Jaru. 

 

       Fonte: Plano municipal de saneamento básico do município de Jaru, 2013. 
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6.1.4. Hidrografia 

 

A rede hidrográfica do Estado de Rondônia é composta pelo rio Madeira e seus tributários 

fazendo parte da grande bacia hidrográfica amazônica. Os principais rios do Estado, por volume e/ou 

extensão, são os rios Madeira, Abunã, Machado (ou Ji-Paraná), Mamoré, Guaporé, Jamari e 

Roosevelt (SEDAM, 2016). 

A bacia hidrográfica do rio Machado é a que possui a maior extensão territorial do estado 

(Imagem 6.7). Esta bacia, que corta o estado de norte a sul, compreende 34 municípios rondonienses 

integral ou parcialmente, destacando-se ainda que a principal rodovia que cruza o estado, a BR-364, 

está predominantemente localizada nesta bacia (DIAS, 2015). 

 

Imagem 6.7: Recursos hídricos dos afluentes da margem direita do rio Amazonas.  

 

Fonte: Plano de Recursos Hídricos da Margem Direita do Amazonas (MDA), originados pela Agencia Nacional 

de Águas – ANA. 

 

O rio Machado, também chamado Ji-Paraná, recebe esse nome após a confluência dos rios 

Barão de Melgaço ou Comemoração e Pimenta Bueno ou Apediá, próximo à cidade de Pimenta 

Bueno, sendo que suas nascentes estão localizadas no município de Vilhena. Esse rio percorre cerca 

de 800 km até sua foz, situada na margem direita do rio Madeira, próximo à vila Calama. Seus 
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afluentes principais são os rios Jaru, Urupá, Machadinho e Jacundá, todos pela margem esquerda 

(ADAMY, 2010). 

O município de Jaru apresenta principalmente os seguintes cursos d’água:  

• Rio Jaru, Rio Ubirajara, Rio Branco, Rio São Domingos, Igarapé Boa Fonte, Rio Camarana 

(sub-bacia do Rio Jaru).  

• Igarapé Bom Jardim, Igarapé Paraíso, Igarapé São João e Rio Taquifone (Sub-bacia do Rio 

Ji-Paraná ou Machado).  

Todos os cursos d’água citados são afluentes do Rio Jaru que, por sua vez, é afluente do Rio Ji-

Paraná ou Machado. Logo, todos estão inseridos na Bacia do Rio Ji-Paraná ou Machado (bacia 

principal), conforme observado na Imagem 6.8 abaixo. 

 

Imagem 6.8: Bacia Hidrográfica do Rio Machado – Município de Jaru. 

 

         Fonte: Plano municipal de saneamento básico do município de Jaru, 2013. 

 

6.1.5. Reservas Minerais 

 

O Estado de Rondônia detém um substrato geológico que demonstra potencialidade para uma 

vasta gama de recursos minerais economicamente aproveitáveis. A produção mineral presentemente 

avaliável advém da extração de recursos que podem ser enquadrados na condição, de substancias 

metálicas e não-metálicas (Imagem 6.9). No agrupamento das substâncias metálicas destacam-se os 

depósitos de ouro, estanho, ferro e manganês que constituem 85% do total dos recursos do Estado de 



    
 

 

75 
  
Aterro sanitário para disposição final de resíduos sólidos do município de Jaru – RO            
Estudo de Impacto Ambiental – EIA                                                                                                                                              

Rondônia. As demais substâncias perfazem os restantes 15% dos jazimentos minerais cadastrados e 

incluem depósitos de diamante, ametista, berilo, água marinha, argila, areia, cascalho, granito, 

gnaisse, gabro, calcário, turfa, monazita e thorita (SEDAM, 2003).  

No Território Central de Rondônia existem ocorrências de diversos minerais não metálicos e 

metálicos. Entre os não metálicos destacam-se areia e granito. Nos metálicos predomina a ocorrência 

de ouro e manganês (PLANO TERRITORIAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL 

SUSTENTADO, 2007). 

 

Imagem 6.9: Recursos minerais do Estado de Rondônia. 

 

          Fonte: SEDAM - Atlas Geoambiental de Rondônia (2003). 

 

6.1.6. Qualidade da Água 

 

As transformações ambientais promovidas no estado de Rondônia nas últimas décadas, em 

decorrência da rápida expansão do processo migratório e a consequente ocupação de áreas 

anteriormente florestadas, obrigaram a uma avaliação periódica da qualidade das águas das principais 

drenagens de Rondônia, mormente nos últimos anos, devido ao significativo crescimento de culturas 

extensivistas em algumas regiões do estado, merecendo destaque o cultivo da soja (ADAMY, 2010). 
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Em decorrência desse cenário, foi implementada, a partir do ano de 2007, em estações 

fluviométricas de Rondônia integradas à rede da Agência Nacional de Águas (ANA) e operadas pela 

CPRM/SGB, a avaliação sistemática da qualidade das águas de drenagens selecionadas por meio de 

análise de amostras de água, utilizando-se cinco parâmetros considerados de melhor e mais fácil 

aplicação, constituídos por: temperatura da água, condutividade elétrica, pH, turbidez e determinação 

do oxigênio dissolvido. Os parâmetros determinados são obtidos em um nível próximo à superfície 

da água e na parte central do curso de água, geralmente de maneira paralela à medição de descarga 

líquida, ou vazão do rio, utilizando-se um kit multiparamétrico de amostragem (ADAMY, 2010). 

A temperatura média da água tem mostrado resultados que oscilam entre 25,6 a 29,0ºC, 

identificados no rio Comemoração, em Pimenta Bueno, e no rio Madeira, em Porto Velho, 

respectivamente (ADAMY, 2010). 

A condutividade elétrica apresenta valores que variam entre 9,6 µS/cm, na estação Fazenda 

Flor do Campo, no rio Comemoração, até 96,4 µS/cm a 20ºC, no rio Mamoré, em Guajará-Mirim. 

Nessa última estação foi medido o maior valor de condutividade elétrica encontrado até a presente 

data (158 µS/cm). 

Na estação Fazenda Flor do Campo são encontradas as águas mais ácidas já medidas, com valor 

médio de Ph equivalente a 5,9 (pH < 7 – solução ácida). Registra-se, ainda, que, na estação 

fluviométrica do rio Madeira, em Porto Velho, foi caracterizado o maior valor de pH médio 

equivalente a 6,8, próximo de uma solução neutra (pH = 7 – solução neutra) (ADAMY, 2010). 

No que se refere à turbidez, que teve suas primeiras medições efetuadas em 2009, os dados 

disponíveis são em pequeno número. Os valores encontrados até outubro de 2010 oscilam entre 0,55 

e 811 FTU (unidades nefelométricas de turbidez) medidos, cujo maior valor foi coletado no rio 

Mamoré, junto à estação de Guajará-Mirim (ADAMY, 2010). 

Por último, destacam-se dados referentes ao oxigênio dissolvido (OD), que apresenta medições 

com valores entre 3,1 e 10,4 mg/l O2, com um valor médio de 6,5 mg/l O2 (ADAMY, 2010). 

 

6.1.6.1. Qualidade da água local 

 

Para a caracterização da qualidade da água do corpo d’água próximo ao local do 

empreendimento foram coletados e enviados para análises amostras de três pontos do curso d’água. 

O primeiro ponto de coleta foi definido como trecho a montante. No segundo ponto, a amostra foi 

coletada em curso d’água contribuinte. O terceiro ponto de coleta situa-se abaixo dos pontos 

anteriores, foi definido como trecho a jusante. A localização dos pontos pode ser observada na Figura 

6.3: 
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Figura 6.3: Localização dos pontos de coleta de água. Fonte: Autor, 2017. 

 

 

 O objetivo destas coletas de água no corpo d’água foi caracterizar a qualidade da água antes 

da implantação do empreendimento, considerando a análise dos parâmetros relacionados na 

Resolução CONAMA n° 357/2005. 

Para verificação dos parâmetros da qualidade das águas forma realizadas análises em 

laboratório especializados. No ato da coleta foi verificado in loco os parâmetros de pH e temperatura. 

Para a coleta dos parâmetros in loco foi utilizado o aparelho AT-315 que é um pHmetro 

microprocessador portátil, que realiza medições de pH e temperatura simultânea em tela, na faixa de 

0 a 14 para pH, e a faixa de medição da temperatura de 0 a 50 °C. 
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Figura 6.4: Aparelho portátil utilizado para medida in loco. Fonte: Autor, 2017. 

 

 

Figura 6.5: Medição de pH e temperatura in loco. Fonte: Autor, 2017. 
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 As amostras destinadas para análise laboratorial foram coletadas em frascos apropriados 

enviados pelo laboratório, e substancias preservantes para as respectivas análises foram adicionadas 

aos frascos em cada coleta. Ao final das coletas as amostras foram acondicionadas em caixa térmica 

com gelo, para sua conservação. 

 

 

Figura 6.6: Coleta de material para análise laboratorial. Fonte: Autor, 2017. 

 

Os parâmetros analisados foram comparados com os valores de referência da resolução 

CONAMA n° 357/2005, águas doces de classe II, Art. 15. Os resultados obtidos podem ser analisados 

na Tabela 6.1. 

 

Tabela 6.1: Parâmetros analisados da qualidade da água. 

Parâmetros Unidade 

Resultados Valores de 

referência Res. 

CONAMA 357/05 
Ponto 1 Ponto 2 Ponto 3 

Físico-químicos 

Cor verdadeira uH 35 30 28 Até 75 mgPt/L 

pH - 6,15 6,25 6,16 Entre 6 e 9 

Turbidez NTU 7,06 47,54 23,52 Até 100 NTU 

Temperatura °C 25 25 25 - 

Oxigênio dissolvido  mg/L 5,7 6,0 5,9 Min. 5 mg/L 

Condutividade elétrica  µS 48,5 50,8 51,2 - 

Cloreto total mg/L 4,16 3,50 3,96 Até 250 mg/L 

DBO mg/L 4,8 4,9 4,6 Até 5 mg/L 

DQO mg/L 10,00 10,33 10,0 - 
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Nitrogênio amoniacal  mg/L 0,70 0,25 0,55 Até 3,7 mg/L 

Nitrato mg/L 2,74 0,22 <0,01 Até 10 mg/L 

Nitrito mg/L <0,01 <0,01 <0,01 Até 1 mg/L 

Fósforo total mg/L 0,02 0,05 0,04 Até 0,1 mg/L 

Sólidos sedimentáveis  mg/L 0 0 0 - 

Sólidos totais dissolvidos  mg/L 50 52 47 500 mg/L 

Óleos e graxas mg/L 0 0 0 Ausente  

Bacteriológicas 

Coliformes totais NMP/100mL 8,5x10² 8,4x10² 8,3x10² - 

Coliformes termotolerantes NMP/100mL 6,0 x10² 6,2x10² 6,0x10² Até 1.000  

 

 As análises foram realizadas de acordo com o Standat Methods. Comparando os resultados 

com os parâmetros da Resolução CONAMA n° 357/2005, o corpo d’água pode ser incluído nas águas 

de classe 2. O resultado obtido é característico da atividade desenvolvida na região, onde o sistema 

de pecuária extensivo contribui significativamente com a degradação dos corpos d’água. 

 

6.1.7. Qualidade do Ar 

 

6.1.7.1. Área de Influência Indireta 

 

O município de Jaru não possui estação de monitoramento da qualidade do ar, porém como não 

há indústrias ou outras fontes poluidoras significativas, pode-se considerar que o ar do município 

atende aos padrões de qualidade estabelecidos pela Resolução CONAMA Nº 03/1990, havendo pouca 

variação no período de estiagem onde podem ocorrem eventuais queimadas na zona rural alterando 

de forma diminuta a qualidade do ar. 

 

6.1.7.2. Área de Influência Direta 

 

O aterro sanitário de Jaru será implantado a aproximadamente 13 km do município, situando-

se na zona rural, afastado de áreas de grande circulação. Assim, com base nos dados discutidos acima, 

pode-se afirmar que a qualidade do ar na AID e ADA está sujeita a poucas alterações e que não devem 

ocorrer episódios críticos de poluição. 

 

6.1.8. Vento 

 

Vento, por definição, é o deslocamento de uma massa de ar de uma área de alta pressão para 

outra de baixa pressão. Desta forma, para analisarmos o perfil do vento se faz necessário à 

compreensão da movimentação das massas de ar e dos processos associados à pressão atmosférica 

(CORTEZ, 2004). 

As principais características do vento são a velocidade, a direção, a força e a frequência de 

calma. O vento é designado pelo ponto cardeal situado a barlavento, adotando-se, geralmente, as oito 
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direções fundamentais: N - Norte; NE - Nordeste; E - Leste; SE - Sudeste; S - Sul; SW - Sudoeste; 

W - Oeste; e NW - Noroeste (TUBELIS e NASCIMENTO, 1980). 

Segundo o Boletim Climatológico de Rondônia para o ano de 2010 a velocidade média do vento 

foi de 1,4 m/seg. As maiores velocidades foram registradas nos municípios de Vilhena, com média 

de 2,0 m/seg, seguidos por Costa Marques (1,6 m/seg), Porto Velho e Guajará-Mirim (1,5 m/seg), 

Cacoal (1,4 m/seg); Ariquemes e Ji-Paraná (1,2 m/seg) e por fim Machadinho d’ Oeste com média 

de 0,7 m/seg, sendo, portanto, o município com menor valor de velocidade média do vento. 

O vento, especialmente a sua velocidade, tem efeitos consideráveis em vários aspectos atuando 

tanto de modo favorável como desfavorável. Logicamente, os efeitos desfavoráveis são os mais 

prejudiciais e nesse caso os ventos excessivos podem ser controlados com o uso dos quebra ventos 

(estrutura natural ou artificial destinada a reduzir a velocidade do vento). O quebra-vento é um sistema 

aerodinâmico, natural ou artificial, que serve como anteparo para atenuar o padrão de velocidade 

média e da turbulência do vento, proporcionando melhorias às condições ambientais através do 

controle do microclima da área protegida (VOLPE e SCHOFFEL, 2001). 

Jaru não possui estação de monitoramento de ventos, porém, de acordo com o Boletim 

Climatológico de Rondônia, a direção dos ventos varia com durante o ano, dados para regiões 

próximas apresentam direção predominante em direção Sudeste (SW), não diferenciando das direções 

observadas no local do pretendido aterro sanitário. Pode-se inferir que as condições climáticas são 

favoráveis à dispersão dos gases e particulados gerados na implantação e operação do aterro, nas 

interferindo nas comunidades urbanas e rural. 

 

6.1.9. Ruído e Vibração 

 

Elevados níveis de ruídos são considerados responsáveis pela “deterioração da qualidade de 

vida” do homem. Os níveis de ruídos estão sujeitos ao “Controle da Poluição do Meio Ambiente”, 

conforme especifica a Resolução CONAMA n° 001/90, que determina em seu artigo 1°: “...A emissão 

de ruídos, em decorrência de quaisquer atividades industriais, comerciais, sociais ou recreativas, 

inclusive as de propaganda política, obedecerá, no interesse da saúde, do sossego público, aos 

padrões, critérios e diretrizes estabelecidos nesta RESOLUÇÃO...”. 

Assim sendo, considera-se que os níveis de ruído a que estão sujeitos os indivíduos, no local 

de trabalho (ruído industrial) ou nas áreas residenciais, comerciais e de lazer (ruídos urbanos), é um 

aspecto da qualidade ambiental a ser considerado quando da implantação / operação de um 

empreendimento, pois os níveis de ruído em determinado local têm relação direta com a saúde e o 

bem-estar dos indivíduos. 
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Ruído com intensidade de até 55 dB não causa nenhum problema, ruídos de 56 dB a 75 dB 

podem incomodar, embora sem causar malefícios à saúde, ruídos de 76 dB a 85 dB podem afetar a 

saúde, e acima dos 85 dB a saúde será afetada, a depender do tempo da exposição. 

A Resolução CONAMA 001/90, estabelece as normas a serem observadas, no nível nacional, 

no tocante à emissão de ruídos em decorrência de quaisquer atividades. Os critérios e padrões a serem 

aplicados são os das normas NBR 10.151 e 10.152, da Associação Brasileira de Normas Técnicas – 

ABNT. 

A referida norma NBR 10.151 define tipos de níveis de ruídos em função de suas 

características. O ruído de fundo, por exemplo, é aquele que usualmente ocorre em determinado local 

e é definido como o nível superior de ruídos que se estabelece durante 90% do tempo de observação. 

Ou seja, 10% dos ruídos mais fracos são descartados. O Quadro 6.1, adiante, mostra os valores típicos 

de ruído de fundo, conforme o tipo de uso do solo e ocupação. 

 

Quadro 6.1: Ruídos característicos conforme o uso do solo e ocupação. 

Tipos de áreas 
Diurno 

(dB) 

Noturno  

(dB) 

Áreas de sítios e fazendas 40 35 

Área estritamente residencial urbana ou de hospitais ou de escolas 50 45 

Área mista, predominantemente residencial 55 50 

Área mista, com vocação comercial e administrativa 60 55 

Área mista, com vocação recreacional 65 55 

Área predominantemente industrial 70 60 
Fonte: NBR 10.151. 

 

Com base nos padrões estabelecidos acima, é oportuno mencionar que a área de implantação 

do aterro sanitário, é tida como zona rural.  

Portanto, considerando-se que na área de implantação do aterro sanitário municipal, ou no seu 

entorno mais imediato, não existem redes de medições dos níveis de ruído, estabeleceu-se como base 

de diagnóstico dos níveis de ruídos da ADA os padrões apresentados no quadro acima, observados 

para essa área. 

 

6.2.  MEIO BIÓTICO 

 

A humanidade retira alimento, remédios e produtos industriais da biodiversidade, entre os 

10 milhões de seres que formam a fantástica riqueza biológica do Planeta, localizada principalmente 

nas suas florestas tropicais. O Brasil possui a maior cobertura de florestas tropicais do mundo, 

especialmente concentrada na Região Amazônica. Por esta razão, aliada ao fato de sua extensão 

territorial, diversidade geográfica e climática, nosso país abriga uma imensa diversidade biológica, o 

que faz dele o principal entre os países detentores de megadiversidade do Planeta, possuindo entre 



    
 

 

83 
  
Aterro sanitário para disposição final de resíduos sólidos do município de Jaru – RO            
Estudo de Impacto Ambiental – EIA                                                                                                                                              

15% a 20% das 1,5 milhão de espécies descritas na Terra. Possui a flora mais rica do mundo, com 

cerca de 55 mil espécies de plantas superiores (aproximadamente 22% do total mundial); 524 espécies 

de mamíferos, 1.677 de aves, 517 de anfíbios e 2.657 de peixes (LEWINSOHN&PRADO, 2000). 

A Amazônia ocupa um lugar de destaque no cenário internacional e sua importância é 

reconhecida mundialmente. Isso se deve principalmente à sua larga extensão territorial e enorme 

diversidade de ambientes, com 53 grandes ecossistemas (Sayres; et al., 2008) e mais de 600 tipos 

diferentes de habitat terrestre e de água doce, o que resulta numa riquíssima biodiversidade, com 

cerca de 45 mil espécies de plantas e animais vertebrados. Cerca de 10% de toda a diversidade do 

planeta encontra-se na região, inclusive muitas espécies ameaçadas de extinção e também espécies 

que ocorrem exclusivamente na Amazônia (Hudson; et al., 2000). 

A Floresta Amazônica é a maior floresta tropical do mundo e ocupa uma região de 

aproximadamente 6,7 milhões de km². Mais da metade (60%) da Floresta Amazônica – o que abrange 

uma área de 4,1 milhões de km² – se encontra em território brasileiro. Além do Brasil, a bacia 

hidrográfica do Amazonas compreende partes da Bolívia, Colômbia, Equador, Guianas, Peru, 

Suriname e Venezuela. O bioma Amazônia ocupa 49% do território nacional (IBGE, 2004). Porém, 

a maior parte da floresta está presente em território brasileiro (estados do Amazonas, Amapá, 

Rondônia, Acre, Pará e Roraima).  

Alguns grupos de organismos – como aves, peixes de água doce, borboletas e primatas – são 

extremamente diversos na Amazônia. Nenhum outro domínio no mundo apresenta tantas espécies 

desses grupos. A riqueza biológica da Amazônia é tão grande que incorpora, total ou parcialmente, 

elementos de 49 das 200 ecorregiões mundiais (Olson; et al., 2000). 

 

6.2.1. Flora  

 

As formações vegetais de Rondônia distribuem-se de acordo com os tipos de solo e as condições 

climáticas. 

Nas áreas de altas temperaturas e intensa pluviosidade, temos a Floresta Amazônica, nas regiões 

mais secas, predomina o cerrado com campos sujos (ocorrência de arbustos). 

O estado de Rondônia é uma área que congrega três importantes biomas: Floresta Amazônica, 

Pantanal e Cerrado, tendo como características, por esta razão, uma grande biodiversidade, que 

abrange tanto a riqueza dos seus ecossistemas, quanto de espécies da fauna, flora e de diversidade 

genética. 

Os principais fatores determinantes para a composição da vegetação do Estado são o relevo, 

com serras de formação geológica antiga, formadas por vastos depósitos sedimentares (Serras dos 

Pacaás Novos), e a riqueza da drenagem, que associada ao clima e a composição do solo contribuem 
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para a ocorrência do ciclo de cheias dos rios que drenam o estado, sendo marcante para a definição 

das diferentes paisagens existentes. 

Com seus 238.512,80 km2 de área entre os paralelos 7º 58’ e 13º 43’ de Latitude Sul e os 

meridianos 59º 50’ e 66º 48’ de Longitude Oeste na Amazônia Ocidental, o Estado de Rondônia se 

destaca com oito tipos predominantes de vegetação, em que a Floresta Ombrófila aberta é o principal 

(55%), seguida da Floresta de Transição ou Contato (8%), Cerrado (5%), Floresta Ombrófila Densa 

(4%), Formação Pioneira (4%), Floresta Estacional Semidecidual (2%), e Campinarana (em manchas 

dispersas) entre outras formações (FERNANDES; GUIMARÃES, 2001).  

No que tange o remanescente florestal do município de Jaru podemos encontrar vegetação 

composta por Floresta Ombrófila predominante com cobertura vegetal do tipo Floresta Tropical 

Aberta com uma vasta diversidade de indivíduos, podendo ocorrer de arbóreo arbustivo, herbáceas a 

palmeiras, dentre elas podemos citar algumas espécies de maior ocorrência na área. 

 Harbóreas encontradas na região com a sua altura podendo variar entre 2 m a 40 m de altura o 

dossel de suas árvores e apresenta ciclo de vida perene, como a Castanha do Pará Bertholetia excelsa, 

Embaúba Cecropia palmata, Roxinho Peltogyne cenfertiflora, Unha de Vaca Bauhinia variegata, 

Copaíba ou Pau d’Olóe Copaifera langsdorffii, Bandarra, Pinho Cuiabano Schizolobium excelsum, 

Seringueira Hevea brasiliensis, Itaúba Mezilaurus itauba, Piquiá-marfim-roxo Aspidosperma 

obscurinervium, Pente de Macaco Apeibamembranacea Spruceex Benth, Jequitiba Cariniana 

estrellensis, Jacarandá Copaia ou Caroba-do-mato acaranda mimosifolia, Tapiriri ou Peito de Pomba 

Tapirira guianensis, Capiúva Goupia glabra, Bacuri Platonia insignis, Janaúba Himathantus 

sucuuba, Samaúma Ceiba pentandra, Paineira Chorizia speciosa, Caja Manga Spondias dulcis, 

Graviola Anona muricata, Ciriguela Spondias sp, Mangueira Mangifera indica, Carapanaúba 

Aspidosperma nitidum, Aquariquara, Acariquara ou Acari Geissospermum sericeum, Jamelão 

Eugenia jambolana, Caju Anacardium occidentale, Biribás Rollinia mucosa, Maracatiara Astronium 

lecointei, Caja Mirim Spondias lutea, Fruta do conde Anona squamosa, Jambo vermelho Eugenia 

malaccensis, Ipê branco Tabebuia caraíba, Ipê Amarelo Tabebuia longiflora, Lacre Vismia 

cayenensis. Cacau Theobroma cacao, Cupuaçu Theobroma grandiflorum, Andiroba Carapa 

guianensis, Cedro Cheiroso Cedrela odorata, Urucum do mato Bixa orellana, Inga Inga edulis.  

Muitas das espécies madeireiras citadas acima já foram substituídas por áreas de pastagens, 

devido a ocupação do solo pelos pecuaristas no processo de criação bovina, mas ainda podemos 

encontrar alguns exemplares jovens isolados dispersos dentre as pastagens.  

As Herbáceas apresentam maior diversidade de espécies, com altura geralmente inferior a 2 m 

e na sua maioria apresentam um ciclo de vida anual, as espécies ocorrentes na região são: Taioba 

Colocasia antiquorum, Cana de açúcar Saccharum officinarum, Cipó Titica Heteropsis flexuosa, 
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Costela de Adão Monstera deliciosa, Aninga Montrichardia arborescias, Cipó ambé Phylodendron 

sp, Canarana Echinochloa spectabilis Erva cidreira Melissa officinalis, Comigo ninguém pode 

Dieffenbachia sp, Gengibre Zingiber officinale, Mentruz ou Erva de Santa Maria Chenopodium 

ambrosioides, Cana do Brejo Costus spiralis, Junco Bravo Cyperus articulatus, Arumã Ischnosiphon 

popyphyllus, Bananeira do Mato ou Helicônia Heliconia sp., Banana Musa paradisíaca. 

Palmeiras de maior ocorrência na região são: Tucumã Astrocaryum vulgare, Pupunha Bactris 

gasipaes, Coco da Bahia Cocos nucifera, Açaí do Amazonas Euterpe precatória, Buriti Mauritia 

flexuosa, Babaçu Orbignya martiniana, Inaja Attalea maripa. Rabo de Peixe Caryota uren. É possível 

observar várias espécies de palmeiras em áreas agrícolas e de pastagens. Geralmente formam grandes 

concentrações, e muitas vezes, se tornam pragas nas áreas cultivadas. 

 

6.2.2. Fauna 

 

A diversidade da vida animal está diretamente relacionada às características do clima, do relevo 

e da vegetação. As altas temperaturas associam-se ao grande volume de chuvas. O relevo, em sua 

maior parte sob a forma de planície, é recortado por inúmeros rios. Estas características dão origem 

a um ecossistema extenso e diverso, que abriga habitats com características adequadas às várias 

espécies animais. Basicamente, essa vegetação é dividida em três tipos principais de florestas: terra-

firme (nunca é inundada, embora a umidade seja alta), igapó (inundada o tempo todo) e várzea 

(inundada apenas nos períodos de cheia dos rios). Cada uma serve de moradia para diferentes grupos 

de espécies animais. 

Em Rondônia, a diversidade da vida animal acompanha a diversidade da vegetação do estado. 

Cerca de 95% do território é recoberta pela típica Floresta Amazônica de terra firme, ao longo dos 

cursos dos rios. Cerca de 2% corresponde à região do cerrado e o restante é distribuído entre várzeas 

e igarapés (ou igapós). Assim, em Rondônia é possível encontrar animais que vivem em vários 

ecossistemas do Brasil, chamados generalistas e animais típicos ou exclusivos dos ecossistemas 

locais. 

Os animais invertebrados (que não possuem espinha dorsal, ou vértebras) formam o grupo mais 

numeroso e diversificado da fauna amazônica e, também, do mundo. No entanto, o grupo mais 

conhecido, por contar com espécies de maior porte, é o dos vertebrados (que possuem espinha dorsal). 

O grupo dos vertebrados se subdivide em anfíbios, répteis, aves, mamíferos e peixes que vivem nos 

rios e nos igarapés da região. 

No remanescente florestal do município de Jaru ainda podemos encontrar alguns exemplares 

de mamíferos sendo eles de grande á pequeno porte:  Anta Tapirus terrestris, Capivara Hydrochaeris 

hydrocaeris, Ariranha Pteronura brasiliensis, Cachorro-vinagre Speothos venaticus, Caititu ou porco-
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do-mato Pecari tajacu, Quexada Tayassu pecari, Irara Eira barbara, Búgio Alouatta caraya, Sagui 

Leãozinho Callitrhix pygmaea, Macaco Aranha Preto Ateles marginatus, Macaco de Cheiro Saimiri 

sciureus, Macaco Prego Sapajus apella, Macaco Caiarara Cebus albifrons, Macaco Barrigudo 

Lagothrix sp., Onça-pintada e Onça Preta Panthera onca, Suçuarana ou Onça Parda Puma concolor,  

Jaguatirica Leopardus pardalis, Gato do Mato Leopardus tigrinus Tatu galinha Dasypus 

novemcinctus, Veado Roxo  Mazama nemorivaga, Cachorro do Mato Cerdocyon thous, Luís 

Cacheiro Erethizon dorsatum, Gambá  Didelphis virginiana, Bicho Preguiça  Bradypus tridatylus, 

Quati Nasua sp, Tamanduá Bandeira Myrmecophaga tridactyla, Tamanduá Mirim Tamandua 

tetradactyla. Morcego Carollia perspicillata e Ratos como Urosciurus igniventris, Urosciurus 

spadiceus, Euryoryzomys lamia, Euryoryzomys nitidus, Holochilus brasiliensis, Neacomys dubosti, 

Nectomys squamipes 

 Dentre as aves podemos encontrar exemplares como: Periquito da Amazônia Nannopsittaca 

dachilleae, Arara Canindé ou Arara Amarela Ara ararauna, Arara Vermelha Ara chloropterus, 

Papaguaio Verdadeiro Amazona aestiva, Maritaca Pionus maximiliani, Mutum Crax fasciolata, Pato 

Selvagem cairina moschata  Macuco Tinamus solitarius Garça Branca Grande Casmerodius albus, 

Garça Boiadeira Bulbucus íbis, Maria Faceira Sirigma sibilatrix, Urubu Comum Coragyps atratus, 

Marreca Ananaí Amazonetta brasiliensis, Gavião-carijó Rupornis magnirostris, Gavião Pedrês Buteo 

nitidus, Carcará Polyborus plancus, Saracura Sanã Rallus nigricans, Galinha d’água Gallinula 

chloropus, Sanã Carijó Porzana albicollis, Quero Quero Vanellus chilensis, Jaçanã Jacana jaçanã, 

Maçarico de Perna Amarela Tringa flavipes, Rolinha roxa Columbina talpacoti, Avoante ou Pomba 

Campestre Zenaida auriculata, Pombo Doméstico Columba liveia doméstica, Anu Preto Crotophaga 

ani, Saci Tapera naevia, Anu branco Guira guira, Curiango Comum Nyctidromus albicollis, Pica Pau 

de Topete Vermelho Dryocopus lineatus, Beija Flor Preto Anthracothorax nigricollis, Beija Flor 

Tesoura Verde Thalurania furcata,  

No grupo dos répteis: Calango Verde Ameiva ameiva, Iguana Verde Iguana iguana, Calango-

seringueiro Plica plica, Lagartixa-da-parede Hemidactylus mabouia, Calango-cobra Copeoglossum 

nigropunctatum, Teiú Tupinambis Tamacuaré Uranoscodon superciliosus, Lagartixa Thecadactylus 

solimoensis, Jacaretinga Caiman Jacaré-açu Melanosuchus niger crocodilus, Jararaca-cinza 

Bothriopsis taeniata, Sucuri (Eunectes murinus), Surucucu Pico de Jaca Lachesis muta, Jiboia Boa 

constrictor, Caninana Spilotes pullatus, Cobra Coral Micrurus corallinus, Jararaca da Mata Bothrops 

jararaca, Muçurana ou Limpa Mato Pseudoboa claelia, Falsa Coral Simophis rhinostoma, Cobra 

D'água  Hydrodynastes gigas  Jabuti Tinga Chelonoidis denticulata, Tartaruga da Amazônia 

Podocnemis expansa, Cágado Preto Acanthochelys spixii,. 



    
 

 

87 
  
Aterro sanitário para disposição final de resíduos sólidos do município de Jaru – RO            
Estudo de Impacto Ambiental – EIA                                                                                                                                              

Há também alguns exemplares comuns de anuros (anfíbios): Sapo Cururu ou Sapo Boi Rhinella 

marina, Sapo Cururuzinho Rhinella ornata, Rã Marrom Leptodactylus mystaceus, Rãnzinha 

Physalaemus centralis, Perereca de Banheiro Scinax hayii, Rã Manteiga Leptodactylus latrans. 

Na fauna aquática encontramos exemplares como Bagre Barbado Pirinampus pirinampu, 

Piraiba Brachyplatystoma filamentosum, Pirarara Phractocephalus hemioliopterus, Surubim 

Pseudoplatystoma fasciatum, Acará Topete ou Cará Geophagus brasiliensis, Lambari Astyanax 

bimaculatus, Piau Três Pintas ou Piau Leporinus freiderici, Traíra Hoplias malabaricus, Tambaqui 

Colossoma macropomum Tilápia Tilapia rendalli, Pirarucu Arapaima gigas, Piranha Preta 

Serrasalmus rhombeus. Cascudo Hypostomus affinis. Arraia de Agua Doce Potamotrygon leopoldi. 

 No grupo dos invertebrados, destacam-se os besouros, borboletas, mariposas, aranhas, 

formigas, carrapatos, centopeias, camarões de água doce, tatuzinhos-de-jardim, minhocas, lesmas e 

caracóis, além de várias espécies de vermes.  

Espécies invertebrados facilmente encontradas na região do município de Jaru: Camarão 

Cascudo ou Camarão da Amazônia Macrobrachium amazonicum, Caranguejo do Brejo Goyazana 

rotundicauda, Centopéia ou Lacraia Scolopendra gigantea, Cobra-cigarra ou jequitiranaboia Fulgora 

sp., Cigarra Cicadidae sp., Escorpião Preto Tityus bahiensis, Escorpião Marrom Tityus stigmurus, 

Aranha Marrom Loxosceles gaúcho, Aranha Armadeira Phoneutria nigriventer, Viúva Negra 

Latrodectus curacaviensis, Tarântula de Botas Avicularia metálica, Aranha de Grama Lycosa 

erythrognatha, Bicho Pau Ctenomorphodes chronus, Tatuzinho de Jardim Ligia oceânica, Minhocas 

Dichogaster gracilis, Pontoscolex corethrurus, Minhocuçu Rhinodrilus alatus, Gafanhoto Aiolopus 

thalassinus, Louva a Deus Mantodea sp. Grilo Gryllidae, Borboletas  Mechanitis polymnia, 

Coliadinae, Phoebis argante, Heraclides thoas. Formiga Tocandira Paraponera clavata, Formiga Lava 

pé Solenopis sp, Formiga de Fogo ou Pixixica wasmannia auropunctata, Formiga Saúva Atta. 

 

6.2.3. Fauna e Flora na AID e ADA. 

 

O entorno da área de implantação do aterro sanitário do município de Jaru caracteriza-se por 

área antropizada com vasta ocupação de pastagem possuindo ambientes abertos (Figura 6.7 e 6.8), 

com ocorrência de atividades agropecuárias, contendo alguns indivíduos arbóreos isolados em geral, 

de características secundárias de extensão e estágios diversos dispersos em meio as pastagens. 

Atualmente, há poucos remanescentes de vegetação nativa primária, os quais foram reduzidos e 

alterados, ou por invasão do gado, ou pela coleta de madeira de interesse econômico para a construção 

de infraestrutura rural. 
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    Figura 6.7: Evidência da degradação ambiental presente há tempos. Fonte: Autor, 2017. 

         Figura 6.8: Ambiente desprovido de vegetação nativa, devido atividade antrópica. Fonte: Autor 2017. 

 

Nas imagens acima podemos ver ambiente completamente antropizado, com áreas aberta de 

pastagem destinada a criação bovina (Figura 6.9). Contendo poucos exemplares arbóreos como Lacre 

Vismia cayenensis, e palmeiras Inajá Attalea maripa, espécies consideradas como pragas entre as 

pastagens. 
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           Figura 6.9: A - Ambiente antropizado.B - Área de pastagem entorno do local a ser realizado o empreendimento 

Fonte: Autor, 2017. 

 

Na AID contém vestígios de vegetação remanescente de mata nativa e secundária onde foram 

vistos  indivíduos de espécies, das quais se destacam a Imbaúba ou Embaúba Cecropia palmata, 

Baginha Stryphnodendron pulcherrimum, Mangueira Mangifera indica, Aquariquara, Jambo 

vermelho Eugenia malaccensis, Cipó Titica Heteropsis flexuosa,  Boldo ou Boldo do Mato Coleus 

barbatus, Plectranthus barbatus, Babaçu Attalea speciosa, Inaja Attalea maripa, Angico Rajado 

Pithecellobium incuriale, Unha de Vaca Bauhinia variegata, Lacre Vismia cayenensis (Considerado 

praga em meio as pastagens da região) Ciriguela Spondias sp, Peito de Pomba Tapirira guianensis, 

Urucum do mato Bixa orellana, Inga Inga edulis,  entre outras espécies em áreas abertas sendo a 
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grande maioria gramíneas utilizadas pelos pecuaristas para criação bovina, como Capim Colonião 

Panicum maximum, Capim Brachiária Brachiaria decumbens e Capim Brachiarão Brachiaria 

brizantha, encontradas nas áreas abertas de pastagens. 

Há vegetação ciliar entorno da nascente localizada em um dos lotes vizinhos (Figura 6.10) no 

qual seu curso d’água (Figura 6.11) passa ao fundo da propriedade onde será realizado o 

empreendimento.   

 
Figura 6.10: Nascente localizada em lote vizinho ao empreendimento. Fonte: Autor, 2017. 

 

Figura 6.11: Curso d’água, o qual tem sua nascente em um dos lotes vizinhos, segue ao fundo da propriedade 

onde será realizado o empreendimento, desprovido de vegetação ciliar. Fonte: Autor, 2017. 
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O curso d’água que passa ao fundo da propriedade segue desprovido de vegetação ciliar em seu 

entorno, mas seu curso está parcialmente coberto por vegetação macrófita (plantas aquáticas) (Figura 

6.12). 

Figura 6.12: Curso d’água parcialmente coberto por vegetação macrófita, desprovido de vegetação ciliar. Fonte: 

Autor 2017 

 

O segundo curso d’água que também passa ao fundo da propriedade, segue desprovido de 

vegetação (Figura 6.13) contendo apenas alguns exemplares arbóreos isolados dispersos ao longo de 

sua margem. 

       Figura 6.13:  2º curso d’água desprovido de vegetação ciliar, tem sua nascente em um dos lotes vizinhos. Fonte: 

Autor, 2017. 
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Curso d’água que tem sua nascente (Figura 6.14) localizada na propriedade onde será realizada 

a implantação do aterro, segue para propriedades vizinhas, desprovido de vegetação ciliar em grande 

parte do seu curso no entorno da ADA (Figuras 6.15, 6.16, 6.17). 

 

 

Figura 6.14: Nascente localizada na propriedade do aterro sanitário Fonte: Autor, 2017. 

 

Figura 6.15: Vegetação entorno da nascente apresentando apenas alguns indivíduos arbóreos como Lacre Vismia 

cayenensis e Jamelão Eugenia jambolana. 
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 Figura 6.16: Curso d’água que segue da nascente localizada na propriedade do aterro sanitário Fonte: Autor, 

2017. 

 

          Figura 6.17: Curso d’água que segue da nascente localizada na propriedade do aterro sanitário Fonte: Autor, 2017. 
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Na ADA a cobertura vegetal da área onde será realizada a implantação do aterro sanitário é 

praticamente inexistente, pois já foi anteriormente impactada com a retirada de solo, apresentando-se 

grande parte do solo descoberto, predominando somente alguns exemplares incipientes de espécimes 

herbáceas e gramíneas isoladas. 

Pode-se constatar a inexistência de cursos d’água diretamente associados ao local onde será 

realizada a implantação das células para o acondicionamento dos resíduos sólidos (Figura 6.18). 

Assim, não está configurada a presença de vegetação nativa primária ou secundária em estágio inicial, 

médio e avançado de regeneração. 

 

 

           Figura 6.18: Local do empreendimento – ADA. Fonte: Autor, 2017. 

 

A fragmentação dos habitats naturais e as pressões antrópicas diversas condicionaram a pouca 

representatividade da fauna no local, na qual seria formada por pequenos mamíferos (tatu, gambá, 

etc.), répteis (lagartos e ofídios) e por exemplares de aves como o (Gaviões, Anus, quero-quero, entre 

outros).  

Quanto à fauna, foram registradas espécies de pássaros, tais como Maritaca Pionus maximiliani, 

Garça Boiadeira Bulbucus íbis, Urubu Comum Coragyps atratus, Gavião-carijó Rupornis 

magnirostris, Quero-Quero Vanellus chilensis, Rolinha Roxa Columbina talpacoti, Anu Preto 

Crotophaga ani. 
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 Dentre os mamíferos foram registradas ocorrência de animais como Tatu galinha Dasypus 

novemcinctus (Figura 6.19), Gambá  Didelphis virginiana, Quati Nasua sp, e Cutia  Dasyprocta. 

 

 

Figura 6.19: Registros da presença de Tatu galinha Dasypus novemcinctus, próximo a nascente localizada na propriedade 

onde será realizado o empreendimento. Fonte: Autor, 2017. 

 

 No meio aquático foram encontrados peixes comuns como o Acará Topete ou Cará Geophagus 

brasiliensis, Lambari Astyanax bimaculatus, Traíra Hoplias malabaricus, e o Cascudo Hypostomus 

affinis. 

Os animais encontrados na área são de espécies já adaptadas às áreas abertas. Por ser uma área 

já antropizada há muito tempo, não há ocorrência de animais, tais como a Anta Tapirus terrestris, 

Onça-pintada e Onça Preta Panthera onca, Suçuarana ou Onça Parda Puma concolor, Jaguatirica 

Leopardus pardalis, Veado Roxo Mazama nemorivaga, Ariranha Pteronura brasiliensis, Caititu ou 

porco-do-mato Pecari tajacu, Quexada Tayassu pecari,  entre outros, além de répteis como a Sucuri 

Eunectes murinus, Surucucu Pico de Jaca Lachesis muta, Cobra D'água  Hydrodynastes gigas, Teiú 

Tupinambis e anfíbios venenosos, como diversas espécies de rãs e sapos. 

 No que tange o grupo dos invertebrados foram vistas espécies de formigas, carrapatos, 

marimbondos, moscas, mariposas, baratas e mosquitos, mas não houve um levantamento a fundo das 

https://www.google.com.br/search?hl=pt-BR&biw=1366&bih=638&site=webhp&q=Didelphis+virginiana&stick=H4sIAAAAAAAAAOPgE-LUz9U3MDMtKsxT4gAxk3PNDbQ0spOt9JMy83Py0yv184vSE_Myi3Pjk3MSi4sz0zKTE0sy8_OscoE8AHV_EyBBAAAA&sa=X&ved=0ahUKEwj6-PuRxsLUAhVE5SYKHd_gB90QmxMInAEoATAV


    
 

 

96 
  
Aterro sanitário para disposição final de resíduos sólidos do município de Jaru – RO            
Estudo de Impacto Ambiental – EIA                                                                                                                                              

espécies de invertebrados devido a vasta diversidade do grupo, mas é provável que haja uma grande 

variedade na AID.  

Durante o levantamento das espécies, houve procura visual, realizada em períodos diurnos, 

através de deslocamento a pé, lentamente, a procura de animais silvestres, pegadas, e fezes em todos 

os microhabitats visualmente acessíveis, incluindo troncos caídos, pedras no solo, interior de 

cupinzeiros, tocas de mamíferos, entre outros.  

Deslocamento de carro que consistiu em procura por animais silvestres (vivos ou recém 

atropelados) durante deslocamentos de carro pelas estradas e aceiros que margeiam ou passam pelas 

AID. Porém, não foram encontrados indícios de animais atropelados. 

O levantamento realizado nas AID e ADA mostrou uma predominância de espécies de áreas 

abertas, e na AII constatou-se que algumas espécies florestais podem ocupar áreas antropizadas, ou 

seja, ocorrem nos dois ambientes. Estes dados refletem diretamente às características ambientais 

locais, devido ao elevado grau de ocupação antrópica regional e fragmento remanescente quase 

completamente isolado. Sendo assim grande parte da fauna local não sofrerá ao ser realizada a 

implantação do aterro sanitário, sendo a grande maioria das espécies generalistas e de fácil adaptação 

em ambientes alterados, deverão se deslocar para as abundantes áreas adjacentes com características 

semelhantes. 

 

6.3. MEIO SOCIOECONÔMICO  

 

O Município de Jaru está localizado a uma latitude de 10º 26’ 20’’ sul e longitude 62º 27’59’’ 

Oeste (Imagem 6.10), estando a uma altitude de 124 metros possuindo uma área de 2.944,1 km², 

representando 1,2392% da área do Estado e 0,0347% do Brasil. A cidade é distante da Capital do 

Estado cerca de 290 km. 

O município foi criado pela Lei nº 6.921, de 16 de junho de 1981, desmembrado de Ariquemes 

e Ji-Paraná. Seus limites são: ao norte, Theobroma; ao sul, Mirante da Serra; a leste, Vale do Paraíso, 

Ouro Preto do Oeste e Nova União e, a oeste, Cacaulândia e governador Jorge Teixeira. Tem uma 

área de 2.909,6 Km² (PLANO TERRITORIAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL 

SUSTENTADO 2010). 
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Imagem 6.10: Mapa de Localização do Município de Jaru. 

 

Fonte: Autor, 2017. 

 

6.3.1. Demografia 

 

De acordo com o último censo do IBGE realizado no ano de 2010, a população de Jaru é de 

52.005 habitantes, para o ano de 2016 a população foi estimada em 55.806 habitantes (IBGE, 2017). 

O Gráfico 6.1 a seguir mostra a estrutura etária da população no ano de 2010. 

          Gráfico 6.1: População de Jaru em 2010. 
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              Fonte: IBGE - Censo Demográfico 2010. 

 

Entre 2000 e 2010, a razão de dependência no município passou de 59,78% para 47,49% e a 

taxa de envelhecimento, de 3,65% para 5,62% (Quadro 6.2). Em 1991, esses dois indicadores eram, 

respectivamente, 79,01% e 2,24%. Já no Estado, a razão de dependência passou de 65,43% em 1991, 

para 54,88% em 2000 e 45,87% em 2010; enquanto a taxa de envelhecimento passou de 4,83%, para 

5,83% e para 7,36%, respectivamente. 

 

Quadro 6.2. Panorama da Estrutura Etária da População - Município - Jaru – RO 

Estrutura Etária 
População 

(1991) 

% do Total 

(1991) 

População 

(2000) 

% do Total 

(2000) 

População 

(2010) 

% do Total 

(2010) 

Menos de 15 anos 20.779 41,89 18.097 33,76 13.822 26,58 

15 a 64 anos 27.708 55,86 33.547 62,59 35.260 67,80 

de 65 anos ou mais 1.114 2,25 1.956 3,65 2.923 5,62 

Razão de dependência 79,01 - 59,78 - 47,49 - 

Taxa de 

envelhecimento 
2,24 - 3,65 - 5,62 - 

Fonte: PNUD, Ipea e FJP. 

 

Entre 1991 e 2000, a população do município cresceu a uma taxa média anual de 0,87%. No 

Estado, esta taxa foi de 2,22%, enquanto no Brasil foi de 1,63%, no mesmo período. Na década, a 

taxa de urbanização do município passou de 55,80% para 55,18%. 

Entre 2000 e 2010, a população de Jaru cresceu a uma taxa média anual de - 0,30% (negativo), 

enquanto no Brasil foi de 1,17%, no mesmo período. Nesta década, a taxa de urbanização do 

município passou de 55,18% para 67,53%. Em 2010 viviam, no município, 52.005 pessoas (Quadro 

6.3). 

 
    Quadro 6.3: População total, por gênero, rural/urbana - Município - Jaru - RO 

População 
População 

(1991) 

% do 

Total 

(1991) 

População 

(2000) 

% do 

Total 

(2000) 

População 

(2010) 

% do 

Total 

(2010) 

População 

Masculina 
25.659 51,73 27.446 51,21 26.005 50,00 

População 

Feminina 
23.942 48,27 26.154 48,79 26.000 50,00 

População 

Urbana 
27.675 55,80 29.577 55,18 35.118 67,53 
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População 

Rural 
21.926 44,20 24.023 44,82 16.887 32,47 

População 

Total 
49.601 100,00 53.600 100,00 52.005 100,00 

       Fonte: PNUD, Ipea e FJP. 

 

6.3.2. Educação 

 

O acesso ao conhecimento é fundamental para expandir as escolhas das pessoas. É assim 

determinante para o bem-estar e essencial para o exercício das liberdades individuais, da autonomia 

e autoestima. 

Proporções de crianças e jovens frequentando ou tendo completado determinados ciclos indica 

a situação da educação entre a população em idade escolar do estado e compõe o IDHM Educação. 

No município, a proporção de crianças de 5 a 6 anos na escola é de 87,32%, em 2010. No mesmo 

ano, a proporção de crianças de 11 a 13 anos frequentando os anos finais do ensino fundamental é de 

85,22%; a proporção de jovens de 15 a 17 anos com ensino fundamental completo é de 54,77%; e a 

proporção de jovens de 18 a 20 anos com ensino médio completo é de 39,87%. Entre 1991 e 2010, 

essas proporções aumentaram, respectivamente, em 68,88 pontos percentuais, 60,41 pontos 

percentuais, 50,40 pontos percentuais e 37,97 pontos percentuais (Gráfico 6.2). 

 

        Gráfico 6.2: Fluxo escolar por faixa etária de Jaru. 

 

            Fonte: PNUD, Ipea e FJP. 

 

De acordo com a Figura 6.20, Jaru encontra-se no 3° quinto que agrega os municípios do IDHM 

Educação no país, ou seja, em nível intermediário com IDHM educação de 0.577. Por outro lado, o 

município está entre os municípios da Região Norte que apresenta elevado crescimento no IDHM 
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Educação reforçando que é preciso garantir que as crianças e jovens avancem nos ciclos escolares, 

nas idades certas. 

O indicador Expectativa de Anos de Estudo também sintetiza a frequência escolar da população 

em idade escolar. Mais precisamente, indica o número de anos de estudo que uma criança que inicia 

a vida escolar no ano de referência deverá completar ao atingir a idade de 18 anos. Entre 2000 e 2010, 

ela passou de 7,72 anos para 9,42 anos, no município, enquanto na UF passou de 7,85 anos para 9,20 

anos. Em 1991, a expectativa de anos de estudo era de 7,19 anos, no município, e de 7,55 anos, na 

UF. 

Figura 6.20 - Desempenho dos Municípios de Rondônia entre 2000-2010  

                            

                          Fonte: PNUD, Ipea e FJP. 

 

Também compõe o IDHM Educação um indicador de escolaridade da população adulta, o 

percentual da população de 18 anos ou mais com o ensino fundamental completo. Esse indicador 

carrega uma grande inércia, em função do peso das gerações mais antigas, de menor escolaridade. 

Entre 2000 e 2010, esse percentual passou de 22,12% para 42,97%, no município, e de 39,76% 

para 54,92%, no Estado. Em 1991, os percentuais eram de 12,31%, no município, e 30,09%, no 

Estado. Em 2010, considerando-se a população municipal de 25 anos ou mais de idade, 14,05% eram 

analfabetos (Figura 6.21), 36,40% tinham o ensino fundamental completo, 24,03% possuíam o ensino 

médio completo e 6,94%, o superior completo. No Brasil, esses percentuais são, respectivamente, 

11,82%, 50,75%, 35,83% e 11,27%. 
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Figura 6.21: Panorama do nível de escolaridade da população do município de Jaru. Fonte: PNUD, Ipea e FJP. 

 

Em 2015, os alunos dos anos inicias da rede pública do município tiveram nota média de 5.6 

no IDEB. Para os alunos dos anos finais, essa nota foi de 4.3. Na comparação com municípios do 

mesmo estado, a nota dos alunos dos anos iniciais colocava este município na posição 19 de 52. 

Considerando a nota dos alunos dos anos finais, a posição passava a 21 de 52. A taxa de escolarização 

(para pessoas de 6 a 14 anos) foi de 97.8 em 2010. Isso posicionava o município na posição 12 de 52 

dentre os municípios do estado e na posição 2411 de 5570 dentre os municípios do Brasil (IBGE, 

2017). 

 

6.3.3. Saúde 

 

 

Em consulta realizada no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - CNES, o 

município de Jaru conta com 101 estabelecimentos de saúde cadastrados como demonstra a Tabela 

6.2: 

              Tabela 6.2: Número de estabelecimentos de saúde do município Jaru.  

Descrição Total 

Posto de Saúde 1 

Centro de Saúde/Unidade Básica 11 

Hospital Geral 3 

Consultório Isolado 55 

Clínica/Centro De Especialidade 10 

Unidade de Apoio Diagnose e Terapia (Sadt Isolado) 12 

Farmácia 1 

Unidade de Vigilância e Saúde 2 
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Central de Gestão em Saúde 1 

Centro de Atenção Psicossocial 1 

Unidade de Atenção a Saúde Indígena 3 

Central de Regulação do Acesso 1 

Total 101 

                   Fonte: CNES – Acesso em 16/06/2017 

 

Em Jaru existem 115 leitos hospitalares, sendo 86 leitos públicos e 29 leitos privados. Com 

estes dados, chega-se a uma relação entre leitos e população residente (Tabela 6.3) de 2,1 leitos a 

cada mil habitantes (CNES, 2010). 

 

Tabela 6.3 - Número de leitos de internação por 1.000 habitantes do município de Jaru /2009.  

Leitos de internação por 1.000 habitantes 

Leitos existentes 2,1 

Leitos SUS 1,6 

    Fonte: CNES, 2010. 

 

A mortalidade infantil (mortalidade de crianças com menos de um ano de idade) no município 

passou de 26,5 óbitos por mil nascidos vivos, em 2000, para 14,6 óbitos por mil nascidos vivos, em 

2010. Em 1991, a taxa era de 37,2. Já na UF, a taxa era de 18,0, em 2010, de 30,4, em 2000 e 42,4, 

em 1991. Entre 2000 e 2010, a taxa de mortalidade infantil no país caiu de 30,6 óbitos por mil nascidos 

vivos para 16,7 óbitos por mil nascidos vivos. Em 1991, essa taxa era de 44,7 óbitos por mil nascidos 

vivos. 

Com a taxa observada em 2010, o Brasil cumpre uma das metas dos objetivos de 

Desenvolvimento do Milênio das Nações Unidas, segundo a qual a mortalidade infantil no país deve 

estar abaixo de 17,9 óbitos por mil em 2015. 

A taxa de mortalidade infantil média no município é de 10.38 para 1.000 nascidos vivos 

(Gráfico 6.3). As internações devido a diarreias são de 0.5 para cada 1.000 habitantes. Comparado 

com todos os municípios do estado, fica nas posições 38 de 52 e 43 de 52, respectivamente. Quando 

comparado a municípios do Brasil todo, essas posições são de 3162 de 5570 e 3330 de 5570, 

respectivamente. 
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Gráfico 6.3: Taxa de longevidade, mortalidade e fecundidade de Jaru- RO, 1991, 2000, e 2010. 

 

          Fonte: PNUD, Ipea e FJP. 

 

A esperança de vida ao nascer é o indicador utilizado para compor a dimensão. 

Longevidade do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal–IDHM. Em Jaru, a esperança 

de vida ao nascer aumentou 10,05 anos nas últimas duas décadas, passando de 64,46 anos em 1991 

para 67,61 anos em 2000, e para 74,51 anos em 2010. 

Observando ainda o gráfico acima, conclui-se que de 1991 a 2010 a mortalidade infantil e a 

taxa de fecundidade diminuíram, tais fatores podem ser explicados devido ao acesso da população a 

informação, campanhas de conscientização sobre a importância do uso de preservativos, instrução 

das mulheres, acesso a saúde, campanhas de conscientização sobre a importância da vacinação, 

reidratação oral e aleitamento materno, entre outros. 

 

6.3.4.1. Principais doenças relacionadas ao “lixão”. 

 

A Saúde e meio ambiente possuem intima relação. É observado ao longo do tempo, que o papel 

atribuído ao meio ambiente dentro do contexto saúde / doença, tem se modificado, houveram 

momentos em que praticamente foi negada sua participação neste processo, e outros onde sua 

importância é enfatizada. 

Conforme ROUQUAYROL (1986, apud Sisinno e Oliveira, 2000), o “lixo” representa um 

elemento que não deve ser desprezado no estudo da estrutura epidemiológica, uma vez que, pela sua 

variada composição, poderá conter agentes biológicos patogênicos ou resíduos químicos tóxicos 

quem poderão alcançar o homem direta ou indiretamente, afetando-lhe a saúde. 

De acordo com estudo, que avaliou o impacto dos lixões sobre a saúde e o meio ambiente, 

divulgado em junho de 2015 pela International Solid Waste Association (ISWA), O tratamento de 
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doenças relacionadas ao descarte inadequado do lixo pode custar US$ 370 milhões por ano ao sistema 

de saúde pública do Brasil.  

As doenças relacionadas ao lixo podem ser de causas diretas, como por exemplo, contato com 

materiais biológicos e perfuro cortantes, e indiretas, as quais serão enfatizadas, “que se dá pelos 

vetores que se encontram nos resíduos em condições adequadas de sobrevivência e proliferação” 

(FERREIRA, 1997; REINHARDT ET AL., 1996; RUTALA & MAYHALL, 1992). 

O lixo depositado a céu aberto, atrai ratos, baratas e moscas, e com o acumulo de água das 

chuvas, os resíduos podem também permitir o desenvolvimento de larvas de mosquitos vetores de 

doenças. 

Tabela 6.4: Doenças relacionadas com o lixo e transmitida por vetores. 

Vetores Formas de transmissão Principais doenças 

Ratos 

• Através da mordida, urina e fezes 

• Através da pulga que vive no corpo 

do rato 

• Peste bubônica 

• Tifo 

• Leptospirose 

Moscas 

• Por via mecânica (através das asas, 

patas e corpo) 

• Através das fezes e Saliva 

• Salmonelose 

• Cólera 

• Febre Tifoide 

• Amebíase 

• Disenteria 

• Giardíase 

 

Mosquitos • Através da picada da Fêmea 

• Malária 

• Leishmaniose 

• Febre Amarela 

• Dengue 

• Filariose 

 

Baratas 

• Por via mecânica (através das asas 

patas e corpo) 

• Através das fezes 

• Febre tifoide 

• Cólera 

• Giardíase 

Suínos • Pela ingestão da carne contaminada 

• Cisticercose 

• Toxoplasmose 

• Triquinelose 

• Teníase 

 

Aves • Através das fezes • Toxoplasmose 
Fonte: BARROS, 1995. 

 

6.3.4. Condições de Vida 

 

O Índice de Desenvolvimento Humano - IDH varia entre zero e um, sendo uma proporção 

positiva, pois quanto maior o número, maior o IDH. Considera-se como baixo desenvolvimento 
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humano, índices inferiores a 0,500. Índices considerados médios variam entre 0,500 e 0,800. Índices 

acima de 0,800 consideram-se alto desenvolvimento humano. 

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDHM) - Jaru é 0,689, em 2010, (Figura 6.22) o que 

situa esse município na faixa de Desenvolvimento Humano Médio (IDHM entre 0,600 e 0,699). A 

dimensão que mais contribui para o IDHM do município é Longevidade, com índice de 0,825, seguida 

de Renda, com índice de 0,687, e de Educação, com índice de 0,577.  

 

         

             Figura 6.22: IDHM do Município de Jaru. Fonte: IBGE - Censo Demográfico 2010. 

 

De 1991 a 2010, o IDHM do município passou de 0,352, em 1991, para 0,689, em 2010, 

enquanto o IDHM da Unidade Federativa (UF) passou de 0,493 para 0,727 (Gráfico 6.4). Isso implica 

em uma taxa de crescimento de 95,74% para o município e 47% para a UF; e em uma taxa de redução 

do hiato de desenvolvimento humano de 47,99% para o município e 53,85% para a UF. No município, 

a dimensão cujo índice mais cresceu em termos absolutos foi Educação (com crescimento de 0,453), 

seguida por Longevidade e por Renda. Na UF, por sua vez, a dimensão cujo índice mais cresceu em 

termos absolutos foi Educação (com crescimento de 0,358), seguida por Longevidade e por Renda. 

 

                 Gráfico 6.4: Evolução do IDHM - Jaru – RO. 

 

                   Fonte: PNUD, Ipea e FJP 
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6.3.5. Economia 

 

De acordo com o Plano de Desenvolvimento Rural Sustentado do Estado de Rondônia (2007) 

depois de Ji-Paraná, Jaru é o município que apresenta a segunda maior arrecadação de Imposto sobre 

Circulação de Mercadoria e Serviço (ICMS) do Território (Quadro 6.4). 

Quadro 6.4: Valores absolutos. 

 

 Fonte: Plano de Desenvolvimento Rural Sustentado do Estado de Rondônia, 2007. 

A distribuição do PIB gerado no município de Jaru apresenta maior contribuição na conta de 

Serviços, cerca de 50%. A Agropecuária e Indústria contribuem juntas com 40% do valor total 

(Quadro 6.5). 

Quadro 6.5: Dados Econômicos – Indicadores Econômicos. PIB – Produto Interno Bruto. 

 

                  Fonte: IBGE, 2010. 



    
 

 

107 
  
Aterro sanitário para disposição final de resíduos sólidos do município de Jaru – RO            
Estudo de Impacto Ambiental – EIA                                                                                                                                              

 

6.3.5.1 Pecuária 

 

A agropecuária é representativa para o estado de Rondônia, em função do agronegócio que são 

gerados com a produção advinda da agricultura e da pecuária. A agricultura responde por um 

percentual menor do valor adicionado, ficando a maior parte com a pecuária de corte e de leite. 

(SEPOG, 2014). 

As dificuldades com algumas culturas perenes como o cacau e a seringueira, contudo, 

induziram a que muitas propriedades fossem incorporadas gradualmente pela pecuária (SEBRAE, 

1999). 

Em 2012 o município de Jaru ocupou o primeiro lugar na produção diária de leite/município 

com 160.256 L de leite (IDARON, 2013). 

Além da produção de leite, Jaru conta com uma grande produção de bovinos para corte. 

 

6.3.5.2. Agricultura  

 

Segundo o IBGE em 2006 os principais produtos da agricultura temporária do município de 

Jaru são: Cana-de-açúcar, Arroz (em casca), Milho (em grãos), e Mandioca. Já a agricultura 

permanente tem como principais produtos cultivados: Banana, Café (beneficiado) e cacau (em 

amêndoa). 

 

6.3.5.3. Industria 

 

O município de Jaru conta com várias indústrias de pequeno e grande porte tais como: laticínios, 

serrarias, beneficiamento e torrefação de café, frigorífico, etc. 

Em 2011, os municípios de Porto Velho, Ariquemes, Jaru, Cacoal, Rolim de Moura e Vilhena, 

geraram 74,5% do valor adicionado bruto. 

 

6.3.6. Renda 

 

A renda per capita média de Jaru cresceu 159,62% nas últimas duas décadas, passando de R$ 

221,53, em 1991, para R$ 392,62, em 2000, e para R$ 575,14, em 2010 (Tabela 6.5). Isso equivale a 

uma taxa média anual de crescimento nesse período de 5,15%. A taxa média anual de crescimento 

foi de 6,57%, entre 1991 e 2000, e 3,89%, entre 2000 e 2010. A proporção de pessoas pobres, ou seja, 

com renda domiciliar per capita inferior a R$ 140,00 (a preços de agosto de 2010), passou de 52,18%, 

em 1991, para 30,24%, em 2000, e para 13,78%, em 2010. A evolução da desigualdade de renda 
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nesses dois períodos pode ser descrita através do Índice de Gini, que passou de 0,57, em 1991, para 

0,56, em 2000, e para 0,49, em 2010. 

 

Tabela 6.5. Renda, Pobreza e Desigualdade - Município - Jaru – RO  

Ano 1991 2000 2010 

Renda per capita 221,53 392,62 575,14 

% de extremamente pobres 27,51 12,76 4,32 

% de pobres 52,18 30,24 13,78 

Índice de Gini* 0,57 0,56 0,49 

Fonte: PNUD, Ipea e FJP. (*Índice de Gini: Mede o grau de desigualdade existente na distribuição de indivíduos 

segundo a renda domiciliar per capita. Seu valor varia de 0, quando não há desigualdade (a renda de todos os indivíduos 

tem o mesmo valor), a 1, quando a desigualdade é máxima (apenas um indivíduo detém toda a renda da sociedade e a 

renda de todos os outros indivíduos é nula).  

 

6.3.7. Saneamento Básico 

 

Saneamento básico é um conjunto de procedimentos adotados numa determinada região que 

visa proporcionar uma situação higiênica saudável para os habitantes. Entre os procedimentos do 

saneamento básico estão: tratamento de água, canalização e tratamento de esgotos, limpeza pública 

de ruas e avenidas, coleta e tratamento de resíduos orgânicos (em aterros sanitários regularizados) e 

materiais (através da reciclagem), conforme estabelece a Lei nº 11.445, 2007. 

 

6.3.7.1. Abastecimento de água 

 

O abastecimento de água da zona urbana do município de Jaru é realizado pela CAERD - 

Companhia de Abastecimento de Águas e Esgotos de Rondônia. A água é captada diretamente do 

Rio Jaru e tratada na Estação de Tratamento de Água – ETA. 

A execução dos serviços pelas equipes de operação e manutenção divide-se em ações rotineiras 

e ações eventuais e/ou emergenciais.  

Nas ações rotineiras, incluem-se substituição de hidrômetros, limpeza de redes de água, 

substituição de tubulações, entre outros. As ações eventuais e ou emergenciais decorrem de 

solicitações e ou reclamações dos usuários e ainda de situações observadas pela própria equipe da 

CAERD, identificadas nas inspeções das vias públicas. Entre os serviços executados podem ser 

citados: ligação de água, eliminação de vazamentos, de entupimentos e de infiltração, transferência 

de cavaletes, entre outros (JARU, 2013). 
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Segundo o Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento – SINIS, em 2015, Jaru captou 

2.107,42 m³/ano com 7.732 ligações ativas de água. 

 

6.3.7.2. Tratamento de Esgoto 

 

Os esgotos produzidos são lançados normalmente em fossas negras, sem tratamento. Somente 

em imóveis de padrão elevados são construídas fossas sépticas seguidas de sumidouro para infiltração 

do esgoto no subsolo, porém, não é comum, a realização de limpezas periódicas do lodo das fossas, 

tornando o sistema de tratamento ineficiente (JARU, 2013). 

 

6.3.7.3. Resíduos Sólidos 

 

Segundo o Consórcio Intermunicipal da Região Centro Leste (Cimcero) o município conta com 

três caminhões trabalhando 24 horas por dia, de segunda-feira até o sábado. De acordo com a 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SEMMA, a coleta abrange também os distritos de 

Tarilândia, Santa Cruz e Bom Jesus. 

Os resíduos coletados são depositados sobre o solo sem impermeabilização.  

 

6.3.8. Uso do solo 

O município totaliza uma área de 2.944,1 km² e um contingente populacional de 52.005 

habitantes. 

Localiza-se na Zona 1, subzona 1.1 - Zonas de ocupação da terra para diferentes usos, 

principalmente agropecuários, com graus variáveis de ocupação e de vulnerabilidade ambiental, que 

caracterizam diferentes subzonas. 

O uso do solo no entorno da área estudada está classificado, em outros usos, pecuária e florestas 

em pequenas propriedades. 

 

7.3.8.1. Patrimônio Arqueológico 

Patrimônio é uma palavra originada do latim que está diretamente ligada a herança, algo que 

passa de geração para geração. Seria definido como um conjunto de bens e direitos pertencentes a 

uma pessoa ou conjunto de pessoas. A compreensão dessa palavra está relacionada a responsabilidade 

pela formação social, histórica, identitária e cultural das sociedades (RUFINO, 2015, p. 12). 

O Patrimônio Arqueológico se refere a todo tipo de manifestação cultural material produzida 

pelos seres humanos. O estudo dessas manifestações é realizado por profissionais em Arqueologia 

através do que chamamos de Cultura Material, como pode ser observado em RUFINO, 2015: 
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“A Arqueologia é uma ciência que estuda aspectos das sociedades humanas através da sua cultura 

material. Toda cultura material preservada em contexto arqueológico torna-se um patrimônio 

arqueológico” (p. 14). 

O crescente aumento no número de obras que geram impacto ambiental no Brasil tem revelado 

a existência de numerosos sítios arqueológicos. Esta realidade não é diferente na região Amazônica. 

O sudoeste amazônico é uma região que apresenta uma grande diversidade geográfica, biológica e 

cultural, o que o torna alvo de grandes pesquisas em diversas áreas das ciências, dentre elas a 

Arqueologia. Sua área apresenta um território com um vasto Patrimônio Arqueológico de grande 

importância histórica e cultural, relativo a grupos nativos que habitaram o local desde pelo menos 

10.000 anos atrás até os dias atuais (MILLER, 1987, p. 60-64). 

No que diz respeito ao Estado de Rondônia, este tem apresentado grande potencial para 

estudos de Arqueologia. Os levantamentos nesta área mostram diversos tipos de modificações na 

paisagem realizadas pelos grupos pretéritos que habitaram a região, como escavações de canais e 

poços, geoglifos e ruas levantadas que poderiam estar sendo feitas em decorrência da criação de 

campos agrícolas. Além de vários outros sítios arqueológicos dos mais diversos tipos, como 

cerâmicos, líticos, históricos, sepultamentos, montículos, sambaquis e etc (NOLETO, 2015). 

De acordo com o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN, através do 

Cadastro Nacional de Sítios Arqueológicos – CNSA, em Rondônia constam 587 sítios arqueológicos 

registrados, sendo que no município de Jaru se encontram 7 deles1, que são Jaru 1, 2 e 3, registrados 

por Eurico Miller na década de 80 em decorrência das pesquisas arqueológicas realizadas na área de 

abrangência da UHE Ji-Paraná; Sólcia 1, 2 e 3, e Batista, estes registrados pela Scientia Consultoria 

Científica, durante o projeto de arqueologia preventiva associada às linhas de transmissão Porto 

Velho-Araraquara. 

Na área da implementação da ADA e da AID do Aterro Sanitário Municipal de Jaru não há 

registro de sítios arqueológicos, entretanto não descartamos a possibilidade de sua existência. 

6.3.9. Catadores  

Segundo o Ministério do Meio Ambiente os catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis 

desempenham papel fundamental na implementação da Política Nacional de Resíduos Sólidos 

(PNRS), com destaque para a gestão integrada dos resíduos sólidos. De modo geral, atuam nas 

atividades da coleta seletiva, triagem, classificação, processamento e comercialização dos resíduos 

reutilizáveis e recicláveis, contribuindo de forma significativa para a cadeia produtiva da reciclagem. 

                                                           
1 Consulta realizada em 12/7/2017, às 16h50, no site http://portal.iphan.gov.br/sgpa/?consulta=cnsa 

http://www.mma.gov.br/cidades-sustentaveis/residuos-solidos/politica-nacional-de-residuos-solidos
http://www.mma.gov.br/cidades-sustentaveis/residuos-solidos/politica-nacional-de-residuos-solidos
http://www.mma.gov.br/cidades-sustentaveis/residuos-solidos/catadores-de-materiais-reciclaveis/reciclagem-e-reaproveitamento
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A atuação dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis, cuja atividade profissional é 

reconhecida pelo Ministérios do Trabalho e Emprego desde 2002, segundo a Classificação Brasileira 

de Ocupações (CBO), contribui para o aumento da vida útil dos aterros sanitários e para a diminuição 

da demanda por recursos naturais, na medida em que abastece as indústrias recicladoras para 

reinserção dos resíduos em suas ou em outras cadeias produtivas, em substituição ao uso de matérias-

primas virgem.  

 

6.3.9.1. Catadores de Jaru 

No dia 26 de outubro de 2015 a Associação de Moradores e Catadores de Materiais Recicláveis 

de Jaru e Região inaugurou um barracão localizado no setor 08, dando suporte aos trabalhadores, no 

processo de seleção dos produtos reciclados. 

Os catadores que trabalham nos “lixões”, executam suas atividades em situação degradante, em 

ambiente insalubre, sujeito à exposição solar constante, em situação de alta vulnerabilidade social, 

sem acesso a direitos e serviços básicos como saúde, educação e assistência social. 

No Estudo de Impacto Ambiental está descrito o programa de inclusão social dos catadores 

presentes no “lixão” do município, neste programa estão descritas as ações necessárias para 

minimizar os impactos negativos sobre os catadores com a desativação do “lixão”. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.mtecbo.gov.br/cbosite/pages/pesquisas/BuscaPorTituloResultado.jsf
http://www.mtecbo.gov.br/cbosite/pages/pesquisas/BuscaPorTituloResultado.jsf
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7. IDENTIFICAÇÃO E AVALIAÇÃO DOS IMPACTOS AMBIENTAIS 

 

Um dos principais elementos para avaliar a viabilidade ambiental de um empreendimento, é, 

sem dúvida, a etapa de Avaliação de Impactos Ambientais – AIA associados às atividades e operações 

ligadas à implantação do empreendimento em questão, considerando suas diferentes fases 

(planejamento, implantação, operação e desativação).  

A Resolução CONAMA 001/86, define impacto ambiental como sendo “... qualquer alteração 

das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma de 

matéria ou energia resultante das atividades humanas que, direta ou indiretamente afetem a saúde, a 

segurança e o bem-estar da população; as atividades sociais e econômicas; a biota; as condições 

estéticas e sanitárias do meio ambiente; a qualidade dos recursos ambientais”. 

A AIA é um procedimento que deve ser realizado desde o início do processo de planejamento 

ou da tomada de decisão, de modo a possibilitar a comparação entre as alternativas e a adoção de 

medidas corretivas e mitigadoras dos impactos. Avaliar impactos ambientais após ter sido tomada 

uma decisão, ou depois de executado um projeto, faz com que a AIA perca suas finalidades, 

limitando-se os estudos a oferecer sugestões para a correção dos efeitos mais evidentes (MOREIRA, 

1985) 

No estudo em questão, o objetivo principal desta etapa é a formulação de hipóteses referentes 

à geração de impactos ambientais significativos, passíveis de ocorrerem em função da inserção do 

empreendimento sobre a alternativa locacional indicada, avaliando-se os efeitos positivos e negativos 

sobre a qualidade ambiental nas diferentes áreas de influência, para as várias etapas do 

empreendimento. 

Sendo assim, os procedimentos adotados no desenvolvimento da análise dos impactos 

ambientais envolvem verificar a correlação existente entre as diversas atividades e ações inerentes a 

implantação do empreendimento e o ambiente, avaliar sua viabilidade ambiental, indicar as medidas 

mitigadoras pertinentes, e apresentar, de forma adequada, os resultados do EIA ao público e aos 

responsáveis pela tomada de decisão. 

Para Stamm (2003), o processo de avaliação de impactos ambientais envolve três etapas a saber: 

a identificação dos impactos ambientais de modo a compreender a natureza dos mesmos 

(positivos/negativos; diretos/indiretos; reversível/irreversível; temporário/permanente); a análise 

detalhada dos potenciais impactos, para determinar sua magnitude e extensão; e o julgamento da 

significância (importância) dos impactos, verificando a necessidade ou adoção de medidas 

mitigadoras. 
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Segundo Moreira (1992) os procedimentos para a avaliação de impactos são mecanismos 

estruturados para identificar, analisar, organizar e comparar dados sobre os impactos ambientais de 

uma proposta, tendo por objetivo identificar, prever e interpretar os impactos socioambientais de um 

determinado projeto ou programa.  

Nesse sentido, nenhum método conhecido pode ser considerado o mais eficiente, pois todos 

eles apresentam uma série de vantagens e desvantagens, o que não permite recomendar a escolha de 

um ou de outro para as avaliações ambientais (MOREIRA, 1992).  

Assim, a experiência tem mostrado que todos os métodos possuem potencialidades e limitações, 

sendo a escolha dependente da disponibilidade de dados da região, das características do 

empreendimento, do tempo disponível, do grau de profundidade a que propõe e dos recursos humanos 

e financeiros.  

 

7.1.  METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DE IMPACTOS AMBIENTAIS 

 

Para a seleção do método de avaliação de impactos foram considerados os seguintes aspectos: 

conhecimento das várias fases do empreendimento e dos potenciais impactos, tendo em vista a 

experiência adquirida em outros projetos de aterros sanitários; a facilidade de aplicação e visualização 

dos impactos; e a disponibilidade de dados da região. 

Para o caso específico do aterro sanitário do município de Jaru, a identificação dos impactos foi 

realizada com base na caracterização ambiental realizada na área diretamente afetada (ADA), na área 

de influência direta (AID) e na área de influência indireta (AII), e apresentados sobre uma matriz de 

impactos, método consagrado em avaliação de impactos ambientais, levando-se em consideração as 

diferentes fases do empreendimento.  

Assim, foram montadas matrizes que relacionam as operações/ações do empreendimento com 

os possíveis impactos potenciais associados, nas várias fases do empreendimento (planejamento e 

implantação, operação e desativação). A finalidade desta etapa foi verificar, dentre as fases do 

empreendimento, aquela que apresenta o maior potencial de impacto, possibilitando o planejamento 

das ações mitigadoras preliminarmente a cada uma das fases.  

Nessas matrizes foram identificados todos os impactos associados a cada um dos meios físico, 

biológico e antrópico, de forma a realizar o prognóstico do meio mais afetado pelo empreendimento, 

bem como possibilitar a identificação de sinergismos nos diferentes impactos.  

Foram utilizados 2 métodos para a avaliação de impactos ambientais, no presente estudo.  

Inicialmente, o método “Ad Hoc” e, posteriormente, a aplicação da matriz de interação.  

Na fase inicial foram realizadas reuniões com a presença dos coordenadores de cada área de 

forma a expor a concepção básica e genérica de um aterro sanitário, identificando as várias fases 
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inerentes ao empreendimento, desde o planejamento até a desativação. Em seguida, cada coordenador 

expos suas dúvidas sobre o projeto, e iniciou-se o levantamento das potenciais interferências do 

empreendimento com o meio físico, biológico e antrópico.  

Posteriormente, foi listada as várias etapas do empreendimento com os seus potenciais 

impactos, a qual foi encaminhada às equipes, que com base nos resultados do diagnóstico das áreas 

de influência, refinou-se a listagem dos potenciais impactos que associados ao empreendimento. Os 

resultados obtidos são apresentados em 3 quadros que identificam, respectivamente, os impactos 

associados às fases de planejamento e implantação, operação, e desativação do empreendimento. 

Os impactos descritos são classificados de acordo com seu grau de importância, estabelecida a 

partir da combinação de atributos descritivos, conforme estabelece a Resolução CONAMA 01/86. 

Sendo assim, na presente avaliação são classificados quanto à sua natureza, abrangência, incidência, 

temporalidade, reversibilidade, complementados com a valoração do impacto.  

Os atributos dos impactos utilizados neste estudo, podem ser descritos da seguinte forma: 

Natureza  

• Positivo: impacto cujos efeitos se traduzem em benefícios para melhoria da qualidade 

ambiental de um ou mais aspectos ambientais considerados.  

• Negativo: impacto cujos efeitos se traduzem em prejuízo à qualidade ambiental de um ou mais 

aspectos ambientais considerados. 

Abrangência  

• Local: impacto cujos efeitos se fazem sentir em local específico como nas imediações ou no 

próprio sítio onde se dá a ação. 

• Regional: impacto cujos efeitos se fazem sentir em vários locais ao mesmo tempo. 

Incidência  

Corresponde à forma como decorre da ação geradora: 

• Direta: impactos resultantes de uma simples relação de causa e efeito da ação geradora; 

• Indireta: impactos que ocorrem como consequência de outro impacto, sendo desencadeado 

como reação secundária. 

Temporalidade  

• Temporário: impacto cujos efeitos se manifestam em um intervalo de tempo limitado e 

conhecido, cessando uma vez eliminada a causa da ação impactante. 

• Permanente: impacto cujos efeitos se estendem além de um horizonte temporal conhecido, 

mesmo cessando a causa geradora da ação impactante. 

Reversibilidade 
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• Reversível: impacto cujo efeitos causados pelo empreendimento podem retornar ao seu estado 

anterior, são reversíveis. 

• Irreversível: impacto cujo efeitos causados pelo empreendimento não podem retornar ao seu 

estado anterior, sendo irreversíveis. 

Valoração do impacto 

A valoração do impacto é o atributo que qualifica cada um dos impactos identificados, 

procurando sintetizar sua avaliação: 

• Alto: impacto que altera significativamente as características de um determinado aspecto 

ambiental, podendo comprometer a qualidade do ambiente; 

• Médio: impacto que altera medianamente um determinado aspecto ambiental podendo 

comprometer parcialmente a qualidade do ambiente; 

• Baixo: impacto que pouco altera um determinado aspecto ambiental, sendo seus efeitos sobre 

a qualidade do ambiente considerados desprezíveis. 

 

7.2. IDENTIFICAÇÃO DOS IMPACTOS  

 

7.2.1. Impactos sobre o meio físico 

 

Todas as alterações nos processos do meio físico ou hipóteses de impactos ambientais estão 

devidamente analisadas e descritas a seguir, compreendendo os fenômenos que as envolvem e a 

avaliação de sua importância. No próximo capitulo, são apresentadas as medidas mitigadoras, de 

caráter preventivo, corretivo, e de monitoramento para cada um dos meios físico, biológico e 

antrópico. 

As atividades modificadoras do meio físico associadas à implantação do aterro sanitário 

compreendem basicamente: movimentações de terra, decorrentes das escavações e preparo das 

fundações do local de implantação do Aterro e ainda a circulação de veículos.  

Durante a fase de operação, as principais atividades que podem ser causadoras de impacto são: 

movimentações de terra para recobrimento das células de resíduos, transporte e disposição dos 

resíduos sólidos.  

As possíveis alterações nos processos do meio físico e/ou impactos ambientais decorrentes destas 

atividades modificadoras são:  

• Alteração na qualidade ambiental do ar decorrente do aumento da concentração de materiais 

particulados e emissões de gases veiculares;  

• Emissão de gases gerados pela decomposição do aterro;  

• Alteração do nível de ruído nas áreas de influência direta e indireta;  
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• Alteração na dinâmica de escoamento das águas superficiais;  

• Formação e desenvolvimento de processos erosivos;  

• Riscos de ocorrência de instabilidade dos taludes e escorregamentos;  

• Intensificação do assoreamento das drenagens e cursos d’água;  

• Riscos de alteração das características dos solos naturais e das águas subterrâneas por líquidos 

percolados;  

• Riscos de alteração na qualidade ambiental das águas superficiais;  

• Contaminação das águas superficiais por despejo de percolados.  

• Alteração da paisagem  

 

7.2.1.1. Solo  

 

O primeiro impacto sobre o solo ocorrerá devido à movimentação de terra (obras de 

terraplenagem) no local, alterando a topografia e consequentemente, a paisagem da área.  

Com as obras de terraplenagem e a implantação da nova célula, o solo ficará sujeito à ação da 

chuva e do escoamento superficial, podendo, consequentemente, ocorrerem processos erosivos e de 

escorregamento, tanto no entorno e à jusante das obras, como no próprio aterro, principalmente em 

seus taludes. Com os devidos cuidados construtivos tais impactos serão minimizados, não devendo 

assumir grandes proporções.  

Um terceiro impacto no solo é a possibilidade de contaminação do solo pela disposição de 

resíduos, o espalhamento dos resíduos aderidos às rodas dos caminhões ao longo das vias de acesso 

e, no entorno da área do aterro, o carreamento de plásticos e outros materiais leves pela ação do vento.  

 

7.2.1.1.1. Suscetibilidade à erosão  

 

A ocorrência de erosões se dá principalmente pelas interferências antrópicas por diferentes 

formas de uso e ocupação dos terrenos. Desta forma, mesmo terrenos de média suscetibilidade podem 

apresentar grande incidência de processos erosivos, em função da maneira como são ocupados. 

 O município de Jaru apresenta baixa suscetibilidade a erosão, como já mencionado no 

diagnóstico do meio físico. É importante salientar que a classe de suscetibilidade à erosão indica uma 

condição potencial, determinada por alguns fatores predisponentes destes processos, como a litologia, 

os tipos de solos, o relevo, a cobertura vegetal, entre outros.  

 

7.2.1.2. Águas  
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Considerou-se para avaliação das águas as nascentes e cursos d’agua, a área de influência direta 

(AID) que abrange o entorno de 500 m do perímetro da propriedade. 

 

7.2.1.2.1. Águas superficiais  

 

Na fase de implantação do empreendimento, com a limpeza do terreno e obras de movimentação 

de terra, haverá alterações na drenagem pluvial e possibilidade do desenvolvimento de processos 

erosivos. Com isto, os rios localizados próximo à área de implantação do aterro sanitário, poderão 

receber um aporte maior de sedimentos, carregados pelo escoamento superficial, tendo como 

consequência, a queda da qualidade de suas águas, com o aumento dos teores de sólidos, notadamente 

os suspensos, implicando no aumento da turbidez e da cor, que por sua vez podem causar a diminuição 

do processo de fotossíntese pelos organismos produtores. 

Outra consequência é o assoreamento dos cursos d’água, pela deposição e sedimentação dos 

sólidos suspensos, com alterações no regime fluvial/hidrológico.  

Já na fase de implantação de operação do aterro sanitário, outro impacto potencial sobre as águas 

superficiais é a contaminação do curso d’agua inominado I por líquidos percolados.  

 

7.2.1.2.2. Águas subterrâneas  

 

Um dos impactos negativos mais relevantes associados a aterros sanitários é o risco de 

contaminação de solos e águas subterrâneas pela percolação de líquidos oriundos do aterro sanitário. 

A contaminação pode ocorrer pela infiltração de percolados no solo, por problemas relacionados a 

emendas das mantas utilizadas para a impermeabilização na base do aterro, pelas caixas de passagem 

e drenos. A má operação do aterro, com cobertura deficiente das células e eventuais vazamentos em 

tubulações, canaletas e demais dispositivos de drenagem, também podem contribuir para a infiltração 

de percolados no solo e contaminação das águas subterrâneas.  

 

7.2.1.3. Ar  

 

Impactos sobre a qualidade do ar podem ocorrer na fase de implantação com as obras de 

terraplenagem, favorecendo a geração de poeiras (material particulado) e emissões de gases 

veiculares. Na fase de operação podem ser ainda geradas poeiras pela movimentação de máquinas e 

caminhões coletores.  

Outro impacto relacionado à fase de operação é a falta de recobrimento diário dos resíduos, 

ocasionando a geração de gases odoríferos, e a ausência de camada de cobertura final (selamento) 

que favorecerá o escape de gás metano para a atmosfera.  
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7.2.1.3.1. Alteração na qualidade ambiental do ar decorrente do aumento da 

concentração de materiais particulados e emissões de gases veiculares. 

 

As alterações na qualidade do ar, durante a fase de implantação do aterro sanitário, ocorrerão 

principalmente devido ao funcionamento de veículos e da movimentação e transporte de terra. O 

funcionamento de máquinas e caminhões gera gases e material particulado, enquanto a movimentação 

e o transporte de terra deverão gerar principalmente material particulado.  

 

7.2.1.3.2. Emissão de gases gerados pela decomposição da matéria orgânica no aterro 

 

A geração de gases decorrentes do processo de degradação anaeróbica dos resíduos, com 

ocorrência na fase de operação e após a desativação do aterro que se, não forem tratados 

adequadamente, poderão se disseminar pela região sob influência do empreendimento e provocar 

incômodos à população vizinha e acentuar a emissão de gases do efeito estufa.  

Os principais componentes do gás gerado em aterros que recebem resíduos orgânicos são o 

Metano (CH4) e o Dióxido de Carbono (CO2), que são produzidos por microorganismos no interior 

do maciço sob condições anaeróbias. Carboidratos provenientes de papel, papelão, entre outros, que 

formam boa parte dos detritos, são decompostos inicialmente em açúcares, depois em ácido acético 

e finalmente em CH4 e CO2.  

 

7.2.1.4 Ruídos  

 

A poluição sonora é gerada pela movimentação de caminhões e máquinas de terraplenagem, e 

pode ocorrer tanto na fase de implantação como na de operação do aterro, associada à área do aterro 

sanitário como também as vias de acesso. 

Quanto a exposição da população a ruídos, com base em observações experimentais de 

Fernandes (1991), pode-se afirmar que fora de um raio de 250 m do terreno do aterro não ocorrerão 

ruídos perceptíveis pela audição humana como poluição sonora, durante a fase de operação. No 

entanto, os funcionários do aterro deverão servir-se de equipamentos de proteção individual 

adequados à proteção contra ruídos. 

 

7.2.2. Impactos sobre o meio biótico 

  

Uma vez caracterizado o empreendimento e analisados os principais aspectos ambientais e legais 

relacionados aos parâmetros do meio biótico existentes na ADA, AII, AID neste item são 

identificados e avaliados os principais impactos potenciais que poderão ocorrer com a implantação 
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do aterro sanitário que são a alteração da paisagem, redução de habitat, atropelamento de espécies e 

o afugentamento da fauna.  

Para melhor visualização da Avaliação de Impactos Ambientais sobre o meio biológico, o 

empreendimento foi dividido em duas etapas nas quais foram identificados os possíveis problemas 

ambientais.  

Escavações para preparação das células 

• Redução de habitat para ornitofauna, mastofauna e herpetofauna;  

• Afugentamento da avifauna, mastofauna e herpetofauna decorrente da emissão de ruído;  

• Competição entre animais sinantrópicos com a fauna nativa;  

• Alteração na herpetofauna, mastofauna e ornitofauna;  

Operação geral do Aterro Sanitário  

• Proximidade com área de proteção permanente;  

• Oferta de alimento (resíduos) a ornitofauna, herpetofauna e mastofauna;  

• Afugentamento da avifauna, mastofauna e herpetofauna decorrente da emissão de ruído;  

• Alteração na herpetofauna, mastofauna e ornitofauna;  

• Atropelamento de espécies.  

 

7.2.2.1. Flora e vegetação nativa 

  

7.2.2.1.1. Área Diretamente Afetada (ADA) 

 

Na área destinada à implantação do aterro sanitário não haverá supressão de vegetação nativa, 

pois a mesma já se encontra antropizada.  

 

7.2.2.1.2. Área de Influência Direta (AID)  

 

A mata ciliar está antropizada, possuindo espécies nativas e em auto regeneração. Porém com 

a presença do gado as plântulas acabam sendo esmagadas. Segundo a resolução CONAMA nº 

369/2006, o artigo nº 2 prevê medidas de caráter compensatório que consistem na efetiva recuperação 

ou recomposição de APP na área de influência do empreendimento.  

 

7.2.2.2. Fauna  

 

7.2.2.2.1. Movimentação de máquinas e veículos  

 

Na fase de implantação do aterro sanitário a movimentação de máquinas causará o 

afugentamento da fauna devido a emissão de ruídos, que devido à proximidade de uma rodovia (RO 

464), o risco de atropelamento aumenta. Este ruído interferirá diretamente sobre as aves que se 
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comunicam e defendem território a partir da vocalização. A redução deste poluente poderá ser feita 

com a instalação de pavimentação de boa qualidade das vias de acesso e manutenção dos veículos. É 

importante o controle dos índices de emissão de ruídos.  

Alguns animais como tatu, gamba, cujas pegadas e vestígios foram encontrados próximos as 

vias de acesso à ADA poderão ser afugentados para a rodovia e serem atropelados.  

 

7.2.2.2.2. Terraplanagem  

Durante o processo de terraplanagem apesar da localização do aterro ficar aproximadamente 

200 metros dos cursos d’água, deverão ser tomadas medidas de contensão de águas superficiais que 

poderão carrear sedimentos a estes cursos d’água causando assoreamento e soterramento da 

população de organismos bentônicos. 

Este aumento de sedimentos também causará redução de oxigênio, modificação na turbidez, 

entre outras alterações físico-químicas.  

 

7.2.2.2.3. Operação geral do aterro  

O aumento do tráfego de caminhões na área durante a operação do aterro acarretará no aumento 

do ruído, afugentando a fauna que conforme citado anteriormente deverão ser controladas as 

velocidades dos veículos que trafegam na rodovia e sinalizações devem ser colocadas.  

O acúmulo de lixo favorecerá o desenvolvimento de moscas e baratas. Devido à distância com 

áreas urbanas o controle de moscas não demanda um nível de atenção preocupante. De qualquer 

forma, métodos de Armadilhas de Interceptação de Vôo associadas a inseticidas devem ser aplicados, 

com resultados comprovadamente eficazes. Contudo o soterramento dos resíduos dificultará a 

proliferação destes e outros insetos nocivos como baratas e mosquitos.  

A implantação do novo aterro poderá aumentar as populações de Rattus rattus (rato-comum), e 

Columba livia (pombo-domestico) e como ação mitigadora deverá ser reduzido a disponibilidade de 

alimento, com a execução adequada da camada de cobertura diária e a manutenção de frentes de 

trabalho reduzidas, dificultando a disponibilidade de alimento.  

A proliferação de roedores pode atrair cobras para o aterro. Para evitar possíveis acidentes 

aconselha-se a utilização de EPI e um curso de acidentes com ofídios. Porem seria muito importante 

a conscientização dos trabalhadores sobre a importância deste organismo para a manutenção dos 

processos ecológicos, evitando assim a matança de cobras.  

Aves como a garça-vaqueira, carcará e o urubu-cabeça-preta, devido aos seus hábitos 

alimentares podem representar um grande problema na dinâmica entre as populações de outras aves. 

Em especial o urubu-cabeça-preta, devido aos hábitos necrófagos e oportunistas e por se alimentar 
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em grandes bandos, em pouco tempo se instalará próximo as áreas do aterro sanitário causando muitas 

perturbações sobre a fauna nativa.  

Para repouso os urubus dependem de locais altos, disponíveis apenas nas árvores dos 

remanescentes florestais, nas matas ciliares que fazem parte da AID deste empreendimento. Suas 

fezes causam a morte de plântulas, redução da superfície foliar e conseqüentemente da fotossíntese, 

destruição de ninhos de outras aves, redução de locais para abrigo de espécies arborícolas e quebra 

de galhos. A disponibilização de locais de pouso noturno pode ser significantemente positiva para a 

fauna local. A plantação de árvores de grande porte, podem promover este local além de produzir 

uma barreira contra o vento reduzindo outro impacto, o do odor.  

Outros animais podem vir a usufruir da disponibilidade de alimento, como gambá e o tatu, que 

por sua vez podem atrair felinos e canídeos para as áreas do aterro. Sugere-se que a área do aterro 

seja devidamente cercada para evitar a aproximação dos felinos. Outra forma de impedir este contato 

é a instalação de luzes em toda a extensão do alambrado, inibindo a aproximação destes animais que 

possuem hábitos noturnos, reduzindo o risco de acidentes com felinos.  

Animais domésticos como Canis familiaris (cão doméstico), atraídos pelos resíduos, se 

encontrados nas áreas do aterro, encaminhados para local de destinação de animais abandonados e/ou 

castrados evitando a multiplicação destes animais que devido à proximidade com as áreas nativas 

competem e interferem no forrageamento de outros canídeos nativos por exemplo causando um 

impacto considerável sobre a fauna. 

 

7.2.3. Impactos sobre o meio socioeconômico 

 

7.2.3.1. Infraestrutura viária  

 

O trânsito de caminhões coletores nas vias de acesso ao aterro sanitário, composta pela BR – 

364 e Rodovia RO – 464, irá ocasionar o aumento do volume de veículos, e consequentemente o risco 

de acidentes. 

Deve ser ressaltado ainda o impacto positivo da implantação do aterro sanitário sobre a estrutura 

de saneamento do município (serviço de limpeza pública), resolvendo o sério problema de disposição 

dos resíduos em área não impermeabilizada.  

 

7.2.3.2.  Socioeconômica  

 

A principal dificuldade na definição das populações expostas aos efeitos diretos ou indiretos do 

gerenciamento dos resíduos sólidos municipais está no fato dos sistemas de informação e 
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monitoramento sobre saúde e meio ambiente não contemplarem, em geral, o aspecto coletivo das 

populações, não dispondo de dados epidemiológicos suficientes e confiáveis.  

Existem poucos estudos epidemiológicos sobre a saúde dos trabalhadores dos sistemas de 

gerenciamento de resíduos sólidos municipais, mesmo nos países desenvolvidos. Apesar disso, 

algumas populações podem ser identificadas como suscetíveis de serem afetadas pelas questões 

ambientais, com redução da qualidade de vida e ampliação dos problemas de saúde.  

Ainda que seja difícil estabelecer uma relação de interferência na saúde desta população pelos 

resíduos sólidos municipais, não há razões para se imaginar que não haja uma contribuição 

significativa dos mesmos neste quadro negativo.  

Uma série de impactos de cunho social e econômico pode ocorrer:  

• Riscos à saúde da comunidade diretamente afetada pelo empreendimento – eventuais 

moradores da vizinhança e funcionários, pela existência de organismos patogênicos, na massa de lixo, 

transmitidos por vetores (ex: ratos, insetos) que podem se proliferar no local. Os riscos à saúde da 

comunidade podem ser ainda devido a potencial poluição do ar, com emanação de poeiras e gases 

tóxicos, caso as condições operacionais e o recobrimento das células não sejam adequados;  

• Possíveis contaminações das águas superficiais e subterrâneas podem estender-se para os 

habitantes das redondezas, de forma direta (ainda que apresentando probabilidade muito baixa) ou 

indiretamente, dependendo do uso da água e da absorção de material tóxico ou contaminado;  

• Os trabalhadores, diretamente envolvidos com os processos de manuseio, transporte e 

destinação final dos resíduos, estão expostos notadamente: pelos riscos de acidentes de trabalho e 

pelos riscos de contaminação pelo contato direto.  

• Também, com probabilidade muito baixa, devido ao afastamento do aterro a áreas ocupadas, 

incômodos à vizinhança podem comprometer o seu bem-estar, causados por gases odoríferos e ruídos, 

devido também a eventuais problemas operacionais.  

• A degradação da paisagem pode causar um impacto visual significativo, afetando o bem-estar 

da vizinhança e desvalorizando suas propriedades, as terras da região e naturalmente, a própria área 

do aterro. A imobilização desta área por um longo período impedirá também o seu aproveitamento 

econômico.  

• A instalação do aterro trará alguns impactos sócio-econômicos positivos, ainda que de 

pequena magnitude, como a geração de empregos (poucos) e o recolhimento de impostos, servindo 

para movimentar em pequena escala a economia da cidade. 
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7.3. AVALIAÇÃO DOS IMPACTOS AMBIENTAIS 
Quadro 7.1 – Matriz de Impactos associados às fases de Planejamento e Implantação do Aterro Sanitário de Jaru. 

FATOR 

REDUTOR 

MEIO 

RECEPTOR 

DESCRIÇÃO DO 

IMPACTO 

AVALIAÇAO DO IMPACTO 

MEDIDA MITIGADORA NATUREZA ABRANGÊNCIA INCIDÊNCIA TEMPORALIDADE REVERSIBILIDADE 
VALORAÇÃO DO 

IMPCATO 

POS. NEG. LOC. REG. D I TEMP. PERM. REV. IRREV. A M B 

Deslocamento de 

caminhões nas vias 

de acesso ao 

empreendimento e 

movimentação de 

veículos e 

máquinas no local 

 

 

Físico 

Alteração da 

qualidade do ar 

decorrente do 

aumento da emissão 

de gases (CO, CO2, 

MP) da combustão 

 

 X X  X  X  X    X PROGRAMA DE CONTROLE AMBIENTAL DAS OBRAS 

Alteração no nível de 

ruído nas vias de 

acesso e nas Áreas de 

Influência Direta e 

Indireta 

 

 X X  X  X  X    X PROGRAMA DE CONTROLE AMBIENTAL DAS OBRAS 

Terraplenagem Físico 

Intensificação do 

assoreamento dos 

cursos d'água 

 

 X  X  X  X X   X  PROGRAMA DE CONTROLE AMBIENTAL DAS OBRAS 

Aumento da turbidez 

nos cursos d’água 

 

 X X   X X  X   X  PROGRAMA DE CONTROLE AMBIENTAL DAS OBRAS 

Diminuição da 

luminosidade nos 

cursos d´água-

diminuição dos 

níveis de oxigênio 

 X  X  X X  X   X  PROGRAMA DE CONTROLE AMBIENTAL DAS OBRAS 

Movimentação de 

máquinas e 

veículos 

 

Biótico 

Afugentamento da 

fauna pela emissão 

de ruídos 

 

 X X  X  X  X   X  PROGRAMA DE CONTROLE AMBIENTAL DAS OBRAS 

Risco de 

atropelamento da 

fauna 

 

 X X  X  X   X   X PROGRAMA DE CONTROLE AMBIENTAL DAS OBRAS 

Legenda: “POS” – positivo, “NEG” – negativo; “LOC” – local, “REG” – regional; “D” – direta; “I”- indireta, “TEMP” - Temporária; “PERM” – permanente; “ Rev” – reversível; 

“Irrev.”- Irreversível; “A”- alto; “M” - médio; “B”- baixo, “MP”- material particulado. 
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Quadro 7.1 – Matriz de Impactos associados às fases de Planejamento e Implantação do Aterro Sanitário de Jaru. (Continuação e conclusão). 

FATOR 

REDUTOR 

MEIO 

RECEPTOR 

DESCRIÇÃO DO 

IMPACTO 

AVALIAÇAO DO IMPACTO 

MEDIDA MITIGADORA NATUREZA ABRANGÊNCIA INCIDÊNCIA TEMPORALIDADE REVERSIBILIDADE 
VALORAÇÃO 

DO IMPCATO 

POS. NEG. LOC. REG. D I TEMP. PERM. REV. IRREV. A M B 

Terraplanagem Biótico 

Redução de oxigênio 

dissolvido – diminuição de 

espécies mais exigentes 

 

 X X   X X  X   X  PROGRAMA DE CONTROLE AMBIENTAL DAS OBRAS 

Redução da fotossíntese 

pela sedimentação de 

poeira sobre a superfície 

das folhas 

 X X   X X  X    X PROGRAMA DE CONTROLE AMBIENTAL DAS OBRAS 

 Decreto de 

Utilidade Pública  

 

Socio-

econômico  

Desvalorização Imobiliária 

da área do entorno 
 X  X  X  X  X   X _ _ _ 

Geração de expectativa na 

população  
 X  X  X X  X    X PROGRAMA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

Aumento da 

movimentação de 

veículos na 

Rodovia RO - 

464 

Socio-

econômico 

Aumento do risco de 

acidentes de trânsito 

 

 X X  X   X X   X  PROGRAMA DE CONTROLE AMBIENTAL DAS OBRAS 

Movimentação 

de veículos e 

máquinas no 

aterro para 

execução de 

serviços gerais 

de infraestrutura 

 

Socio-

econômico 

Acidentes de trabalho  X X  X  X  X   X  PROGRAMA DE SEGURANÇA DO TRABALHO 

Exposição da população a 

ruídos 
 X X  X  X  X    X PROGRAMA DE CONTROLE AMBIENTAL DAS OBRAS 

Contratação de 

serviços e 

aquisição de bens 

e insumos 

Geração de empregos X  X  X   X X    X POR SER POSITIVO, NÃO HÁ MEDIDAS 

Geração de renda X   X X   X  X   X POR SER POSITIVO, NÃO HÁ MEDIDAS 

Geração de impostos  X   X X   X  X  X  POR SER POSITIVO, NÃO HÁ MEDIDAS 
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Quadro 7.2 – Matriz de Impactos associados à fase de Operação do Aterro Sanitário de Jaru.  

FATOR 

REDUTOR 
MEIO 

RECEPTOR 
DESCRIÇÃO DO 

IMPACTO 

AVALIAÇAO DO IMPACTO 

MEDIDA MITIGADORA NATUREZA ABRANGÊNCIA INCIDÊNCIA TEMPORALIDADE REVERSIBILIDADE 
VALORAÇÃO 

DO IMPCATO 

POS. NEG. LOC. REG. D I TEMP. PERM. REV. IRREV. A M B 

Disposição de 

resíduos no 

aterro 

 

Físico 

Alteração na dinâmica do 

escoamento das águas 

superficiais 

 X X  X   X  X  X  PROGRAMA DE CONTROLE AMBIENTAL DAS OBRAS 

Risco de contaminação das 

águas superficiais por 

despejo de percolados 

 X  X  X  X  X  X  OPERAÇAO CORRETA DO ATERRO 

Emissão de gases gerados 

pela decomposição da 

matéria orgânica no Aterro 

 X X  X  X  X    X PROGRAMA DE CONTROLE AMBIENTAL DAS OBRAS 

Intensificação do 

assoreamento das drenagens 

e cursos d'água. 

 X X   X X  X   X  PROGRAMA DE CONTROLE AMBIENTAL DAS OBRAS 

Operação geral 

do Aterro 
Físico 

Riscos de alteração na 

qualidade ambiental das 

águas superficiais e 

subterraneas 

 X  X X  X   X  X  
PROGRMA DE MONITORAMENTO DA QUALIDADE 

DAS AGUAS SUPERFICIAIS E SUBTERRANEAS 

Formação e desenvolvimento 

de processos erosivos 
 X X  X  X  X    X OPERAÇAO CORRETA DO ATERRO 

Risco de alteração na 

qualidade ambiental dos 

solos e das águas 

subterrâneas por líquidos 

percolados 

 X  X  X  X  X X   OPERAÇAO CORRETA DO ATERRO 

Riscos de instabilização de 

talude e escorregamento 
 X X  X  X  X   X  PROGRAMA DE CONTROLE AMBIENTAL DAS OBRAS 

Melhoria na qualidade das aguas 

subterrâneas e superficiais, do 
ar, do solo e subsolo, devido ao 

encerramento dos lixões 

X   X X   X X   X  POR SER POSITIVO, NÃO HÁ MEDIDAS 

Legenda: “POS” – positivo, “NEG” – negativo; “LOC” – local, “REG” – regional; “D” – direta; “I”- indireta, “TEMP” - Temporária; “PERM” – permanente; “ Rev” – reversível; 

“Irrev.”- Irreversível; “A”- alto; “M” - médio; “B”- baixo 
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Quadro 7.2 – Matriz de Impactos associados à fase de Operação do Aterro Sanitário de Jaru. (Continuação) 

FATOR 
REDUTOR 

MEIO 
RECEPTOR 

DESCRIÇÃO DO IMPACTO 

AVALIAÇAO DO IMPACTO 

MEDIDA MITIGADORA NATUREZA ABRANGÊNCIA INCIDÊNCIA TEMPORALIDADE REVERSIBILIDADE 
VALORAÇÃO 

DO IMPCATO 

POS. NEG. LOC. REG. D I TEMP. PERM. REV. IRREV. A M B 

Operação 

Geral do 

Aterro 

Físico Alteração na paisagem  X X   X  X  X  X  
PROGRAMA DE RECUPERAÇAO DA MATA CILIAR E 

FORMAÇA DE CORTINA VERDE 

Movimentação 

de veículos 

coletores 

Físico 

Emissão de poeira e gases  

veiculares nas vias de acesso 
 X X  X  X  X    X PROGRAMA DE CONTROLE AMBIENTAL DAS OBRAS 

Emissão de gases e poeiras nas 
áreas inteiras do aterro 

 X X  X  X  X    X PROGRAMA DE CONTROLE AMBIENTAL DAS OBRAS 

Alteração no nível de ruído nas 
Áreas de Influência Direta e 

Indireta 

 X X  X  X  X    X PROGRAMA DE CONTROLE AMBIENTAL DAS OBRAS 

Operação geral 
do Aterro 

Biótico 

Alteração na qualidade ambiental 
do local 

 X X   X  X  X  X  
PROGRAMA DE REPERAÇÃO PAISAGISTICA DAS 

CÉLULAS 

Afugentamento da fauna  X X  X  X  X    X PROGRAMA DE RECUPERAÇAO DA MATA CILIAR 

Diminuição da fotossíntese das 
plantas pela poeira sobre as folhas 

 X X  X  X  X    X PROGRAMA DE CONTROLE AMBIENTAL DAS OBRAS 

Aumento de vetores e moscas  X X  X  X  X   X  OPERAÇAO CORRETA DO ATERRO 

Risco de diminuição dos níveis de 

oxigênio dissolvido -redução das 

espécies mais exigentes 

 X  X  X X  X    X OPERAÇAO CORRETA DO ATERRO 

Movimentação 

de veículos 

coletores 

Biótico Risco de atropelamento da fauna  X X  X  X   X   X - - - 
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Quadro 7.2 – Matriz de Impactos associados à fase de Operação do Aterro Sanitário de Jaru. (Continuação e conclusão)  

FATOR 

REDUTOR 

MEIO 

RECEPTOR 
DESCRIÇÃO DO IMPACTO 

AVALIAÇAO DO IMPACTO 

MEDIDA MITIGADORA NATUREZA ABRANGÊNCIA INCIDÊNCIA TEMPORALIDADE REVERSIBILIDADE 
VALORAÇÃO 
DO IMPCATO 

POS. NEG. LOC. REG. D I TEMP. PERM. REV. IRREV. A M B 

Operação do 

aterro 

Socio-

econômico 

Melhoria da qualidade do 

sistema de disposição de 

resíduos sólidos 

X  X  X   X X    X POR SER POSITIVO, NÃO HÁ MEDIDA MITIGADORA 

Risco de exposição da 

população à contaminação das 

águas 

 X X   X X  X    X OPERAÇAO CORRETA DO ATERRO 

Exposição da população à 

emissão de gases do aterro, 

poeira e odores desagradáveis 

 X X  X  X  X    X PROGRAMA DE CONTROLE AMBIENTAL DAS OBRAS 

Aumento de acidentes de 

trabalho 
 X X  X  X  X    X PROGRAMA DE SEGURANÇA DO TRABALHO 

Geração de empregos X  X  X  X  X    X POR SER POSITIVO, NÃO HÁ MEDIDA MITIGADORA 

Mudança no padrão de uso e 

ocupação do solo atual. 
 X X   X  X  X   X OPERAÇAO CORRETA DO ATERRO 

Poluição visual  X X   X  X  X  X  
PROGRAMA DE RECUPERAÇAO DA MATA CILIAR E 

FORMAÇAO DE CORTINA VERDE 

Exposição dos operários a 

níveis elevados de ruídos, aos 

gases do aterro, e ao risco de 

atropelamento. 

 X X  X  X  X    X PROGRAMA DE SEGURANÇA DO TRABALHO 

Encerramen-

to do lixão 

Socio-

econômico 

Melhoria da qualidade de vida 

da população pela disposição 

adequada de resíduos sólidos 

X   X X   X  X  X  POR SER POSITIVO, NÃO HÁ MEDIDAS 

Desemprego dos catadores  X X  X  X  X    X PROGRAMA DE INCLUSAO SOCIAL DOS CATADORES 

Movimentação 

dos caminhões 

de coleta 

Socio-

econômico 

Exposição da população a 

níveis elevados de ruído nas 

vias de acesso 

 X X  X  X  X    X PROGRAMA DE CONTROLE AMBIENTAL DAS OBRAS 

Intensificação do tráfego nas 

vias de acesso-Risco de 

aumento de acidente de 

transito 

 X X  X  X  X    X PROGRAMA DE CONTROLE AMBIENTAL DAS OBRAS 

Exposição da população aos 

gases veiculares 

 

 X X  X  X  X    X PROGRAMA DE CONTROLE AMBIENTAL DAS OBRAS 
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Quadro 7.3 – Matriz de Impactos associados à fase de Desativação do Aterro Sanitário de Jaru. 

FATOR 

REDUTOR 

MEIO 

RECEPTOR 
DESCRIÇÃO DO IMPACTO 

AVALIAÇAO DO IMPACTO 

MEDIDA MITIGADORA NATUREZA ABRANGÊNCIA INCIDÊNCIA TEMPORALIDADE REVERSIBILIDADE 
VALORAÇÃO 

DO IMPCATO 

POS. NEG. LOC. REG. D I TEMP. PERM. REV. IRREV. A M B 

Cobertura 

definitiva e 

selamento 

do aterro 

Físico 

Emissão de gases gerados pela 

decomposição da matéria 

orgânica no Aterro 

 X X  X   X  X  X  OPERAÇÃO CORRETA DO ATERRO 

Risco de alteração na 

qualidade ambiental dos solos 

e das águas subterrâneas por 

líquidos percolados 

 X  X  X X   X  X  
OPERAÇAO CORRETA DO ATERRO 

 

Riscos de alteração na 

qualidade ambiental das águas 

superficiais 

 X X   X X  X   X  OPERAÇAO CORRETA DO ATERRO 

Formação e desenvolvimento 

de processos erosivos 
 X X  X  X  X    X OPERAÇAO CORRETA DO ATERRO 

Riscos de ocorrências de 

instabilização de talude 
 X X  X  X  X    X OPERAÇAO CORRETA DO ATERRO 

Redução do nível de ruídos X  X  X  X  X    X POR SER POSITIVO, NÃO HÁ MEDIDA MITIGADORA 

Cobertura 

definitiva e 

selamento 

do aterro 

Biológico 

Diminuição dos níveis de 

ruído. Possibilidade de 

ocupação por novas espécies 

X  X  X   X  X   X POR SER POSITIVO, NÃO HÁ MEDIDA MITIGADORA 

Cobertura 

definitiva e 

selamento 

do aterro 

Socio-

econômico 

Mudança no padrão de uso e 

ocupação do solo atual. 
 X X   X  X  X   X 

PROGRAMA DE RECUPERAÇAO DA MATA CILIAR E 

FORMAÇAO DE CORTINA VERDE 

Continuidade do processo de 

desvalorização 
 X  X  X  X  X  X  - - - 

Legenda: “POS” – positivo, “NEG” – negativo; “LOC” – local, “REG” – regional; “D” – direta; “I”- indireta, “TEMP” - Temporária; “PERM” – permanente; “ Rev” – reversível; 

“Irrev.”- Irreversível; “A”- alto; “M” - médio; “B”- baixo 
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8. PROPOSIÇÃO DE MEDIDAS DE CONTROLE E MITIGAÇÃO DOS 

IMPACTOS AMBIENTAIS 

Neste capitulo são discriminadas as medidas de controle e mitigação, que visam diminuir a 

valoração ou magnitude dos impactos ambientais adversos, sob forma de planos e programas 

ambientais, medidas de prevenção, correção, monitoramento e compensação ambiental. 

São várias as medidas que podem ser tomadas visando a aumentar a viabilidade ambiental de 

um empreendimento em relação aos requisitos legais e anseios da comunidade, de forma que sua 

implantação e operação, embora implicando alterações no meio ambiente, sejam as mais adequadas 

possíveis com a preservação ambiental e compatível com o desenvolvimento sustentável. 

Os Programas Ambientais, são ações propostas de medidas mitigadoras/ações de controle 

ambiental, que, de acordo com as características dos impactos identificados no capítulo anterior e a 

fase de ocorrência dos mesmos, diferem-se, quanto ao caráter, nos seguintes tipos:  

• Preventivos 

Compreendem as ações destinadas à prevenção e controle dos impactos ambientais negativos, 

porém passíveis de intervenção, podendo ser evitados, reduzidos ou controlados. Podem ser 

implantadas antes que ocorra a ação que deflagra o impacto ambiental, ou após a ocorrência do 

impacto, controlando seus efeitos. 

• Corretivos 

Compreendem as ações e atividades propostas com a finalidade de corrigir a existência de 

passivos ambientais preexistentes e outros a serem gerados durante a operação do Aterro Sanitário. 

• Monitoramento 

Os programas ambientais de monitoramento correspondem a medidas destinadas ao 

acompanhamento e registro da ocorrência e intensidade dos impactos e do estado dos componentes 

ambientais afetados, de modo a propiciar a correção ou mitigação dos efeitos negativos em tempo 

hábil.  

• Compensatórios 

Compreende as ações e atividades propostas para a compensação pela ocorrência de impactos 

negativos, em face da perda relevante de recursos e valores ecológicos, sociais, materiais e urbanos, 

essas medidas visam à melhoria de outros elementos significativos, com o objetivo de compensar a 

realidade ambiental da área. 
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8.1. PROGRAMAS AMBIENTAIS PREVENTIVOS  

 

8.1.1.  Programa de comunicação social        

 

A política brasileira de meio ambiente está baseada na aplicação de instrumentos de gestão 

ambiental, como estabelecido pela Lei nº 6938/81, entre os quais se destaca o licenciamento ambiental 

dos empreendimentos potencialmente poluidores e degradadores do meio ambiente e a participação 

pública, em forma de audiências, nos processos decisórios sobre as questões ambientais pertinentes.  

A Audiência Pública foi originalmente prevista na Resolução CONAMA nº 01, de 23 de janeiro 

de 1986. Depois, e Resolução CONAMA nº 09 de 03 de dezembro de 1987, tratou do assunto. Por 

fim, dada a importância da participação pública nos processos decisórios sobre as questões 

ambientais, a Constituição da República de 1988 determinou que fosse dada publicidade aos 

resultados dos estudos de impactos ambientais.  

A Audiência Pública não tem caráter decisório, mas oferece oportunidade para que as 

preocupações, as necessidades e os valores da população sejam conhecidos e divulgados antes da 

tomada de decisão sobre a viabilidade da implantação de um dado empreendimento ou atividade 

(ROCHA, 2008, apud BRUNA, et. al. 2004). 

As expectativas geradas pelas obras de implantação do Aterro Sanitário de Jaru exigem uma 

postura proativa do empreendedor, em face do processo de divulgação do empreendimento.  

 

8.1.1.1. Justificativa 

 

Quando há a divulgação da intenção de se construir um empreendimento, surgem expectativas 

da população do entorno e a mobilização das organizações políticas e sociais da comunidade em 

questão. 

Para que o empreendimento alcance sucesso, além da viabilidade financeira, técnica e 

ambiental, é necessário viabilizá-lo política e socialmente. Este processo de viabilização sócio-

política depende do estabelecimento de uma dinâmica da interação e negociação com a comunidade 

diretamente afetada, a população do município de Jaru, e suas lideranças políticas e sociais. 

 Portanto, é preciso estabelecer um canal de comunicação eficiente entre o empreendedor e a 

sociedade, que possibilite a divulgação de informações sobre o empreendimento – características, 

abrangência espacial e temporal da implantação e benefícios que a obra venha a proporcionar; bem 

como favorecer a inserção de críticas, expectativas, sugestões e reivindicações locais, na análise de 

alternativas de projeto por parte do empreendedor. 
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8.1.1.2. Objetivo 

 

• Esclarecer ao público-alvo sobre a implantação do Aterro Sanitário de Jaru, de forma coerente, 

com uma comunicação clara, acessível e transparente das informações sobre os possíveis impactos 

ambientais, sociais e econômicos do empreendimento. 

• Oferecer atenção especial às famílias diretamente afetadas pela implantação do aterro. 

• Contribuir para a discussão e participação comunitária, em torno das medidas mitigadoras, 

buscando uma mediação entre as expectativas do empreendedor e da comunidade local. 

• Formar parcerias com a Prefeitura Municipal, Promotoria Pública e outras entidades 

organizadas do município, visando maior eficiência das ações deste programa nos mais diversos 

setores da sociedade. 

 

8.1.1.3. Medidas propostas  

 

A divulgação ampla do empreendimento, seus ocasionais transtornos como também os 

benefícios almejados farão parte deste programa. Assim, o desenvolvimento do programa de 

comunicação social compreende as seguintes atividades: 

• Identificação do público-alvo – consiste em identificar o público alvo e sua diversidade em 

especial no que se refere ao grau de escolaridade e renda, para que sejam desenvolvidos instrumentos 

de informação apropriados e nível de informações adequado; 

• Definição das estratégias de comunicação adotadas para os públicos-alvos; área de 

abrangência; conteúdos e mensagens; alternativas de mídia para atingir esse público, e equipe 

envolvida; 

• Planejamento das reuniões: identificação dos recursos materiais necessários (local, transporte, 

alimentação, equipamentos de som e Imagem etc.) e dos recursos humanos (representantes do 

empreendedor, recepcionistas, técnico de equipamento áudio visual e pessoal de apoio); 

• Elaboração e distribuição de material didático e áudio visual com as informações das 

diferentes etapas de implantação do empreendimento e das medidas de controle e mitigação dos 

impactos ambientais (programas ambientais); 

• Estabelecimento de mecanismos, instrumentos e canais de comunicação, bem como das 

formas de articulação com os meios de comunicação locais de maior penetração social; 

• Instituição de uma equipe de coordenação para o desenvolvimento deste Programa. Dentre as 

tarefas desta coordenadoria estão: contatar entidades; agendar, organizar e secretariar reuniões e 

palestras; preparar material divulgação; 
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• Realizar reuniões específicas com grupos de catadores que sejam diretamente afetados. Essas 

reuniões devem ser realizadas com participação da prefeitura, promotoria pública do município e 

associação de catadores; 

• Divulgar matérias especialmente preparadas para jornais, programas de rádio e televisão de 

alcance local e regional; 

• Realizar reuniões e/ou palestras em escolas, centros comunitários, associações de bairros e 

clubes, para autoridades municipais, membros de associações, moradores interessados, ONGs dentre 

outras. 

Este Programa deverá ser implantado a partir da divulgação do empreendimento. 

 

8.1.2. Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos 

 

8.1.2.1. Justificativa 

 

A mudança nos hábitos de produção e consumo da sociedade ao longo do tempo fez com que a 

produção de lixo aumentasse significativamente, porém, medidas vem sendo tomadas para tentar 

minimizar e/ou eliminar os transtornos causados. Em 02 de agosto de 2010 foi criada a Lei 12.305 

que trata da Política Nacional de Resíduos Sólidos, que define a responsabilidade compartilhada do 

poder público e dos geradores. 

 

8.1.2.2. Objetivo 

 

Segundo a Lei nº 12.305/10, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) o 

Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS) tem como objetivo identificar a tipologia e a 

quantidade de geração de cada tipo de resíduos e indicar as formas ambientalmente corretas para o 

manejo, nas etapas de geração, acondicionamento, transporte, transbordo, tratamento, reciclagem, 

destinação e disposição final dos resíduos.  

 

8.1.2.3. Medidas propostas 

 

Propõe-se ao município a elaboração do PGRS, que segundo a Lei nº 12.305/10 deve conter:  

• Descrição do empreendimento ou atividade;  

• O diagnóstico dos resíduos sólidos gerados ou administrados, contendo a origem, o volume e 

a caracterização dos resíduos, incluindo os passivos ambientais a eles relacionados; 

• A explicitação dos responsáveis por cada etapa do gerenciamento de resíduos sólidos;  
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• A definição dos procedimentos operacionais relativos às etapas do gerenciamento de resíduos 

sólidos sob responsabilidade do gerador;  

• A identificação das soluções consorciadas ou compartilhadas com outros geradores;  

• As ações preventivas e corretivas a serem executadas em situações de gerenciamento incorreto 

ou acidentes;  

• As metas e procedimentos relacionados à minimização da geração de resíduos sólidos e, 

observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, à reutilização e 

reciclagem; se couber, ações relativas à responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos 

produtos;  

• As medidas saneadoras dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos;  

• A periodicidade de sua revisão, observado, se couber, o prazo de vigência da respectiva 

licença de operação a cargo dos órgãos do Sisnama.  

 O plano de gerenciamento de resíduos sólidos atenderá ao disposto no plano municipal de 

gestão integrada de resíduos sólidos do respectivo Município, mesmo quando não houver esse plano 

municipal, não obsta a elaboração do PGRS, e que deve ser feito também em concordância com as 

normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa. 

 

8.1.3. Programa de educação ambiental  

 

 8.1.3.1. Justificativa  

 

O desenvolvimento de um programa de Educação Ambiental - EA, contribui para percepção e 

conscientização por meio de estudos ambientais, voltado para a implantação do aterro sanitário e 

todos os setores do empreendimento que deverão ser chamados a participar dos processos da 

implantação da educação ambiental, pois quando as mudanças são apenas impostas à instituição, 

tende a não funcionar, falta o que é mais importante, o envolvimento das pessoas no processo. O 

envolvimento dos setores em ações concretas refletirá em todo o empreendimento, uma vez que seus 

colaboradores, possivelmente, serão formadores de opinião em benefícios e proteção ao meio 

ambiente. 

 Os níveis de percepção conduzem a conscientização ecológica que realça a responsabilidade 

de conservação da natureza, como requisito de manutenção da sobrevivência humana. E é com a 

percepção que se insere a EA, importante ferramenta para subsidiar o debate ecológico e expandir o 

número de pessoas envolvidas na prática da conservação e da sensibilização ambiental, indispensável 

para a formação dos funcionários envolvidos no empreendimento. 
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Desta forma, o programa de EA será de fundamental importância para a melhor compreensão 

das interrelações entre o ser humano e suas ações antrópicas e o meio ambiente. A implantação de 

programas ambientais visa também atender às demandas legais atualmente existentes e melhorar a 

gestão do processo de treinamento e capacitação dos trabalhadores e moradores locais, no âmbito de 

prevenção e proteção ambiental. 

Através da implantação do programa de educação ambiental para os funcionários internos de 

escritório, como para os trabalhadores em campo, que estão voltados para as atividades realizadas no 

aterro sanitário e moradores locais, visa tornar a educação ambiental um instrumento que desperte no 

trabalhador o interesse em prover medidas mitigadoras relacionadas aos impactos ambientais. 

Esse programa de EA abrange todas as atividades do empreendimento, dos setores e produção, 

sendo assim, torna-se relevante seu estudo e suas propostas de benefícios, tanto para as empresas 

operadoras, como para as empresas prestadoras de serviço que possuem atividades que causam 

impacto ao meio ambiente, bem como para o órgão regulador. 

 

8.1.3.2. Objetivo 

 

Realizar a implantação de propostas para a incorporação dos conceitos de EA visando a 

contribuir para que indivíduos e grupos sejam conscientizados e sensibilizados em relação ao meio 

ambiente como um todo e quanto aos problemas relacionados com ele. Obtendo conhecimento para 

uma compreensão básica sobre o meio ambiente, principalmente quanto às influências do ser humano 

e de suas atividades, propiciando a aquisição de valores e motivação para induzir uma participação 

ativa na proteção ao meio ambiente e na resolução dos problemas ambientais, proporcionando 

condições melhores para que os indivíduos e grupos sociais adquiram as habilidades necessárias a 

essa participação ativa, estimulando a avaliação das providências efetivamente tomadas em relação 

ao meio ambiente e aos programas de EA. 

 Contribuindo para que os indivíduos e grupos desenvolvam o senso de responsabilidade e de 

urgência com respeito às questões ambientais.  

  Esse programa se destina ao atendimento da Lei 9.795/99, que dispõe sobre a educação 

ambiental, estabelecendo um programa de educação ambiental e de capacitação dos trabalhadores 

dirigido ao pessoal direta e indiretamente afetado pelo empreendimento.  

 

8.1.3.3. Medidas Propostas 

 

• Potencializar a prática da gestão ambiental nos trabalhadores, através dessa metodologia 

participativa, voltado para a implantação do aterro sanitário que evidencia a fundamental importância 
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de que sejam aplicados programas de sensibilização e treinamento entre todos os indivíduos. Todo 

este processo trata de uma estratégia importante de reconfiguração contemporânea onde gestores, 

trabalhadores, e moradores entorno da área e demais segmentos possam participar direta e/ou 

indiretamente com o empreendimento, para cumprir seu papel social para a EA. 

• Coleta e preparação de material didático como cartilhas, folhetos, slides, vídeos para 

realização de palestras ministradas para os grupos de trabalhadores e de moradores locais, fazendo 

parte do programa geral de orientação e treinamento as empresas responsáveis pela construção do 

aterro sanitário.  

• Capacitar os trabalhadores do empreendimento nos conhecimentos sobre as questões de 

sustentabilidade ambiental e recomendações previstas na Legislação Ambiental Brasileira, estimular 

a construção de um repertório de boas práticas ambientais no âmbito da organização, da família e da 

comunidade e proporcionar meios de consolidação e reconhecimento de uma gestão organizacional 

voltada para a construção de uma sociedade mais justa e ecologicamente equilibrada.  

• O desenvolvimento dessas atividades poderá ser realizado no próprio local do 

empreendimento, no início e no decorrer das obras e durante a operação do aterro sanitário. 

 

8.1.4. Programa de inclusão social dos catadores 

 

8.1.4.1. Justificativa 

 

Os catadores de materiais recicláveis são importantes na promoção da reciclagem. São 

trabalhadores que atuam há muitos anos com a coleta, classificação e destinação dos resíduos, 

permitindo o seu retorno à cadeia produtiva. O trabalho desenvolvido por eles aumenta a vida útil dos 

aterros sanitários, diminui a demanda por recursos naturais, e fomenta a cadeia produtiva das 

indústrias recicladoras com geração de trabalho. 

Segundo o Ministério do Meio Ambiente, no Brasil, a estimativa é de que existam 600 mil 

catadores de materiais recicláveis, que, além de garantir o sustento de suas famílias com a separação 

dos resíduos, prestam um importante serviço ambiental para toda a sociedade, na medida em que são 

os maiores responsáveis pela reciclagem no País. Atualmente, grande parte desses trabalhadores estão 

nos lixões e aterros espalhados pelo Brasil. Com o advento da Lei 12.305/2010 (PNRS), ficou 

proibido o exercício dessas atividades nos lixões. É preciso então integrá-los na cadeia da reciclagem 

e, dessa forma, promover a cidadania desses trabalhadores com inclusão social e geração de emprego 

e renda. 

Cabe lembrar que o § 3º do inciso VIII do artigo 2º do Decreto 7.217/10, que regulamenta a Lei 

11.445/07 (PNSB), diz que “Consideram-se também prestadoras do serviço público de manejo de 
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resíduos sólidos as associações ou cooperativas, formadas por pessoas físicas de baixa renda 

reconhecidas pelo Poder Público como catadores de materiais recicláveis, que executam coleta, 

processamento e comercialização de resíduos sólidos urbanos recicláveis ou reutilizáveis”. 

Diante do exposto acima é necessário apresentar soluções e ações de apoio a esses trabalhadores 

no processo de fechamento dos lixões, objetivando proporcionar oportunidades trazidas pela Política 

Nacional de Resíduos Sólidos em condições de trabalho decente, com dignidade e cidadania. 

Antes do início da operação do Aterro, faz-se necessário um trabalho com os catadores para 

que sejam sensibilizados, acompanhados, cadastrados, encaminhados para ações de qualificação 

técnica e assessoria/incubação, a fim de constituírem e/ou reforçarem suas organizações produtivas, 

ou mesmo se inserirem no mercado de trabalho. Para isto, são necessárias ações de assistência social, 

que deve ser dirigida pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social - SEMDES do município 

de Jaru. 

8.1.4.2. Objetivo 

 

Promover a inclusão social e econômica dos catadores de materiais recicláveis do município de 

Jaru de forma sustentável. 

Quanto às organizações de catadores, existem na Lei várias referências das quais se destacam: 

 a) A PNRS define como princípios e objetivos (art. 6 ítem XI) a integração dos catadores de 

materiais reutilizáveis e recicláveis nas ações que envolvam a responsabilidade compartilhada pelo 

ciclo de vida dos produtos;  

b) Em seus instrumentos (Art. 8º IV) define o incentivo à criação e ao desenvolvimento de 

cooperativas ou de outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis e 

à priorização de recursos da União para municípios que implantarem coleta seletiva com inclusão de 

organizações de catadores;  

c) Enquanto instrumentos econômicos (Art. 44) propõe que a União, os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios, no âmbito de suas competências, poderão instituir normas e conceder 

incentivos fiscais, financeiros ou creditícios, às empresas recicladoras e organizações de catadores, 

respeitadas as limitações da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101, de maio de 

2000). Cabe também destacar que a PNRS propõe medidas de incentivo à formação de consórcios 

públicos para a gestão regionalizada. Desta forma pretende ampliar a capacidade de gestão das 

administrações municipais por meio de ganhos de escala e redução de custos no caso de 

compartilhamento de sistemas de coleta, tratamento e destinação de resíduos sólidos. Quanto aos 

catadores possibilita o fortalecimento das redes de organizações de catadores e a criação de centrais 

de estocagem e comercialização regionais.  
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8.1.4.3. Medidas propostas 

 

• Auxiliar na promoção de condições dignas de trabalhos aos catadores através do incentivo e 

promoção da coleta seletiva no município.  

• Apoio e fomento à organização produtiva dos catadores de materiais reutilizáveis e 

recicláveis. 

• Ampliação das oportunidades de inclusão social e econômica e à expansão da coleta seletiva 

de resíduos sólidos, da reutilização e da reciclagem por meio da atuação desse segmento. 

• Realizar campanhas e atividades educativas de conscientização ambiental da população e 

valorização da coleta seletiva solidária com a participação dos catadores.  

• Estimular iniciativas de integração e acesso em espaços de educação formal, que possam 

contribuir na alfabetização dos catadores, acesso a cursos técnicos, visando fortalecer o nível escolar 

da categoria e de suas lideranças.                                                                                                                                              

• Fazer a sensibilização da sociedade civil para a coleta seletiva, por meio de difusão de 

informações.  

• Realizar reuniões específicas com grupos de catadores que sejam diretamente afetados. Essas 

reuniões devem ser realizadas com participação da prefeitura, da Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Social – SEMDES, da promotoria pública do município e da associação de 

catadores municipal. 

 

8.1.4. Programa de Segurança do Trabalho 

 

8.1.4.1. Justificativa 

 

As Normas Regulamentadoras costumam definir as orientações técnicas de procedimentos 

relacionados à segurança do trabalho em situações específicas. Elas foram criadas após à 

implementação da CLT, e buscam garantir a segurança e a integridade física nos ambientes de 

trabalho. São de observância obrigatória pelas empresas privadas e públicas e pelos órgãos públicos 

da administração direta e indireta, bem como pelos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, que 

possuam empregados regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT).  

 

8.1.4.2. Objetivo 

 

O Programa de Segurança do Trabalho tem como objetivo estabelecer diretrizes com base nas 

Normas Regulamentadoras do Ministério do trabalho afim de garantir a saúde e integridade dos 

trabalhadores do empreendimento. 
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8.1.4.3. Medidas propostas 

 

• Avaliar, antecipar e reconhecer os riscos presentes no aterro sanitário.  

• Fornecer equipamentos de proteção e individual e coletivos aos trabalhadores.  

• Implantar medidas de controle e avaliação de sua eficácia. 

• Monitorar a exposição dos trabalhadores ao risco previamente identificado, fazer o registro e 

divulgação dos dados. 

 

8.1.2. Programa de controle ambiental das obras 

 

As atividades relacionadas às obras de implantação e operação do aterro serão monitoradas por 

meio do Programa de Controle Ambiental das Obras, visando o gerenciamento dos impactos 

ambientais sobre o meio físico e biótico. 

Destaca-se que todas as medidas tomadas devem ser sempre de caráter preventivo e que o 

controle de fiscalização das ações deve ser permanente. O programa deve ser de acordo com as 

orientações da legislação vigente, contemplando de forma integrada, um conjunto de diretrizes e 

medidas empregadas previamente e durante a implantação do empreendimento, tendo em vista 

garantir condições ambientais adequadas no canteiro de serviços e nas áreas de entorno das obras, 

minimizando e, mesmo, neutralizando os possíveis impactos ambientais delas decorrentes. 

 

8.1.2.1. Justificativas 

 

A realização das obras de implantação do aterro e a contratação de trabalhadores desencadeiam 

uma serie de impactos em diferentes componentes ambientais. Esses impactos ocorrem como 

resultado de ações inter-relacionadas que envolvem: a limpeza do terreno, a terraplenagem, 

implantação do canteiro de obras, movimentação de veículos, caminhões e máquinas, lançamento de 

efluentes, entre outros. 

A implementação do programa de controle ambiental das obras é um instrumento gerencial 

fundamental para o adequado desenvolvimento das atividades relacionadas às obras. Por isso, as 

medidas indicadas devem ser executadas desde o início das obras e mantidas durante todo o período 

de implantação do aterro sanitário, devendo-se estender esses cuidados até a fase de operação. 

Para que este programa atinja seus objetivos, é recomendável que as diretrizes e medidas de 

prevenção e controle sejam incorporadas aos contratos de serviços e aos procedimentos construtivos, 

requerendo que sejam assumidas por todos os trabalhadores envolvidos nas obras, desde os 

supervisores até os operários. 
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8.1.2.2 Objetivos 

 

Este programa tem como objetivos principais: atender às determinações legais pertinentes às 

questões ambientais e sociais; promover o desenvolvimento das obras de forma correta do ponto de 

vista ambiental, prevenindo e controlando os potenciais impactos negativos; fornecer elementos 

técnicos para viabilizar as obras com o menor dano ambiental possível;  e ainda adotar as medidas 

indicadas no desenvolvimento de atividades construtivas, mediante o fornecimento aos empreiteiros, 

dos critérios ambientais a serem respeitados durante as etapas de construção e, aos trabalhadores 

envolvidos nos trabalhos, das normas para uma conduta ambiental correta. 

 

8.1.2.3 Medidas propostas 

 

Este programa abrange um conjunto de medidas para a execução dos serviços das obras de 

implantação, de forma ambientalmente adequada, tais como: controle na supressão de vegetação; 

prevenção e controle dos processos de erosão e de assoreamento; controle das emissões atmosféricas 

e dos níveis de ruídos; controle da poluição do solo e das águas subterrâneas; e controle das 

interferências com o tráfego. 

As medidas mitigadoras para os impactos previstos consistirão, fundamentalmente, de obras e 

procedimentos usuais em engenharia, de eficiência comprovada e consagrada, preconizadas e 

descritas por normas técnicas e amplamente aplicadas em empreendimentos nos quais os impactos 

aqui avaliados se manifestam. Serão contempladas pelo projeto e operação do aterro e monitoradas 

pelo empreendedor, para que as soluções preconizadas sejam executadas com a precisão, eficiência, 

segurança e economia desejadas. Essas medidas são detalhadas a seguir. 

 

8.1.4.3.1 Controle de erosão e assoreamento 

 

a. Justificativa 

 

Na fase de planejamento e implantação do aterro, há uma série de estudos e levantamentos que 

deverão ser elaborados em conformidade com as normas técnicas pertinentes, em especial as da 

ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas, sendo contemplados todos os aspectos 

geológicos, geotécnicos e hidráulicos. 

Esses estudos compreendem os levantamentos topográficos; investigações de campo e 

laboratório; análises de estabilidade; estudos de fundações; dimensionamento de taludes e drenagens; 

critérios de filtros e transições; cálculos de volumes; e estudos dos métodos construtivos. 
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Mesmo o projeto contemplando todos os requisitos indicados, na fase de obras, durante os 

serviços de limpeza e preparação do terreno, poderão se instalar processos erosivos sobre a superfície 

do terreno natural, nos taludes dos cortes laterais ao aterro, nas estradas de serviço, na camada de 

cobertura do aterro, e em pilhas de resíduos e de materiais. 

Os materiais gerados pelas erosões, em especial as do tipo laminar, com o processo de 

lixiviação, podem formar depósitos de assoreamento nos rios. 

As erosões profundas promoverão a formação de depósitos localizados na drenagem e talvegues 

locais e poderão evoluir para rupturas nos taludes afetados. 

 

b. Objetivo  

 

Este programa tem por objetivo a prevenção e controle do desenvolvimento de impactos 

negativos decorrente das obras de implantação e operação do Aterro Sanitário.  

 

c. Medidas propostas 

 

• O material proveniente da remoção da camada superficial do terreno (terraplanagem) será 

estocado isoladamente, tendo em vista seu uso diferenciado em relação ao material de corte e 

escavação, para sua aplicação na cobertura final dos taludes.  

• Proteção da camada de cobertura do aterro e da superfície dos taludes com grama ou 

enrocamento. 

• Controle das águas superficiais por meio da implantação do sistema de drenagem superficial. 

• Desobstrução dos elementos hidráulicos e remoção por escavação manual ou mecânica dos 

depósitos de assoreamento nas drenagens. 

• Utilização de pluviômetros e pluviógrafos para obtenção de dados sobre os volumes de água 

pluvial e os tempos de precipitação, aferindo-se as vazões consideradas no dimensionamento dos 

sistemas de drenagem superficial, procedendo-se as adequações necessárias. 

• Inspeções visuais sistemáticas das superfícies dos taludes, bermas, camada de cobertura do 

aterro de resíduos, acessos e jazidas, pilhas de resíduos e de materiais, com apoio topográfico quando 

necessário, para identificação de instalação de processos de erosão. 

• Para identificação de erosão laminar, recomenda-se a observação de evidências como: 

alterações na coloração do solo para tons mais claros; texturas e estruturas mais pronunciadas; 

destaque de blocos ou fragmentos de rocha na superfície exposta do solo e materiais, e exposição de 

raízes da vegetação instalada nos taludes. 
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• Vistorias periódicas do sistema de drenagem superficial para detectar possíveis assoreamentos 

e entupimentos, que possam comprometer sua eficiência e originar novos focos de erosão. 

• Identificação e caracterização dos depósitos formados quanto à sua extensão, largura, 

espessura e tipo de material, determinando-se, também, sua origem e estágio evolutivo. 

• Registros fotográficos para análises comparativas quanto à evolução dos eventuais depósitos 

formados. 

• Levantamento de seções batimétricas representativas para estimar os volumes dos depósitos 

de assoreamento e a evolução dos processos de deposição.  

• Recuperação de taludes de cortes e aterros que apresentarem erosão ou ruptura mediante: 

recomposição topográfica; retaludamento; e correção das medidas de proteção contra erosão. 

• Se necessário, serão aplicadas contenções e será procedida sua drenagem profunda. 

• Elaborar relatórios de monitoramento, para registro e divulgação dos dados, com a 

identificação do tipo de ocorrência, dimensão, detalhes, fotografias e recomendações para medidas 

de controle e mitigação.  

 

8.1.4.3.2. Controle de rupturas e escorregamentos de taludes 

 

a. Justificativa 

 

Rupturas e escorregamentos de taludes poderão ocorrer durante as fases de implantação e 

operação do empreendimento no corpo do aterro, e nos cortes das estradas de serviço. Tais 

ocorrências estariam relacionadas a inclinações inadequadas de taludes, pluviosidade, presença de 

estruturas geológicas desfavoráveis nos solos residuais, e falta de proteção e drenagem superficial. 

 

b. Objetivo 

 

Evitar e controlar o desenvolvimento de rupturas e escorregamentos de taludes. 

 

c. Medidas Propostas 

 

• Realização de inspeções sistemáticas dos taludes, verificando as condições de conservação 

das obras de drenagem, proteção superficial e contenção. 

• Como os escorregamentos de taludes podem promover o assoreamento de drenagens, os 

elementos hidráulicos e as drenagens diretamente relacionadas a essas ocorrências também deverão 

ser inspecionados. 
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• Adequação das inclinações e alturas de taludes aos parâmetros de resistência dos materiais. 

• Implantação de proteção superficial dos taludes (cobertura vegetal ou enrocamento). 

• Instalação de sistemas de drenagem de águas pluviais, de chorume e de eliminação de gases. 

• Nos casos de instabilidade ou de rupturas já instaladas, ou com indícios de ruptura e 

escorregamento, serão tomadas as seguintes medidas corretivas: recuperação do talude rompido; 

recomposição da proteção superficial, se necessário, aplicando-se novas medidas de proteção; e 

recomposição dos taludes rompidos, retaludamentos, revegetação da superfície e aplicação de 

eventuais obras de contenção e proteção. 

• Elaborar relatórios de monitoramento, para registro e divulgação dos dados, com a 

identificação do tipo de ocorrência, dimensão, detalhes, fotografias e recomendações para medidas 

de controle e mitigação.  

 

8.1.4.3.3. Proteção dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos 

 

a. Justificativa 

 

Os recursos hídricos superficiais e subterrâneos da ADA e AID poderão receber carga 

contaminante provenientes dos resíduos ou de chorume, caso estes entrem em contato com as águas 

pluviais, por falta da camada de cobertura ou pela sua erosão, ou caso o percolado venha a se infiltrar 

no subsolo, devido a problemas com o sistema de drenagem profunda. 

 

b. Objetivo 

 

Controlar e mitigar o impacto sobre as águas superficiais e subterrâneas. 

 

c. Medidas Propostas 

 

• Impermeabilização inferior e superior das células para evitar o carreamento de material e 

infiltração do lixiviado no subsolo.  

• Implantação das Medidas de Controle de Erosão e do Escoamento Superficial. 

• Proteção da camada de solo exposto com cobertura vegetal. 

• Implantação e manutenção do sistema de drenagem interna do lixiviado produzido pelo aterro 

de resíduos. 

• Implantação do sistema de tratamento de forma a comportar as vazões do lixiviado previstas. 

• Inspeção sistemática dos elementos dos sistemas de controle de erosão. 
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• Realização de inspeção visual sistemática do estado da proteção superficial dos taludes e dos 

elementos de drenagem. 

• As águas subterrâneas serão monitoradas por meio de poços de monitoramento (piezômetros). 

O detalhamento desse monitoramento é apresentado no programa de monitoramento de águas 

subterrâneas. 

• Remediação dos problemas detectados. 

 

8.1.4.3.4. Controle da qualidade do ar e adequação dos níveis de ruído 

 

a. Justificativa 

 

As emissões das fontes móveis de poluição são regulamentadas pelo CONAMA, que estabelece 

os níveis de emissões atmosféricas e de ruídos em veículos automotores. Assim, este programa deverá 

ser implementado no canteiro de obra do Aterro Sanitário Regional de Jaru. 

 

b. Objetivo  

 

Tem por objetivo manter dentro dos padrões da legislação vigente, os níveis de emissões 

atmosféricas e de ruídos, compatíveis com a manutenção da saúde dos trabalhadores e dos moradores 

das imediações das obras. 

 

c. Medidas propostas  

 

• Durante a realização das obras de implantação, tais como escavações e regularização do 

terreno, o material extraído deve ser mantido umedecido, de forma que não ocorra emissão exagerada 

de partículas. 

• As áreas de estocagem de materiais e as vias de acesso devem ser umedecidas constantemente, 

especialmente durante o período de seca. 

• O tráfego com os veículos, vinculados às obras, deverá ser feito em velocidade compatível 

com as vias e sem excesso de carga. 

• Os equipamentos, máquinas e os veículos utilizados nas obras e serviços associados devem 

passar por manutenção regular e periódica, de modo a minimizar a emissão de gases poluentes e 

material particulado na atmosfera, fora dos padrões estipulados. 

• A queima de materiais combustíveis, de resíduos e de matéria orgânica deve ser proibida. 
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• As atividades das obras no aterro deverão ser restringidas ao horário diurno (das 7 h às 19 h) 

e recomenda-se dar preferência ao transporte de lixo entre as 7 h e as 22 h, para atenuar os incômodos 

de ruídos à população e reduzir o efeito negativo no período mais sensível. 

• As máquinas e equipamentos deverão passar por serviços de manutenção e regulagem 

periódicos, bem como os veículos deverão ser fiscalizados para verificação do nível de ruídos e a 

manutenção das características originais do sistema de escapamento, em atendimento à Resolução 

CONAMA 008/93, referente a este tema. 

• Paralelamente às diretrizes indicadas, cabe salientar que, do ponto de vista da saúde dos 

operários, os responsáveis pelas obras deverão obedecer à Norma Reguladora NR-15 do Ministério 

do Trabalho, que estabelece 85 Db (A) como limite inicial de restrição à exposição prolongada de 

trabalhadores. Os impactos associados aos ruídos devem-se ao trânsito de máquinas e caminhões 

coletores.  

• Controlar a velocidade dos veículos nas estradas que dão acesso ao aterro sanitário, pois este 

é um componente fundamental na emissão do ruído. A partir de 60 Km/h, os pneus são os principais 

geradores de ruído de um veículo, suplantando o ruído gerado pelo motor. Portanto, esta deve ser a 

velocidade máxima a ser regulamentada nos acessos imediatos. 

 

8.1.4.3.5. Controle das interferências com o tráfego e segurança da população 

 

a. Justificativas 

 

No período de início das obras de implantação do Aterro Sanitário de Jaru bem como na fase 

de operação, haverá um aumento da circulação de veículos pesados e de materiais que requerem um 

controle especial, dado as vias de tráfego locais. 

 

b. Objetivo 

 

Este programa tem por objetivo controlar o tráfego de máquinas e veículos nas vias de acesso 

do empreendimento, para assegurar a segurança dos trabalhadores e da população.  

 

c. Medidas Propostas 

 

• A movimentação de veículos e equipamentos pesados vinculados às obras deverá ser 

disciplinada de modo a minimizar interferências com o tráfego nas vias municipais e rodovias. 

• A circulação de veículos e máquinas nas vias de acesso deverá ser sinalizada, pelo menos nos 

trechos mais críticos, evitando a ocorrência de acidentes com outros veículos e com transeuntes. 
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• O trajeto dos veículos utilizados no transporte de materiais e equipamentos destinados às obras 

deverá ser cuidadosamente planejado com vistas a evitar que o trânsito de veículos pesados passe 

dentro de áreas urbanizadas. 

• As velocidades permitidas aos veículos de carga deverão ser sumariamente respeitadas. 

• Não deverá ser permitida a descarga de quaisquer materiais, como combustível, graxa, peças, 

concreto, etc., fora do local previamente determinado para essa finalidade. 

• A sinalização de segurança para o tráfego deverá obedecer às recomendações do Código 

Nacional de Trânsito quanto às dimensões, formatos e dizeres. Qualquer sinalização complementar 

de obras nas vias públicas deverá seguir a Resolução 561/80 do CONTRAN (Conselho Nacional de 

Trânsito). 

• Nos acessos e locais das obras deverá ser colocada uma placa contendo assim informações 

gerais do empreendimento, constando claramente o nome e telefone para contato dos responsáveis 

pelas relações com a comunidade. 

• O empreendedor deverá reforçar a sinalização dos locais ou trechos onde há riscos para 

pessoas e animais, e orientar os operadores de máquinas e equipamentos para seguir rigorosamente 

as indicações da sinalização. 

• A sinalização nas proximidades das obras deverá ser luminosa ou fosforescente para facilitar 

a visualização à noite. Essa sinalização deverá ser utilizada e conservada durante todo o período das 

obras. 

• Qualquer placa de sinalização, que seja danificada ou retirada, deverá ser recuperada, para 

assegurar a segurança da via. 

 

 8.1.4.4. Cronograma 

 

O Programa de Controle Ambiental das Obras deverá ser implementado desde o início do 

preparo das áreas para a implantação, e mantido durante todo o período das obras até a sua conclusão. 

 

8.2. PROGRAMAS AMBIENTAIS CORRETIVOS 

 

8.2.1. Programa de formação da cortina verde de proteção  

 

8.2.1.1.  Justificativa 

 

Com o advento da operação do aterro sanitário, serão gerados impactos como poluição visual, 

ruídos e odores, provenientes das ações e operações implícitas a diversas fases do aterro. Com isso, 
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surge a formação do cinturão verde de proteção que compreende a instalação de uma barreira física 

para atenuar esses impactos que afetam a população ao redor. 

 

8.2.1.2. Objetivos  

 

Para atenuar o impacto visual e auxiliar na dispersão dos odores e ruídos gerados pelo processo 

de decomposição da matéria orgânica presente nos resíduos, deverá ser implantado barreira vegetal 

para margear os quatro lados do perímetro da área onde serão alocadas as células.   

 

8.2.1.3. Medidas propostas 

 

• Escolha adequada de uma espécie arbórea de grande porte, e apresente rápido crescimento, 

que melhor atenda os objetivos do programa. 

• Demarcação da área onde será realizada o plantio das mudas. 

• Marcação dos locais e abertura das covas em espaçamento 2,5m no alinhamento lateral e 2m 

no alinhamento da retaguarda, cerca de 30 dias antes do plantio das mudas. 

• Alocar estacas indicativas das covas. 

• Limpeza de um anel no entorno das estacas. 

• Adubação/preparo do substrato das covas para o plantio das mudas, se necessário, e de acordo 

com a espécie em questão. 

• A manutenção periódica, compreendendo podas, roçadas manuais, eliminação de pragas, 

eliminação de espécies competidoras, nas áreas plantadas, e inspeções nos bancos de sementes e 

plântulas, para avaliar seu desenvolvimento e condições fitossanitárias. 

• Nas faixas estreitas de margens, deverá ser efetuado o controle de ervas invasoras e daninhas 

(competidoras). 

 

8.2.2. Programa de recuperação paisagística das células 

 

8.2.2.1.  Justificativa 

 

Após o encerramento de cada célula do aterro sanitário será necessário implementar uma série 

de ações de caráter corretivo, para restabelecimento das condições de qualidade do ambiente da célula 

desativada.  
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Nesse sentido, é indicado o desenvolvimento deste programa, que compreende os trabalhos de 

recomposição e revegetação da área afetada e deverá ser iniciado imediatamente após o encerramento 

de cada célula, contemplando todas as células que serão implantadas sucessivamente. 

O uso de cobertura vegetal como medida mitigadora dos impactos ambientais para as camadas 

de cobertura final das células do aterro, é uma medida coerente, prática, econômica, e necessária, 

embora apresente dificuldades de adaptação em função das características geométricas da área 

(declividade do terreno) e da composição física e química do substrato. Nesse caso, é necessário 

conhecer as espécies vegetais que podem ser incluídas em determinado sistema de utilização de 

culturas, bem como as suas características individuais como raízes, folhas, caules, crescimento e 

cobertura, visando adequá-las corretamente no local onde serão implantadas (MAGALHÃES, 2005). 

A remediação de áreas degradadas com a utilização de espécies vegetais, além do efeito visual 

e protetor, é geralmente uma exigência legal e um compromisso social que precisam ser executados. 

 

8.2.2.2. Objetivos 

 

• Evitar o desenvolvimento de processos erosivos nas áreas trabalhadas, que possam 

comprometer a estabilidade do empreendimento, e de processos de sedimentação indesejada pelo 

carreamento de sólidos ao curso d’água, que poderão afetar as propriedades do entorno. 

• Remoção de todos os materiais e equipamentos utilizados para a reorganização da área 

desativada. 

• Restabelecer o equilíbrio na relação solo-água-vegetação visando o suporte às atividades de 

recomposição física e biótica do maciço do aterro desativado. 

• Reestruturação da paisagem modificada pelas obras, de modo a aproximá-la tanto quanto 

possível da paisagem pré-existente. 

 

8.2.2.3. Medidas propostas  

 

• Remoção de todos os vestígios das atividades de disposição final de resíduos até então 

existentes, tais como ferramentas, equipamentos e material excedente ou inútil. 

• Implantação das estruturas de controle de erosão e dos sistemas de drenagem superficial 

definitivas.  

• Cada célula deverá ser recoberta com uma camada de solo argiloso, de no mínimo 60 cm, 

sendo compactadas em camadas de 30 cm após a execução dessa camada indica-se uma nova camada 

de solo vegetal.  
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• As superfícies livres dos taludes e bermas do maciço de resíduos deverão ser protegidas da 

ação das águas pluviais, preferencialmente com a implantação de cobertura herbácea (gramagem). 

•  Adequado sistema de drenagem de águas pluviais, tanto por questões estéticas da paisagem, 

mas, sobretudo, por questões de segurança quanto ao surgimento de processos erosivos. 

• Recobrimento de toda superfície das células com grama. 

• A recomposição vegetal deverá utilizar espécies que tenham capacidade para proteger 

rapidamente o solo e ao mesmo tempo propiciar condições para o estabelecimento de uma sucessão 

vegetal natural. 

• Nas bermas, a gramagem em placas com fixação por estacas ou tela metálica e o plantio de 

espécies alastrantes têm sido uma solução plenamente utilizada, resolvendo eficazmente a proteção 

do solo. 

• Nos taludes do aterro, deverá ser tomado cuidado com a base da saia do aterro, onde o plantio 

da cobertura vegetal protetora deverá avançar pela superfície do solo natural, para assegurar proteção 

eficiente no contato com o terreno existente e a vegetação remanescente, prevenindo erosões e 

escorregamentos. 

• Este programa deverá ter início logo após a desativação de cada célula. 

 

8.3. PROGRAMAS AMBIENTAIS DE MONITORAMENTO 

 

8.3.1. Programa de monitoramento da qualidade das águas subterrâneas 

 

8.3.1.1. Justificativa 

 

O monitoramento da qualidade das águas subterrâneas possibilita o acompanhamento da 

qualidade dos aquíferos potencialmente afetados pelo empreendimento, ao longo da vida útil do aterro 

e fornece, intrínseca e concomitantemente, informações sobre a eficiência da impermeabilização das 

células e valas do aterro sanitário, por isso é considerado o mais importante protocolo de controle da 

poluição a ser levado a cabo neste empreendimento. 

 

8.3.1.2. Objetivo 

 

Monitorar a qualidade das águas subterrâneas através de poços de monitoramento a fim de 

verificar se há contaminação devido a atividade de disposição dos resíduos. 
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8.3.1.2. Medidas propostas 

 

• Serão avaliados parâmetros de qualidade da água em todos os poços instalados. 

• As atividades realizadas serão: 

-Medições de níveis de água para verificação do comportamento da superfície freática e 

sentidos de fluxo subterrâneo; 

-Coleta de amostras de água subterrânea em poços de monitoramento; 

-Medições físico-químicas em campo; 

-Apresentação e discussão dos resultados analíticos e elaboração dos laudos analíticos. 

• Os resultados das amostras serão comparados com o estabelecido na Resolução CONAMA 

Nº 396, de 3 de abril de 2008, a qual dispõe sobre a classificação e diretrizes ambientais para o 

enquadramento das águas subterrâneas; 

• Os resultados obtidos em cada campanha de monitoramento, e em eventuais estudos 

complementares, deverão ser consubstanciados em relatórios que compreenderão a localização e 

perfil dos poços de monitoramento, tabelas e fotografias da leitura dos níveis d’agua dos poços, e 

mapas potencimétricos.  

• Caso haja diferença entre os parâmetros do poço de montante e os de jusante, todo o sistema 

será verificado para determinar as causas da ocorrência e possibilitar sua imediata remoção, seja pela 

melhora na impermeabilização ou por quaisquer outras medidas de caráter preventivo ou corretivo. 

• O Programa de Monitoramento das Águas Subterrâneas deverá ser desenvolvido durante toda 

a fase de operação do aterro, estendendo-se por 5 anos após a desativação. 

 

8.3.2. Programa de monitoramento da qualidade das águas superficiais 

 

8.3.2.1. Justificativa 

 

Para monitorar os principais problemas já diagnosticados no presente estudo é de grande 

importância a implantação do programa de monitoramento da qualidade das águas superficiais com 

o objetivo de assegurar a implementação de possíveis ações corretivas durante a fase de implantação 

e operação do empreendimento. 

 

8.3.2.2. Objetivo 
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O objetivo do monitoramento é acompanhar a evolução das alterações da qualidade da água ao 

longo da operação do aterro; permitir a elaboração de estudos e prognósticos e propor intervenções à 

mitigação dos impactos indesejáveis gerados pela implantação/operação do aterro. 

 

8.3.2.3. Medidas propostas 

 

• Coletar amostras para determinar a qualidade da água nos pontos imediatamente a montante 

e a jusante dos cursos d’agua da propriedade com o intuito de acompanhar as possíveis evoluções da 

qualidade da água em virtude do novo empreendimento. 

• Serão monitorados os parâmetros estabelecidos pelo órgão licenciador em concordância com 

a resolução CONAMA 357/05. As análises serão realizadas por laboratório credenciado e os 

resultados serão apresentados em forma de relatórios. 

• Caso sejam identificados resultados nas amostras imediatamente a jusante do empreendimento 

não conformes em relação a legislação vigente, serão tomadas as seguintes medidas: 

-Verificação do procedimento de coleta de amostra para identificar possíveis contaminações na 

coleta; 

-Verificação de qualquer alteração no fluxograma do sistema ou mudanças na alimentação do 

mesmo; 

-Verificação de questões operacionais como: condições dos equipamentos utilizados, serviços 

executados, alterações na qualidade dos resíduos recebidos, etc. 

• Caso a identificação seja imediata e justifique apenas modificações simples no processo, o 

responsável pelo aterro poderá proceder e formalizar as ações tomadas. 

• Caso a identificação do problema demande investigações mais detalhadas, o responsável pelo 

aterro deverá suspender os trabalhos, comunicando os fatos à superiores e equipes técnicas 

capacitadas para que ações corretivas sejam providenciadas. Os instrumentos a serem utilizados 

nestes casos podem ser RACP – Relatório de Ação Corretiva e Preventiva ou Planos de Ação quando 

o problema se mostrar mais abrangente. 

• As campanhas serão realizadas de acordo com as exigências do órgão licenciador. A 

frequência poderá ser alterada de acordo com os resultados obtidos, mediante relatório justificativo. 

 

 

8.3.3. Programa de monitoramento da estação de tratamento do lixiviado. 

 

8.3.3.1. Justificativa 

 



 
 

151 
 
Aterro sanitário para disposição final de resíduos sólidos domiciliares do município de Jaru – RO            
Estudo de Impacto Ambiental – EIA                                                                                                                                              

Fazer o tratamento do lixiviado é de extrema importância para o meio ambiente, pois, se não 

for tratado, ele pode atingir lençóis freáticos, rios e córregos, contaminando esses recursos hídricos. 

Devido à grande quantidade de matéria orgânica o lixiviado costuma atrair moscas que trazem 

doenças aos seres humanos.  

 

8.3.3.2. Objetivo 

 

Avaliar a qualidade do lixiviado, a eficiência do sistema de drenagem e remoção, e definir as 

ações destinadas a reparar eventuais inconformidades. 

 

8.3.3.3. Medidas propostas 

 

• Uma amostra será coletada em um ponto antes da entrada da Estação de Tratamento, e outra 

amostra na saída, avaliando sua acessibilidade, adequação técnica e representatividade. Os pontos 

deverão ser georreferenciados, bem caracterizado com descrição, croquis e plantas, com fotos, e 

materializado através de marco sinalizador, para que se amostre sempre no mesmo local. 

• Será avaliado os parâmetros de vazão através de medidor instalado antes da Estação de 

Tratamento.  

• As amostras deverão ser coletadas em alíquotas simples, sempre no mesmo dia, em frascos 

específicos, preservados. 

• Em cada campanha completa será gerado um relatório que conterá a descrição dos 

procedimentos de coleta, a sistematização e interpretação dos resultados, discussão, laudos, ficha de 

coleta e relatório fotográfico. 

• Os relatórios deverão ser enviados ao órgão licenciador. 

• A cada ano será feito um relatório consolidado que comparará os resultados obtidos, bem 

como indicará as inconformidades, suas prováveis causas e as ações e providencias que foram 

adotados quando de sua ocorrência. 

 

8. 4. PROGRAMA DE COMPENSAÇÃO AMBIENTAL 

 

8.4.1. Programa de recuperação da mata ciliar  

 

8.4.1.1. Justificativa  

 

A mata ciliar é uma das formações vegetais mais importantes para a preservação da vida e da 

natureza pois tem a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade 
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geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar 

das populações humanas. Simplificadamente podemos dizer que a mata ciliar é a formação vegetal 

que cresce às margens dos cursos d'água. 

As florestas e demais formas de vegetação natural situadas ao longo dos rios ou de qualquer 

curso d’agua natural, são consideradas APP, na qual são vedadas a derrubada de árvores ou qualquer 

forma de desmatamento, respeitando os limites estabelecidos pelo Novo Código Florestal, o qual dita 

que, se nessas áreas de preservação tiver havido derrubada de árvores e desmatamento, deverá ser 

efetuado a regeneração. 

Em vistorias de campo e imagens de satélite pode-se observar que a mata ciliar, área de 

preservação permanente do curso d’agua e nascentes que passam próximo as células encontra-se 

antropizados, como mostra o diagnostico ambiental da área. 

 

8.4.1.2. Objetivos 

 

Dentre os objetivos do programa de recuperação da mata ciliar, estão: apoiar a conservação da 

biodiversidade; reduzir erosão, perda de solo e assoreamento; apoiar o uso sustentável dos recursos 

naturais e criar alternativas de trabalho e renda; e contribuir para a redução de gases de efeito estufa.  

Este programa também visa adequar a propriedade ao Novo Código Florestal, (Lei 12.651 de 

25 de maio de 2012) respeitando, protegendo e reflorestando os limites de largura mínimos das APPs 

dos cursos d’agua e nascentes da propriedade. 

Para atender as exigências definidas no Novo Código Florestal, ficam estabelecidos a 

recomposição de um raio de 15 (quinze) metros da nascente e a distância de 8 (oito) metros dos cursos 

d’agua localizadas dentro da propriedade em questão 

 

8.4.1.3. Medidas Propostas 

 

• Manutenção da vegetação já existente na área de trabalho. 

• Condução da regeneração natural por isolamento da área no entorno de 8 (oito) metros dos 

cursos d’agua com cerca. 

• Enriquecimento com espécies nativas e cercamento de 15 (quinze) metros de raio do ponto da 

nascente.  

• Para enriquecimento da nascente deve-se:  

-Identificar as espécies existentes e espécies nativas locais que foram suprimidas; 
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-Identificar as espécies mais apropriadas à recuperação florestal, segundo o processo de 

sucessão secundária e sucessão antrópica; 

-Listar espécies comuns em florestas ribeirinhas; 

-Ter em vista a escolha de espécies zoocóricas, para tornar a área recuperada uma fonte de 

propágulos;  

-Fazer o coroamento das covas; 

-Recomenda-se que a mudas estejam distanciadas umas das outras cerca de 5m no alinhamento 

lateral e 4m no alinhamento da retaguarda; 

-Após 40 (quarenta) dias do plantio das mudas fazer adubação de cobertura; 

-Plantar as mudas no início da estação chuvosa; sendo que as espécies pioneiras (de crescimento 

rápido, geralmente heliófilas e menos exigentes) deverão ser plantadas inicialmente, e no ano seguinte 

as espécies não pioneiras (crescimento mais lento, tolerantes a sombra e mais exigentes). 

• Este programa deverá ser desenvolvido ao longo de dois anos a partir da data de início. 

• A manutenção da área plantada - controle do desenvolvimento das mudas, substituição dos 

indivíduos mortos ou danificados e controle de pragas e doenças - deverá se estender por mais dois 

anos após os plantios (ano 4). Após esse período, deverá ser procedido o monitoramento dos maciços 

vegetais formados, pelo menos durante os próximos 3 anos (até o ano 7). 

 

8.4.2. Programa de recuperação paisagística do “lixão” desativado 

 

8.4.2.1. Justificativa 

 

Os resíduos lançados em lixões acarretam problemas de saúde pública, como a proliferação de 

vetores de doenças (moscas, mosquitos, baratas, ratos), geração de gases que causam odores 

desagradáveis e intensificação do efeito estufa e, principalmente, poluição do solo e das águas 

superficiais e subterrâneas pelo chorume – líquido de coloração escura, malcheiroso e de elevado 

potencial poluidor, produzido pela decomposição da matéria orgânica contida nos resíduos.  

A desativação dessas áreas ocupadas por lixões é feita, muitas vezes, sem critérios técnicos, 

realizando-se apenas o encerramento da disposição de resíduos no local, fechamento e abandono da 

área. Nesse caso, atuação dos catadores cessam, mas a geração de gases, chorume e odores continuam, 

enquanto houver atividade biológica no interior do maciço de resíduos, podendo causar poluição do 

ar e das águas, problemas de instabilidade no terreno e degradação do solo. 

O número crescente de lixões atualmente desativados, em desativação, ou em processo de 

remediação, aumenta a preocupação quanto ao uso futuro dessas áreas e sua recuperação para 

benefício da população, a qual deve ser compensada pelos prejuízos sofridos durante o período de 
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operação do aterro. A implantação e a operação desses empreendimentos envolvem constantes 

atividades de remoção, adição e/ou substituição do solo, tornando-os bastante adversos e provocando 

profundas modificações no equilíbrio ambiental dos ecossistemas dos solos, podendo demandar 

dezenas de anos para adquirir níveis adequados de equilíbrio ambiental (SOUSA; et al., 2002). 

Esses solos, ao fazer parte das camadas de cobertura final dos lixões, além de estarem 

desprovidos de atributos físicos e químicos que permitam a colonização biológica, apresentam-se 

suscetíveis à ação dos processos erosivos (MAGALHÃES, 2005). 

Assim como a maioria dos outros países, a legislação brasileira exige que áreas degradadas por 

atividade antrópicas devam ser remediadas, para minimizar a interferência ambiental e restaurar essas 

áreas. (ANDRADE; MAHLER, 2000). 

O tempo necessário para encerramento de um “lixão” é variável, dependendo do grau de 

comprometimento da área, dos recursos financeiros disponíveis e da concepção adotada. Cabe à 

Prefeitura, com apoio de assessoria técnica especializada definir as medidas técnicas e de controle 

ambiental necessárias para a recuperação do “lixão” após ser desativado.  

 

8.4.2.2. Objetivo 

 

A revegetação de ecossistemas degradados depende do nível de degradação do solo, da espécie, 

do clima e da interação entre estes fatores. Quanto mais degradado estiver o ecossistema menor será 

o número de espécies adaptáveis a área, menor será a sobrevivência das mesmas, mais lento será o 

desenvolvimento das espécies em altura e em diâmetro e maior tempo levará para a área recuperar 

seu estado de equilíbrio e exercer funções como estabilização do solo, infiltração de água para a 

recarga dos aquíferos, atuar como áreas de biodiversidade da flora e fauna e promover harmonia 

paisagística. 

Nas áreas desprovidas de vegetação, o solo fica exposto e sujeito às intempéries, sobretudo das 

águas da chuva que por não encontrarem nenhum tipo de cobertura, acabam escoando ao longo das 

áreas do lixão, transportando consigo partículas de solo, provocando o início de sulcos pouco 

profundos, que podem evoluir para grandes erosões. Esse processo de erosão, caracterizado por um 

movimento de massa, nos períodos de chuva intensa, comprometem a estabilidade do solo, 

principalmente os que são constituídos pelos mais diversos materiais orgânicos.  

Portanto, o uso da cobertura vegetal para a recuperação paisagística do “lixão” poderá ser uma 

opção coerente, prática e econômica, embora apresente dificuldades de adaptação em função das 

características geométricas da área (declividade do terreno) e da composição física e química do solo. 

Nesse caso, é necessário conhecer as espécies vegetais que podem ser incluídas em determinado 

sistema de utilização de culturas, bem como as suas características individuais como raízes, folhas, 
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caules, crescimento e cobertura, visando adequá-las corretamente no local onde serão implantadas 

(MAGALHÃES, 2005). 

Devido a destruição da estrutura do solo, provocada principalmente pelo escoamento superficial 

das águas da chuva. Deverá ser realizada uma recuperação paisagística no local das erosões com 

leguminosas e gramíneas assim o emprego da vegetação protegerá a estabilidade da área, oferecendo 

suporte mecânico, e melhorará as condições químicas, físicas e biológicas do solo, do lixão do 

município de Jaru, o qual será desativado, com a implantação do suposto aterro sanitário em outra 

área. 

 

8.4.2.3. Medidas propostas  

 

A proposta inicial deste projeto se baseia em realizar a cobertura vegetal do local com o plantio 

de espécies gramíneas e herbáceas de ocorrência comum na região para recompor a cobertura vegetal 

nas áreas abertas do lixão desativado, e alguns exemplares arbóreos nativos da região de crescimento 

rápido, principalmente espécies nativas que sirvam de alimento à fauna silvestre entorno do local, 

promovendo uma melhoria no microclima, na estética da paisagem, com intenção da atração de 

pássaros silvestres e de insetos polinizadores ao ambiente. 

A escolha de leguminosas e gramíneas para a revegetação se deve à capacidade adaptativa 

dessas espécies de se estabelecerem em solos inertes desprovidos de substrato que favoreça o 

desenvolvimento de qualquer outra espécie, ou seja, sobrevivência em condições de baixa fertilidade, 

tolerância à seca, crescimento vigoroso, disponibilidade de sementes, facilidade na propagação e 

eficácia na cobertura do solo, como é o caso do solo que reveste a camada superficial do lixão. Nos 

lugares onde o solo é coberto por vegetação o índice de erosão é menor, devido ao processo de 

interceptação de chuvas pela cobertura da vegetação, minimizando o impacto das gotas de água na 

superfície e a expressiva redução da água que chega ao solo. Além de promover uma melhoria das 

características físicas, químicas e biológicas do solo das camadas de cobertura final destes locais.  
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9. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Com base nas informações disponíveis e dados levantados no diagnóstico dos meios físico, 

biótico e socioeconômico, de acordo com a observância dos aspectos de uso e ocupação dos solos das 

áreas de influência do empreendimento e na análise dos impactos levantados na matriz de impactos 

ambientais, trazemos as seguintes considerações. 

O ambiente físico no qual se insere o empreendimento preconizado apresenta características 

que lhe confere boa aptidão para o recebimento da atividade prevista (aterramento de resíduos). Os 

solos da região apresentam uma composição compatível com este uso, possibilitando a minimização 

da capacidade de infiltração de líquidos percolados provenientes da decomposição do lixo. O relevo 

da região em questão é propício. Os fatores climáticos, por sua vez, contribuem com a dispersão de 

possíveis odores, sem causar incômodos à população jaruense. 

Considerando a baixa diversidade florística, logo, também faunística, na área de intervenção, 

como também na área de Influência Direta do empreendimento, aliado aos fatores físicos e antrópicos 

e, considerando as medidas de segurança adotadas no Projeto Básico do empreendimento e as 

medidas preventivas e corretivas para a mitigação dos impactos potenciais levantados, pode-se 

afirmar que existe evidente viabilidade ambiental do projeto preconizado, favorecendo os aspectos 

relacionados a inserção do empreendimento preconizado na área em questão. 

Viu-se na análise dos resultados da Matriz de Impactos Ambientais, que a maioria dos impactos 

adversos do empreendimento, sobre os componentes naturais, dar-se-ão na fase de implantação e 

operação do Aterro Sanitário. Nestas fases, dentre os componentes ambientais potencialmente 

atingidos, os mais suscetíveis são os solos e as águas superficiais e subterrâneas. 

Para que tais impactos sejam minimizados e/ou não ocorram, recomenda-se enfaticamente que 

toda a fase de construção seja supervisionada por um engenheiro responsável, que estabelecerá 

procedimentos técnicos racionais para a movimentação de solos no terreno e implementará as ações 

capazes de prevenir a perda de solos, a formação de caminhos preferenciais pelo escoamento 

superficial, e de promover a dissipação de energia de fluxos desviados, entre outras providências de 

caráter técnico construtivo. 

A operação do aterro, igualmente, deverá contar com um técnico encarregado das operações de 

campo, cuja responsabilidade principal será a viabilização de uma operação racional do aterro 

sanitário, em âmbito diário, na qual as ações de prevenção e controle da poluição dos solos e das 

águas subterrâneas, indicadas na Matriz de Impactos, sejam sistematicamente implementadas. 

O tipo de tratamento está baseado numa boa tecnologia de controle e de comprovada eficiência 

na cobertura de resíduos sólidos domésticos, o qual se bem operado e mantido, reduzirá a níveis 
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aceitáveis, o impacto poluidor da disposição de despejos domésticos brutos, bem como da relevância 

do empreendimento para melhoria da qualidade de vida da população. 

Após tais considerações, este Estudo de Impacto Ambiental, representado por sua equipe 

técnica, apresenta posicionamento favorável à implantação do Aterro Sanitário, no município de Jaru, 

uma vez que sejam adotadas as medidas visando a prevenção de poluição ambiental preconizadas 

nestas páginas. 
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